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1.1-ABERTURA 

12-EXPEDIENTE 

1.2.1 -Leitura de projetos 

-Projeto <;le Lei do Senado n~ 50/88, de 
autoria do Sr. Senador Nelson Carneiro, que 
dispõe sobre a utilização de robôs nas ativida­
des industriais insalubres. 

-Projeto de Resolução n9 80/88, de autoria 
dos Líderes Ronan Tito, Marcondes Gadelha, 
Jarbas Passarinho e Jamil Haddad, que regula 
a indicação de üderes no Senado Federal 

1.2.2 - Discurso do Expediente 

SENADOR. RUY BACELAR- Análise do 
documento "Modernização e Ajustamento-
88/89", do Governo do Presidente José Sar­
ney. 

1.3-0RDEM DO DIA 

-Requerimento n9 97/88, de autoria do Se­
nador José Ignácio Ferreira, solicitando a con­
vocação do Sr. Ministro de Estado dos Trans­
portes, Dr. José ReinaJdo Carneiro Tavares, 
para, perante a Comissão Parlamentar de In­
quérito, prestar esclarecimentos a respeito de 
assuntos pertinentes à sua pasta. Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Mensagem n9 120/88 (n9 198/88, na ori­
gem), reJativa à proposta para que seja autori­
zada a Prefeitura Municipal do Rio de Janeiro, 

SUMÁRIO 
Estado do Rio de Janeiro, a contratar operação 
de crédito no va1or correspondente, em cruza­
dos, a 4.500.000 Obrigações do Tesouro Na­
cional- OTN. Discussão encenada do Pro­
jeto de Resolução n<? 81/88, oferecido pelo Se­
nador Jamil Haddad em parecer proferido 
nesta data, devendo a votação ser feita na ses­
são seguinte. 

-Mensagem n<? 126/88 (n~ 222/88, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autori­
zada a Prefeitura Municipal do Rio de Janeiro 
- RJ a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 4.1 00.000 
Obrigações do Tesouro Nacional - OTN. 
Discussão encenada do Projeto de Resolu­
ção n<? 82/88, oferecido pelo Senador Nelson 
Carneiro em parecer proferido nesta data, de­
vendo a votação ser feita na sessão seguinte. 

1.3.1. Apreciação adiada por falta de 
"quOIUID" 

Parecer da Comissão de Relações Exterio­
res sobre a Mensagem n9 146, de 1987 (n<? 
242/87, na origem), de 14 de agosto de 1987, 
pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor MuriHo Gwgel VaJente, Embaixador 
do Brasil junto ao Reino da Noruega, para, 
cwnu1ativamente, exercer a flmção de Embai­
xador do Brasil junto à República da Islândia. 
· Parecer da Comissão de Relações Exterio­

res sobre a Mensagem n\' 158, de 1987 (n9 
258/87. na origem), de 25 de agosto do cor­
rente ano, pela qua1 o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado 

a escolha do Senhor Octávio Rainho da Silva 
Neves, Embaixador do Brasil junto à República 
da fndia, para, cumulativamente, exercer a fun­
ção de Embaixador do Brasil junto ao Reino 
do Nepal e RepúbUca de Sri L.anka. 

Parecer da Comissão de Relações ExteriO­
res sobre a Mensagem n9 206, de 1987 (n9 

319/87, na origem), de 24 de setembro de 
1987, pela qual o Senhor Presidente da Repú· 
blica submete à deliberação do Senado a es­
colha do Senhor Aderbal Costa, Embaixador 
do Brasil junto à República Cooperativa da 
Guiana, para, cumulativamente, exercer a fun­
ção de Embaixador do Brasil junto a São Vi­
cente e Granadinas. 

Parecer da Comissão de Relações Exterio­
res sobre a Mensagem n1> 210, de 1987 (n9 
334/87, na origem), de 9 de outubro de 1987. 
pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor Jorge Ronaldo de Lemos Barbosa, 
Embaixador do Brasil junto à República do 
Zaire, para, cumulativamente, exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto à República 
Popular do Congo. 

Parecer da Comissão de Relações ~rio­
res sobre a Mensagem n<? 211, de 1987 (n9 
3_:j5/87, na origem), de 9 de outubro de 1987, 
pela qual o Senhor Presidente da Repúblic:a 
submete à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor Guy Marie de Castro Brandão, Em· 
baixador do Brasil junto à República do Sene­
gal, para, cumuiativamente, exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto à República 
Islâmica da Mauritânia. 
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I Parecer da Comissão de Relações Exterio­

res sobre a Mensagem n9 231, de 1987 (n9 

392/87, na origem), de 30 de outubro de 1987, 
pela qual o Senhor Pr~idente da República 
submete à deliberação do. Senado a escolha 
do Senhor Jayme Villa-LoboS, EmbaixadOr do 
Brasil junto à República Gabonesa, para; cu­
mulativamente, exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto à RePública da Guiné-E­
quatorial. 

Parecer da Comissão de Relações Exterio­
res sobre a Mensagem n9 445, de 1987 (n9 

642/87, na origem), de 3 de dezembro de 
1987, pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à deliberação do Senado a es­
colha do Senhor Sérgio Seabra de Noronha, 
Ministro de Segunda Classe, da Carreira de 
Diplomata, para exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto ao Estado do Coveite. 

Parecer da Comissão de Relações Exterio­
res sobre a Mensagem n" 446, de 1987 (n" 
643/87, na origem), de 3 de dezembro de 
1987, pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à deliberação do Senado a es­
colha do Senhor Rayrnundo Nonnato Loyola 
de Castro, Ministro de Primeira Oasse, da Car­
reira de Diplomata, para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à República das 
Filipinas. 

Parecer da Comissão de Relações Exterio­
res sobre a Mensagem n~' 39, de 1988 (n9 
37188, na origem), de 19 de janeiro de 1988, 
pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor Fernando Silva Alves, Embaixador 
do Brasil junto à República de Trinidad e Toba­
go, para, cumulativamente, exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto à Comunidade 
de Domínica. 

Parecer da Comissão de Relações Exterio­
res sobre a Mensagem n~ 56, de 1988 (n~ 
66/88, na origem), de 2 de fevereiro de 1988, 
pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor Fernando Silva Alves. Embaixador 
.do Brosil junto à República de T rinidade e Toba­
go, para cumulativamente, exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto à Santa Lúcia. 

Parecer da Comissão de Relações Exterio­
res sobre a Mensagem n" 79, de 1988 (n9 
105/88, na origem), de 12 de fevereiro do cor­
rente ano, pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado 
a escolha do Senhor Joaquim Ignácio Amazo­
nas Macdowell, Ministro de Segunda Classe, 
da Carreira de Diplomata, para exercer a fun­
ção de Embaixador do Brasil junto ao Reino 
da Tailândia. 

Parecer da Comissão de Relações Exterio­
res sobre a Mensagem n9 80, de 1988 (n9 

106/88, na origem}, de 12 de fevereiro do cor­
rente ano, pela qual o Senhor Presidente da 
República. submete à deliberação do Senado 
a escolha do Senhor Brian Michael Fraser 
Neele, Ministro de Segunda Classe, da Carreira 
de Diplomata, para exercer a função de Em­
baixador do Brasil junto à República Federal 
da Nigéria. 

Parecer da Comissão de Relações Exterio­
res sobre a Mensagem n9 101, de 1988 (n" 
128/88, na origem), de 15 de março de 1988, 
pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor Renato Prado Guimarães, Ministro 
de Primeira Oasse, da Carreira de Diplomata, 
paia exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto à República da Venezuela. 

Parecer da Comissão de Relações Exterio­
res sobre a Mensagem n9 108, de 1988 (n9 

148/88, na origem), de 4 de abril de 1988, 
pela qual o Senhor Presidente da R«:pública 
submete à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor Rubens Antonio Barbosa, Ministro 
de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, 
·para exercer a função de Embaixador na dele­
gação permanente do Brasil junto à Associa­
ção Latino-Americana de Integração. 

Parecer da Comissão de Relações Exterio­
res sobre a Mensagem n9 11 O, de 1988 (n9 

159/88, na origem), de 20 de abril do corrente. 
pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor Asdrubal Pinto de Ulysséa, Embai­
xador do Brasil junto ao Estado de Israel, para, 
cumulativamente, exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto à República do Chipre. 

Parecer da Comissão de Relações Exterio­
res sobre a Mensagem n~' 111, de 1988 (n9 

160/88, na origem), de 20 de abril de 1988, 
pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor Ronaldo Mata Sardenberg, Embai­
xador do Brasil junto à União das Repúblicas 
Soviéticas, para, cumulativamente, exercer a 
função de Embaixador do Brasil junto à Repú­
blica Popular da Mongólia. 

1.3.2 - DIBcunos ap6a a Ordem do Dia 

SENADOR JARBAS PASSARINHO, como 
Uder - Razões que o levaram e a seus com­
panheiros, votar pelos cinco anos de mandisto 
do Presidente José Sarney. Acordo do Brasil 
com os credort:s internacionais. 

SENADOR ÁUREO MELLO- Exclusão da 
empresa ENASA de concorrência feita pela 
PETROBRÁS. 

SENADOR TrAMAR FRANCO- Skuação 
dos rios navegáveis em Minas Gerais. 

SENADOR MAURO BENEVIDES- Edito­
rial do jornal O Povo sob o titulo "Orçamento 
regionalizado". 

SENADOR ALF1IEDO C4MPOS- Direitos 
do servidor público aposentado aprovados pe-­
la Assembléia Nacional Constituinte. 

1.3.3- Comunlcacio da Pteolclênda 

-Convocação de sessão extraordinária a 
realizar-se segunda-feira, dia 27, às 10 horas 
e 30 minutos, com Ordem do Dia que designa. 

1.4-ENCERRAMENTO 

2 -ATA DE COMJ88ÃO 

3-MESA DIRETORA 

4- LIDERES E VICE-LIDERES DE 
PARTIDOS 

5- COMPOSIÇÃO DE COMJ880ES 
PERMAI'IEI'fTE8 
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Ata da 33\l Sessão, em 24 de junho de 1988 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

Presidência do Sr_ Francisco RoUemberg 

· ÀS 1 O HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES, 

· Mário Maia - Aluízio Bezerra - Nabor Júnior 
-'Leopoldo Peres -Carlos De'Carli -Áureo 
MeUo -Ronaldo Aragão -Olavo Pires -Jarbas 
Passarinho - Chagas Rodrigues - Afonso San­
cho - Cid Sabóia de Carvalho - Mauro Bene­
vides - Lavoisier Maia - Marcondes Gadelha 
- Humbeito Lucena - Marco Maciel - Ney 
t-\aranhão - Mansueto de Lavor - Guilherme 
Pahleira -Divaldo Suruagy- Teotonio VIlela 
Filho - Francisco Rollemberg - LourivaJ Bap­
tista ;___.Ruy Bacelar - José Ignácio Ferreira -
João Calmon - Jamil Haddad - Nelson Car­
neiro - Itamar Franco - Alfredo Campos -
Ronan Tito- Fernando Henrique Cardoso -
Mário Covas -lrapuan Costa Júnior - Pompeu 
de Sousa - Maurício Corrêa - Mendes Canale 
- Rachid Saldanha Derzi - Wilson Martins -
Leite Chaves - José Richa - Nelson Wedekin 
-José Fogaça. 

O SR. PRESlDENTE. (Francisco Rolleml:>erg) 
- A lista de presença acusa o comparecimento 
de 44 Srs. Senadores. Havendo número regimen· 
tal, declaro aberta a sessão. 

Sob- a proteção de Deus iniciamos nossos tra· 
ba1hos. · 

Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lido 
pelo Sr. l 9·Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
1"1•50,1988 

,, Dispõe sobre a utlllzac;ão de robôs nas 
atividades Jndustrlals Insalubres. 

O Congresso Nacional decreta: 
M I' O art. 197 da Conso~dação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 09 5.452, 
de J9 de maio de 1943, passa a vigorar com o 
acréscimo do seguinte parágrafo, remunerando­
se a atUal. parágrafo único para § ]9 

"M 197 ....................................................... .. 
§ 1• .................................................................. . 
§ 29 As empresas sujeitas às disposições 

deste artigo, que adotam processos de auto­
mação, inclusive com a utilização de robôs, 
deverão instalar eqw·pamentos preferencial· 
mente nas áreas ou atividades insalubres ou 
perigosas definidas no artigo 189." 

Art. 2~ Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3ç Revogam-se as disposições em con· 
trário. 

Justificação 

Apesar do atual estágio da tecnologia, com o 
emprego dos mais sofisticados equipamentos 
eletrônicos, da automação, da robótica, da infor· 
máti<::a, entre outros, pouco ou quase nada tem 
sido feito na sentido de proteção do trabalhador 
que exerce atividades em constante risco de peri~ 
culosidade ou de insalubridade. 

A legislação brasileira, atrelada ainda aos princí­
pios e normas vigorantes nos anos de 40, pouco 
evoluiu, consistindo as medidas de proteção em 
simples agravamentos pecuniários para o empre~ 
gador, por sinal, de insignificante peso financeiro, 
caracterizados pela obrigação de pagar adicionais 
de insalubridade ou de periculosidade aos seus 
empregados. 

Em face disso, é muito mais conveniente às 
empresas pagar esses adicionais que adotar me-­
didas efetivas de remoção dos riscos. Paralela~ 
mente, dentro de seus objetivos materiais de ob-­
tenção do maior lucro, as grandes empresas pre<r 
cupam~se muito mais em dinamizar a produção, 
a baixa custo, que carrear recursos para o seu 
mais valioso patrimônio, que é o trabalhador. 

O presente projeto, tendo em vista essa distar~ 
ção, em que o homem é substituído pela máqui~ 
na, não em função da melhoria de suas condições 
de trabalho ou de lazer, mas com vistas ao aumen~ 
to da produtividade, propõe que essa substituição 
se faça, preferencialmente, nas indústrias que 
adotam sistema de automação, com ou sem em~ 
prego de robôs, naqueles setores ou atividades 
que representam constante risco para a saúde 
e a integridade fisica do trabalhador. 

Sala das Sessões, 24 de junho de 1988. -
Nelson Carneiro-

LEGISLAÇÃO errADA 
CONSOUDAÇÃO DAS LEIS 

DO TRABALHO 

Art. 197. Os materiais e substâncias empre-­
gadas, manipulados ou transportados nos locais 
de trabalho, quando perigosos ou nocivos à saú~ 
de, devem conter, no rótulo, sua composição, re-­
comendações de socorro imediato e o símbolo 
de perigo correspondente, segundo a padroni~ 
zação internacional. 

Parágrafo único. Os estabelecimentos que 
mantenham as atividades previstas neste artigo 
afixarão, nos setores de trabalho atingidos. avisos 
ou cartazes, com advertência quanto aos mate· 
riais e substâncias perigosos ou nocivos à saúde. 

O SR- PRESIDEI't1E (Francisco Rollemberg) 
- O projeto lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de resolução que vai 
ser lido pelo Sr. 1~"-5ecretárlo. 

É \ido o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
1"1• 80, de 1988 

Altera o art- 64 do Regimento Jntemo 
do Senado Federal-

O Senado Federal resolve: 
Art. )9 O art. 64 do Regimento Interno do Se­

nado Federal passa a vigorar com a seguinte reda­
ção: 

''Art. 64. A Maioria, a Minoria e as Repre­
sentações Partidárias terão üderes e Vice­
Uderes. 

§ 1 ~ Pode'rão, ainda, o Governo e a ()pf> 
sição indicar os respectivos üderes. 

§ 29 A indicação dos Uderes será feita, 
ao iniciar~se cada sessão JegisJativa, em do­
cumento subscrito: 

a) pela maioria dos membros da respec­
tiva bancada, quanto à indicação de Uder 
de representação partidária; 

b) pelos Uderes das representações par­
tidárias coligadas, quanto à indicação dos 
Uderes da Maioria, da Minoria e da Oposição. 

§ 39 O üder do Governo deverá ser indi· 
cado pelo Presidente da República. 

§ 49 Os Vice-üderes serão indicados pe­
los respectivos Uderes, no prazo de 24 horas 
da indicação destes." 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 39 Revogam~se as disposições em con· 
trário. 

Sala das Sessões, 24 de junho de 1988. -
Ronan llto, Uder do PMDB- Marcondes Ga­
delha, Uder do PFL - Jamu Passarinho, U­
der do PDS -Jamil Haddad, Uder do PSB. 

LEGISLAÇÃO errADA 

REGIMENTO INTERNO 
DO SENADO FEDERAL 

T!rULON 
DosUderes 

Art. 64. A Maioria, a Minoria e as Representa­
ções Partidárias terão Uderes e Vice-Uderes. 

§ l'õ' A indicação dos üderes será feita em 
documento subscrito pela maioria dos membros 
das Bancadas Partidárias e encaminhada à Mesa 
nas 24 (vinte e quatro) horas que se seguirem 
à instalação da sessão legisJativa ordinária. 

§ 2'1 Os Vice-Uderes serão indicados, à Mesa, 
pelos respectivos üderes no prazo de 24 (vinte 
e quatro) horas da indicação destes. 
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O SR. PRESJDENlE (Francisco Rollemberg) 
-O projeto lido será publicado e após publicado 
e distribuído em avulsos ficará sobre a mesa pelo 
prazo de três sessões a fim de receber emendas 
após o que será despachado às comissões com­
petentes. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Ruy 

Bacelar. 

O SR. RaY BACELAR (PMDB- BA. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

O dever de responsabilidade e consciência cívi­
ca não nos permite calar sobre os atos do atual 
Governo, nem nos pennite temer ou nos acomo­
dar eximindo-o da critica que porventura haja me­
recido. Daí a razão de voltarmos a esta tribuna, 
como o fiZemos em setembro do ano passado, 
para proclamar os erros do Presidente José Sar­
ney. 

Naquela ocasião, não hesitamos em denunciar 
as incoerências, as tergiversações e os desatinos 
do Presidente, decorrentes todos eles de três de 
suas mais notórias incompetências: 

Primeira, a incompetência para coordenar os 
Ministros de seu Governo; 

Segunda, a incompetência para condução efi­
caz dos problemas políticos suscitados pelo tu­
multuado processo de transição que atra'lessa 
o País; e 

Terceira, a incompetência para formular uril 
programa de governo reclamado pela conjuntura 
assoberbante que oprime a Nação. 

Hoje, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o que 
nos compele a retomar a esta tribuna, desvian­
do-nos, muito a contragosto, de nossos afazeres 
precipuos de Constituinte, é a úttima das incom­
petências presidenciais, por nós acima relembra­
da, ou seja. a incompetência para formular um 
programa de governo que atenda aos anseios 
da Nação brasileira. 

Nada melhor a evidenciá-la do que a recente 
edição do documento intitulado "Modernização 
e Ajustamento - 88/89", que outra coisa não 
é senão oitava tentativa de formulação da política 
econômica -já nem se~ Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, se ortodoxa ou heterodoxa- do pródigo 
e titubeante Governo José Samey. 

E antes mesmo de me entregar à análise desse 
documento, não me posso furtar à antecipação 
do cepticismo com que o encaro, tomando em 
conta estas duas características quase anedóticas, 
que irão, sem dúvida, perpetuar a memória do 
Governo que aí temos: 

Primeira, a facilidade com que improvisa planos 
e reformas, e a dificuldade, tantas vezes compro­
vada, de levá-los a cabo, com um mínimo de 
coerência e eficácia: 

Segunda, a capacidade de despertar enormes 
expectativas, invariavelmente frustradas pela in­
significância dos atos que efetivamente pratica, 
ou pela mediocridade dos documentos que traz 
àluz. · 

Essa mediocridade, Sr. Presidente, é logo des­
nudada, quando se considera que, já 8'/ançando 
no quarto ano de seu Governo, o Senhor Sarney 
ainda experimenta a definição de mais uma estra­
tégia econômica orientada para o processo de 
crescimento econômico e para a contenção infla­
cionária, quando esta já fora esboçada, no mo-
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menta oportuno, pelo pranteado Presidente T ao­
credo Neves, por via de duas f6nnulas tão óbvias 
quanto irretocáveis. 

Primeira: "Divida externa"- disse o Presi­
dente Tancredo Neves - "paga-se com di­
nheiro, não com a fome e o sacrifício do 
povo". 

Segunda: ""É proibi~o gastar"". 

Há quem veja, Sr. Presidente, alguns méritos 
neste programa, que representa a mais recente 
tentativa do Governo Sarney de redefinir os rumos 
de sua instável política econômica. 

Os jornais propalam até que o citado plano 
mereceu entusiásticos elogios do Deputado pseu­
do-oposicionista Delfim Netto. Todavia, eles 
acrescentam, os jornais, também, que o Sr. DelfllTl 
Netto, ao elogiar o documento, deixou clara a 
descrença na implementação de suas melhores 
medidas, devido à notória falta de vontade do 
Senhor José Sarney e de seu Governo. 

O que pretendo, contudo, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, nesta abordagem critica do novo pla­
no econômico governamental, não é exaltar esta 
ou aquela medida elogiável que ele poNentura 
contenha. 

Disso se encarregarão, obviamente, os "cincoa­
nistas" e os alardeadores incondicionais dos feitos 
administrativos do Presidente Sarney. 

O que pretendo e o que passo a fazer é denun­
ciar a persistência do novo plano em repisar algu­
mas experiências e tentativas que já levaram ao 
insucesso os planos anteriores, e podem repetir 
a dose com o atual 

Já na demarcação do elenco de medidas, o 
documento reincide no erro de definir o combate 
ao défidt como meio exclusivo para contenção 
do processo inflacionário, preterindo outros as­
pectOS de igual ou maior peso, quais sejam: 

-incentivo aos setores produtivos do País; 
-o escoamento da poupança interna para o 

exterior, pondo à mostra a inegável correlação 
entre este e o processo inflacionário, assim como 
entre a dívida externa e o incontrolável desequi­
líbrio das finanças públicas. 

O próprio déficit público, Sr. Presidente- pe­
dra angular do novo plano no tratamento do surto 
inflacionário -, não parece abordado senão de 
forma parcial e incompleta. É o que dizem os 
analistas, ao constatarem, por exemplo, a pouca 
atenção concedida à urgente necessidade de rigo­
rosa freagem no montante da dívida pública, inter­
na e externa. 

Mesmo com o arrocho salarial impiedosamente 
praticado pelo Governo e com os cortes drásticos 
em obras essenciais -já que as supérfluas não 
vêm sofrendo entraves, mas sim incentivos -
o déficit permanecerá incontrolável, caso perma­
neçam os atuais níveis de endMdamento do Esta­
do e dos respectivos custos de rolagem e de fman­
ciamento. 

OUtro aspecto do programa, ora enunciado 
com a estridência de sempre, que causa até certo 
pasmo, é que nele o que se busca não é a redução 
da inflação, tampouco a contenção do ritmo de 
elevação dos preços, mas, pura e simplesmente, 
sua estabilização, nada mais, nada menos que 
num delirante patamar de 800% ao ano! 

Convenhamos, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
que pretender alcançar a estabilidade de preços 
nesse niveJ -ouso dizer -astronômico de taxa 
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de inflação é no mínímo contraditório e inconsis­
tente, seja pela anulação das possibilidades de 
previsão econômica, seja, ainda, pela própria per­
da da função da moeda ensejada pelas taxas de 
inflação alçadas a esses níveis febris. 

Criticável, também, nos pareee, a linha preco­
nizada pelo programa com respeito à política tri­
butária. Ela é iníqua e pouco transparente, pois 
trata com desmedida benevolência os segmentos 
que se beneficiam c:om a inflação (setor finan­
ceiro) e com os beneficios fiscais e c:reditícios 
(setor exportador), ao mesmo tempo em que se 
revela implacável com os assalariados, a ponto 
de estar em vias de consumar a extinção da classe 
média brasileira. 

É aqui, Sr. Presidente, que ferimos um dos pon­
tos cruciais, e até mesmo perversos, que obscu­
recem os possíveis méritos do "novo programa 
econômica··. 

Aprofundando e legitimando uma estrutura tri­
butária desigual e regressiva, que faz recair sobre 
o trabalho assalariado o peso mais expressivo das 
contribuições tributárias, esse "programa" sequer 
levanta a possibilidade de que seja incorporado 
à tabela progressi'la do Imposto de Renda o subs­
tancioso potencial de arrecadação representado 
pelos ganhos e rendimentos de capitaJ, sobretudo 
os de natureza especulatiw e de curto prazo. Este. 
sim, seria o espaço próprio para se conseguir 
a recomposição da carga tributária, e não a tribu­
tação de várias fontes de rendimentos, que está 
penalizando, mais uma vez e duramente, o traba­
lho assalariado. 

No que c:onceme aos dispêndios, elegem-se, 
novamente, os gastos com pessoa1, continuando 
a manter uma política que privilegia o setor fJil8ll· 
ceiro nacional e externo. 

A suspensão, por dois meses, da antecipação 
salarial (URP) dos servidores públicos é a expres­
são mais clamorosa desse tratamento desigual 
que se vem dispensando aos agentes.econõmi­
cos. 

Em que pese o empreguismo do Governo Sar­
ney que, de março de 1985 a dezembro de 1987, 
apesar das proibições legais por ele mesmo deter­
minadas, contratou 140.782 servidores (confor­
me relatório sobre as contas do Governo José 
Sarney em 1987. aprovadas pelo TCU. baseado 
em parecer do Ministro Jorge Vargas), as despe-­
sas reais com pessoal vêm, sistematicamente, 
apresentando declinio nos anos 80. T aJ declinfo 
contrasta com o vuhoso aumento dos encargos 
financeiros da dívida do setor público. 

Neste particular, ocorre um comentário, que 
me parece oportuno. 

A'laliando-se, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
os ganhos fictícios e as perdas reais resultantes 
da politica de arrocho sa1arial, imposta, preferen­
ciaJmente, aos servidores públicos, chegamos a 
que conclusões? 

Ganham-se, possivelmente, alguns b1Thões 
poupados aos exauridos cofres da Nação. Per­
dem-se, todavia, outros tantos e muitos mais, gra­
ças ao declínio vertiginoso da eficiência do apa­
rato administrativo, fenômeno que logo se faz sen­
tir com a evasão dos melhores executivos, com 
a baixa produtividade dos servidores remanes­
centes e com o alastramento do desestimulo ge-. 
rador da desídia e da corruptibilidade, que não 
tardam a assediar a tão oprimida classe dos servi­
dores públicos. 
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E que dizer dos danos devastadores que resul­
tam do êxodo de cérebros para o exterior? Nin­
guém ignora que, a esta altura, já ultrapassa a 
cifra de um milhão e trezentos mü o contingente 
de brasileiros que abandonaram o País, recente­
mente, em busca de melhores perspectivas de 
vida, aqui, de há muito obscurecidas pela perni­
ciosa política econômica do Governo José Sar­
ney. 

Este, Sr. Presidente, é um problema, a um só 
tempo, tão grave e tão doloroso, que me sinto 
compelido a retomar brevemente a esta tribuna 
para dele me ocupar exclusivamente. 

Retomando, portanto, à análise do "Programa 
Econômico Emergencial", ouso dizer que é na 
área externa que se constatam os maiores equívo­
cos do documento anunciado. Nele define-se co­
mo premissa fundamental "a normalização das 
relações com a comunidade financeira interna­
cional". 

ldentifica~se a "normalização" com a continui­
dade do processo de transferência de recursos 
reais ao exterior, comprometendo sobremaneira 
as possibilidades do crescimento econômico e 
de reequilfbrio das fiJWlÇas públicas. 

Ora, é por demais conhecido que a continui­
dade dessas transferências tende a obstacuJizar 
o crescimento, seja pela retração dos investimen­
tos, seja porque, geralmente, lhe estão acopladas 
as medidas econômicas de cunho recessivo, pa­
trocinadas e monotorizadas pelo FMJ. 

O processo de "normalização" definido pelo 
Programa sequer admite a possibilidade da dívida 
externa do País ser depreciada quando operada 
pelo mercado internacional. Ao contrário, ele re­
presenta claro instrumento de proteção e de ga­
rantia aos credores do seu recebimento real, inte­
gral, por mais expressiva que seja a perda de 
seu valor naquele mercado. 

Para se ter urna idéia da extensão do beneficio, 
basta citar que títulos da dívida externa brasileira 
são negociados a valores significativamente infe­
riores ao seu valor real (menos de 50% ) no mer­
cado financeiro internacional, enquanto que o 
programa econômico, na "normalização" defini­
da, deverá alcançar uma economia deUS$ 4 bi­
lhões, num horizonte de 20 anos, ou seja, menos 
de4%. 

É de se notar, ainda, que essa ''economia" pres­
supõe a inexistência de qualquer impacto externo, 
seja na taxa de juros, seja nos preços de nossas 
exportações e importações, pouco provável, da­
das as condições de instabilidade presentes na 
economia mundial 

"A normalização das relaçóes com o sistema 
'financeiro internacional" não estipula, também, 
qualquer modalidade de salvaguarda aos interes­
ses nacionais, para fazer frente a esses possíveis 
desajustes externos. 

Toda essa política de concessões ao sistema 
financeiro internacional está assentada na "ingê­
nua" crença de que, em assim se procedendo, 
Sr. Presidente e Srs. Senadores, se está assegu~ 
rando a obtenção de novos recursos e o retomo 
do Pais aos mercados voluntários de capitais. São 
bastante ilustrativos dessa sitUação os ajustes e 
:~s transferências de recursos promovidos até bem 
:x>uco pela economia brasileira. Estes não alcan~ 
;aram outros resultados senão o comprometi~ 
nento do crescimento econômico, da expansão 
io emprego e da renda, assim como das possibi~ 
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!idades de modernização da estrutra produtiva do 
País, sem mesmo ter logrado o retomo do País 
aos mercados voluntários de capitais. 

O Sr. Jamil Haddad - Permite V. EX um 
aparte? 

O SR. RUY BACElAR - Tem o aparte o 
eminente Senador Jamil Haddad. 

O Sr. Jamil Haddad -Nobre Senador Ruy 
Bacelar, assino em baixo o discurso de V. Ex­
Na parte referente à dívida externa, segundo da­
dos levantados pelo próprio Banco Central, de 
1970 a 1986 o Brasil captou, em números redon­
dos, 200 bilhões de dólares no mercado interna­
cional. dos quais, pasmem os Srs. Senadores, 
184 bilhões retomaram para o pagamento do ser­
viço da dívida externa. Não é mais possível _:_ 
e V. E>r coloca muito bem aquela célebre frase 
de Tancredo Neves- pagarmos uma dfvida com 
o sacrifício do povo, dívida essa que, não há dúvi­
da, está mais do que paga. Nem é necessário 
que se desmascare, se desmistifique a chamada 
moratória -tenho dito, reiteradamente, que não 
houve moratória, houve falência -, quando há 
necessidade de um superávit na balança de cerca 
de 1 bilhão de dólares mensais para podermos 
chegar aos 13 bilhões anuais de serviço da dívida. 
A partir do momento em que alcançamos um 
superávit, por retaliações muito próprias do capital 
internacional, que não suplantava 150 milhões 
de dólares, não tínhamos como pagar. O que 
houve, na realidade, foi uma falência. Hoje vemos 
a euforia do Ministro Ma.t1son da Nóbrega, dizendo 
que já estamos pagando os juros que devemos 
e estamos prontos a pagar o restante. No entanto, 
resolve-se o problema interno brasileiro, como 
diz muito bem V. Ex", a grande dívida interna, 
dívida pública, através do congelamento, por dois 
meses, do pagamento da URP ao fun<:ionalisrno 
público. Não é possível mais que a população 
se deixe enganar por essas medidas, por essas 
falácias dos que, hoje como ontem, negociem 
com o Fundo Monetário Internacional, pois, em 
1983, a ida do Brasil a esse Fundo foi desastrosa 
para o nosso País, e quem encaminhou aquela 
negociação foi exatamente a atual Ministro da 
Fazenda, Sr. Mal1son da Nóbrega, que, agora, in­
verte a colocação, diz que naquela época o FMI 
era um, hoje é outro, com uma visão muito mais 
arejada. Congratulo-me com V. EJr, que faz uma 
análise séria sob o aspecto sócio~econômico do 
Governo Sarney e, como disse no início do meu 
aparte, subscrevo, assino e referendo o seu dis­
curso. 

O SR. RUY BACElAR -Nobre Senador Ja· 
mil Haddad, o aparte de V. Ex' enobrece e engran­
dece por demais nosso pronunciamento. V. Ex!' 
tem muita razão em relação à falácia do atual 
Ministro. O que vem ocorrendo, em verdade, é 
que o Brasil está-se acomodando às exigências 
do Fundo Monetário Internacional. Hoje, pode­
mos declarar, sem medo de errar: o atual Gover­
no, o Governo do Sr. José Sarney, é a repetição 
do Governo de outrora, do Governo do passado. 
Prova evidente é que grande parte dos homens 
que compõem a sua equipe, todos eles, perten­
ceram a Governos passados, Governos da época 
autoritária. Além do mais. se V. ~ fizer uma aná­
lise amiudada, verificará que os Parlamentares -
Senadores e Deputados Constituintes -que de-
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fendem o Governo Sarney são justamente aqueles 
que votaram contra Sua Excelência quando da 
Aliança Democrática, mas que, verificando que 
o Presidente Sarney defende os mesmos princi-­
pies dos Governos passados, hoje são os que 
mais o aplaudem e 4efendem. 

Por isto, recebemos, com muita alegria, o apar· 
te de V. Ex" 

Por fim, o documento enuncia a necessidade 
de redefinição do modelo de crescimento vigente 
até aqui, pre<:onlzando transformações estrutu­
rais, que, a despeito de sua oportunidade, não 
trazem apelos efetivas à incorporação da socie­
dade na definição dessas transformações. Ao con· 
trário, questões estratégicas para a redefiJÜção do 
modelo, corno a referente à privatizaçáo, ou mes­
mo à política industrial, ou são implementadas 
à revelia da opinião pública ou são tratadas sob 
uma ótica parcial, incompatível com a natureza 
das transformações que deveriam ensejar. 

V. ~ são testemunhas, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, de que, tanto quanto possível, nos 
esforçamos para levar a sério, nesta apreciação 
que damos por concluída, o programa econô­
mico de "Modernização e Ajustamento 88/89" do 
Presidente Sarney. 

Esforço idêntico tivemos que fazer para não 
nos deter na maldosa primeira impressão de que 
o novo plano veio apenas reeditar o surrado tru­
que da encenação aparatosa, promovida para re­
cuperar a popularidade, ganhar tempo e garantir 
o alongamento do mandato presidencial. 

Da mesma forma, ingente foi o nosso esforço 
em não dar ouvidos a uma versão, muito propa­
lada, de que o novo plano, em última análise, 
não visaria a nada mais do que a um ajustamento 
com o FMI, para celebrar um acordo contrário 
aos interesses brasileiros. 

T ode esse dispêndio de energia, Sr. Presidente, 
certamente meJhor será compreendido se tomar­
mos em consideração que, iniciada já a contagem 
regressiva do controverso mandato presidenciaJ, 
Sua Excelência dá~nos a impressão de ainda estar 
''tomando pé", por meio deste novo balão de e,. 
saio, que lança em sobrevôa ao terreno instável 
e acidentado que é a economia brasileira. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Permite V. EX' 
um aparte? 

O Sr. Ronan Tito-Permite V. & um aparte? 

O SR. RUY BACELAR - Concedemos o 
aparte ao nobre Senador Mansueto de Lavor e, 
depois, com muita honra, ao eminente Uder do 
PMDB, Senador Ronan Tito. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Serei breve. 
Realmente, as autoridades econômicas do Pais 
estão passando uma versão a toda a opinião públi­
ca nacional de que agora a questão da divida 
externa está solucionada. Só que a divida ainda 
não está paga e as soluções anunciadas são de 
nenhum questionamento acerca dos aspectos 
dessa divida. Segundo ponto, são propostas e 
acertos feitos com as entidades financeiras inter­
nacionais, sem que nenhuma liderança parlamen­
tar, nenhuma das Casas do Congresso, nem a 
Assembléia Nacional Constituinte, tenha tornado 
conhecimento prévio. Terceiro ponto: como está 
sendo anunciado, se se toma dinheiro para pagar 
os encargos da divida, significa que, como ternos 
agora em tomo de 11 O bilhões de dólares de 
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dívida externa, vamos, daqui a pouco, para 120 
ou 130 bilhões da dívida. Ninguém está preocu­
pado com o acréscimo da dívida, mas com o 
ajuste que é feito entre o Poder Executivo, sem 
consulta ao Poder LegisJativo, de acordo com tu­
do aquilo que foi determinado pela chamada co­
munidade financeira intemadonal. Além do mais, 
se algum dinheiro novo ingressar na economia, 
todo ele já está carimbado, todo ele já está amar­
rado em suas aplicações. Admira-me muito o Mi­
nistro da Fazenda, tão zeloso em defender o enxu­
gamento das finanças públicas, vir de ass(nar ago­
ra, há poucos dias, um decreto do Senhor Presi­
dente da República José Sarney que prevê um 
programa para o Nordeste no vaJor de 15 bilhão 
de dólares - e eu estaria aqui aplaudindo "esse 
programa, porque atende à minha região. Como 
nordestino, devo defender os interesses do Nor­
deste, mas não posso admitir absolutamente que 
numa região onde faltam alimentos básicos, edu­
cação e saúde ao povo, as carências fundamen­
tais, se assine, numa crise financeira como esta, 
um contrato visando investir por parte do Poder 
ara que algumas construtoras tenham fazendas 
de camarão, unicamente para produzir camarão. 
Isto não é muito sério. Creio que o povo precisa 
saber dessas coisas. Por isto aplaudo V. E.xt, estou 
com a linha do seu discurso. Queremos discutir 
essa questão mais a fundo, pois é o que V. Ex' 
está fazendo no discurso desta manhã, com o 
meu aplauso e o meu apoio. 

O SR. RUY BACElAR - Agradecemos a 
V.~. nobre Senador Mansueto de Lavor, o apar­
te, incorporando-o ao nosso pronunciamento, na 
certeza de que ele o engrandecerá. 

V. Ex' tem toda razão quando diz que o que 
estamos fazendo é--nos submeter às eXigências 
e às diretrizes do Fundo Monetário Internacional, 
porque aquela reunião do Presidente José Sarney 
com alguns Srs. Governadores e alguns Srs. Mi­
nistros nada mais foi do que uma encenação, 
uma farsa, para proclamar o seu oitavo Plano 
de Governa ou Plano Econômico. E já se fala 
até no nono, e depols virá o décimo, o décimo 
primeiro, na tentativa de enganar a boa - fé do 
povo brasileiro. 

Há, em verdade, um divórcio muito grande en­
tre a Nação brasileira e o próprio Poder Executivo, 
até, também, em relação ao Poder Legislativo. 
Este divórcio é marcante e precisamos conscien­
tizar o povo brasileiro, no sentido de que a sua 
grande responsabilidade não é somente quando 
das eleições, dificeis de se realizarem neste País, 
porque elas são demoradas; o eleitor vai à cabine 
indevassável e lá deposita o seu voto. Sua maior 
responsabilidade tem que ser após a eleição, pro­
tegendo, se for o caso, fiscalizando, principalmen­
te orientando o Constituinte ou o Parlamentar ou 
o Congressista, que nada mais é do que a conti­
nuação do próprio povo brasileiro. 

Quando o povo brasileiro tiver consciência de 
que o seu papel fundamental será, principalmen­
te, após as eleições, fatos como este, o divórcio 
marcante entre o Executivo, o povo e a Nação, 
entre o próprio Legislativo e a Nação, fatos como 
este deixarão de existir, porque, quando o povo 
se conscientizar de que somos a própria continua­
ção desse mesmo povo, jamais os Congressistas 
trairão o povo brasileiro, como fizeram nos últi­
mos resultados da Constituinte, quando, em com­
pleta dissonância, falta de consonância, a Consti-
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tuinte pela sua maioria votou pelo alongamento 
do mandato do Presidente Sarney, traindo e dan­
do um "não" a 90% do povo brasileiro, que dese­
java votar e ter o seu direito assegurado. 

O Sr. Jutahy Magalhães- V. EX" me permite 
um aparte? 

O SR. RUY BACElAR - Concederemos o 
aparte a V. Ex", mas antes ouviremos o Senador 
Ronan Tito, que nos havia solicitado com antece­
dência. 

O Sr. Ronan nto- Nobre Senador Ruy Ba­
celar, o discursa de V.~ é bastante denso. Eu 
estava a analisar algumas das denúncias, princi­
palmente na área econômica. Se temos algumas 
dificuldades na área político-institucional, estão 
sendo superadas aos poucos, como acontece em 
regimes de transição, como o que estamos viven~ 
do agora. São todos eles diliceis e, às vezes, até 
penosos. V. Ex" começa por abordar, com a maior 
seriedade e proficiência, a questão do déficit pübli­
co, este colocado atualmente pelos técnicos do 
Governo, como se o fato de resolvermos a ques­
tão do déficit solucionasse todos os problemas. 
É como se um hospital tivesse como objetivo 
precípuo e como programa seu a esterilização 
do centro cirúrgico. O objetivo deve ser o de fazer 
uma boa cirurgia, um bom pré-operatório, um 
excelente pós-operatório. Aqui estamos falando 
só - não que não seja importante a assepsia, 
a esterilização do centro cirúrgico- aqui estamos 
falando centro cirúrgico em si, como objetivo para 
a esterilização, o que é uma pobreza de programa, 
sem dúvida alguma. Por outro lado, também, diz 
V. EX' que, quando se examina o déficit, sem se 
analisar a qualidade do déficit, corre-se o risco 
de não se chegar a dados reais ou pelo menos 
a uma verdade quanto à condução da economia. 
Por exemplo: o déficit da Itália, este ano, está esti­
mado entre 8 a 12%; a Itália deve crescer entre 
4.6 a 52%. com uma inflação da ordem de 6% 
ao ano. E o nosso déficit, que é um absurdo, 
um rombo tremendo, está sendo estimado em 
8%. Na verdade, é a qualidade do déficit Onde 
está ocorrendo o déficit é que leva à inflação e 
à estagflação, o que é muito pior. Estamos gastan­
do - vejam bem - 8% sobre o nosso Produto 
Interno Bruto de 300 bilhões, o que corresponde 
a qualquer coisa em tomo de 25 bilhões de dóla­
res. Se fonno$ analisar esse déficit, veremos que 
é conseqüência do que estamos gastando em 
rolamento da divida corrente interna e débito ex­
temo. Há outra questão cruel: anteontem, vi o 
Ministro Mailson da Nóbrega, na televisão, dizendo 
que vamos captar tantos bilhões de dólares ou 
que vão entrar tantos bilhões de dólares. Os ame­
ricanos têm algumas expressões c::omo o new 
money; quer dizer, dinheiro novo, que, para jogar 
dentro da economia, sabe quanto vai entrar? Ne­
nhum tostão, Senador; flnt money, nem um tos­
tão! Na realidade, o banqueiro está emprestando 
para pagarmos parte dos juros. Na verdade, verda­
de verdadeira, é que na década de 80 o Brasil 
passou a ser exportador de capitais. O Brasil deve 
exportar, nesta década, mais de 50 bilhões de 
dólares. Vamos exportar; passamos a exportador 
de capital e aí "é que a porca torce o rabo". Somos 
um País em desenvolvimento; falamos muitas ve­
zes que somos a oitava potência mundial, mas, 
quando analisamos a nossa renda per caplta, 
vamos cair na casa do qüinquagésimo; quando 

vamos analisar a distribuição de renda, precisa­
mos alugar a sala do andar de baixo para levar 
o gráfico para lá. Disraeli, que era um extraor­
dinário político, um estadista, e tinha um bom 
senso de humor, dizia - e essa boutade já foi 
citada aqui, inclusive, pelo Senador Jarbas Passa­
rinho, mais de urna vez -. que existem várias 
maneiras de tapear, mas duas delas são as mais 
freqüentes: uma, é mentindo descaradamente; a 
outra, é citando estatísticas. Citar estatísticas co­
rno verdades absolutas sem relativizá-las e sem 
amarrar os parâmetros é uma maneira de enga­
nar. Temas sérios problemas. O Brasil tributa mui­
to e arrecada pouco. Há uma pequena margem 
da população que paga muito imposto; há uma 
faixa da população que não paga nada. Ontem 
denunciei que o Ministro Bresser Pereira caiu por­
que queria tributar o patrimônio. Tributar o patri­
mônio neste País é tabu. Lembro-me quando o 
Ministro Rischbieter anunciou duas coisas: heran­
ça e patrimônio. Um político lá do interior, dando 
uma entrevista, disse: "Caiu! Vai cair esse Ministro! 
Não emplacai'' Há um tabu aqui, no Brasil. Nos 
o paraíso do capitalismo, s6 se pode tributar 

determinado patrimônio por 1 O anos seguidos. 
Aqui não se pode tributar o patrimônio de maneira 
nenhuma. Tributamos assalariados. Se pegannos 
o contracheque de um funcionário público, verifi­
caremos o que fica para o Imposto de Renda ... 
Uma vez eu estava examinando, vendo duas de­
clarações do Imposto de Renda de dois amigos, 
e começamos a cotejar: UI!! grande fazendeiro, 
com uma produção muito grande, e um funcio­
nário do Banco do Brasil. O funcionário do Banco 
do Brasil pagava o dobro do Imposto de Renda 
desse fazendeiro. Não que ele não tivesse renda, 
ele tinha uma boa renda. V. Ex" fala em reformas 
de profundidade. O de que mais precisamos é 
mexer na base, em profundidade, como fala V. 
~ neste estudioso pronunciamento, neste estu­
dado e aprofundado pronunciamento. Temas que 
questionar os números, temos que mudar indu­
sive a estrutura de poder. Falou-se em reforma. 
Quantos Ministérios tem este País? Senador, coisa 
boa é democracia! Começam-se a discutir essas 
coisas, até como contribuição ao Execuüvo. Te­
mos no Brasil: Ministério da AgricultUra, Ministério 
da Refonna e do Desenvolvimento Agrário e Mi­
nistério da Irrigação. Isso é brincadeírat Agora, 
cana-de-açúcar e café, quem cuida é o Ministério 
da Indústria e do Comércio. Depois dizem que 
foi De Gaulle quem falou, outros dizem-que ele 
não falou, mas um profeta qualquer falou e deu 
o nome de De Gaulle. Não é possível! Quais são 
os produtos agrícolas que mais contribuem para 
a economia deste Pais? Ainda é o "general" café. 
E, hoje, a contribuição da cana-de-açúcar, meu 

· Deus do Céu, é imensa! Ontem, ou anteontem, 
vi pela televisão que estava falindo urna grande 
índústria de álcool em t4ato Grosso. Veja bem, 
uma indústria dessas tem no mínimo dois Ministé­
rios, se não forem três, para burocratizar todas 
as resoluções no que tange à indústria. Te mos 
que primeiro desburocratizar muito, ordenar este 
País para valer, com coragem. 56 mais uma con· 
tribuição para este discurso sério de V. Ex" Temas 
Ministérios militares, neste Pais, ou com status 
de Ministérios militares; temos o Estado-Maior das 
Forças Armadas, ultimamente bem lembrado; te­
mos Ministro do Exército, Ministro da Marinha, 
Ministro da Aeronáutica, Chefe da Casa Militar, 
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com stabal de Ministro, o Chefe do Conselho 
de Segurança Nadonal, também com status de 
Ministro, que estão acumulando na mesma Pasta, 
O SNI, outro Minislério militar. Nos Estados Un~ 
dos da América do Norte- não que seja apaixo­
nado pela sua estrutura, mas porque é muito cita~ 
do, e para não correr o risco de cítar nada da 
Rússia ou da China- existe o Ministério da Defe-­
sa, muitas vezes esta Pasta ocupada por um dvil. 
Então, estamos precisando mudar na base, e V. 
Ex' está dando uma contribuição extraordinária. 
Nio vou mais interromper o discurso sério, pro­
fundo, que V. EJr faz. Estou ansioso para ver a 
continuidade, V. Ext nos promete que vem mais., 
é preciso que venha mais. Vamos seguir o exem· 
pio e a determinação do Decano dos Senadores. 
Vamos transformar este Plenário no fórum de de~ 
bates dos grandes temas. E V. EX' hoje traz uma 
contribuição extraordinária ParabeniZo V. Ex• pelo 
discurso. 

O SR. RUY BACElAR - Agradecemos a 
V. Ex' o substandoso aparte. V. Ex" tem razão 
quando diz que os problemas do Brasil sáo muitos 
e sérios. O problema de desburocratização é um 
deles. Outros problemas existem. Não chegamos 
ao ponto de diz.er que o maior problema seja 
de exaustão, ou financeiro. como há pouco propa· 
lou o eminente Presidente da República. O grande 
problema do Brasil é moral; é no sentido da lisura 
no trato da coisa pública. Estes são alguns pontos 
que precisam ser destacados. Agradecemos, so­
bremaneira, o seu aparte, que engrandece nosso 
pronunciamento. 

Concedemos o aparte a esse grande Repre­
sentante do Distrito Federal, Senador Pompeu de 
Sousa. 

OSR. POMPEO DES<XJSA -Ao congratu­
lar-me com V. Er pelo substancioso e justíssimo 
discurso que neste momento pronuncia, devo di­
zer que não só concordo com tudo quanto foi 
dite por V. Ex', como tambêm pe1os aparteantes 
até agora. Não sendo, como não sou. economista, 
quero apenas extrair uma sintese de tudo isso. 
O Sr. Minislro da Fazenda Maílsan da Nóbrega 
disse que está implantando no Brasil a política 
econômica do "feijão-com-arroz"; na verdade o 
que S. Er está fazendo -poderia dizer um tanto 
caricaturalmente - o que S. Ex- está implan­
tando, é a política econômica, já disse isso uma 
vez, do "hambúrger e da Coca-Cola", porque, na 
verdade, meu caro Senador, o que está havendo 
nesse processo da divida externa é que ao credor 
não interessa que resolvamos o problema, pelo 
contrário, interessa que o mantenhamos indefini­
damente através dos famosos serviços da divida, 
porque isso etemiza e aumenta a divida, etemiza 
e aumenta a dependência. Quanto mais dever­
mos, mais dependeremos; e quanto mais dever­
mos, e ma!s dependermos, mais nos dessangra­
mos numa política de que deu realmente um resu­
mo admirável, do ponto de vista vocabular, o Sr. 
Delfim Netto, que hoje tem o seu discípulo na 
Pasta da Fazenda, quando disse que "exportar 
é o que importa". Este País, hoje, vive para produ­
zir os bens que vão ser consumidos fora de suas 
fronteiras, não pelo seu povo, mas por outros 
povos, e produzir esses bens a baixos custos, à 
custa da miséria do trabalhador, que é cada vez 
mais explorado, para que esses produtos sejam 
os mais competitivos no mercado internacional. 
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Quanto mais se paga, majs se deve, porque é 
preciso que cresça a dívida e a dependência, e 
com isso se sangra a economia nacional - uma 
hemorragia - e se sangra a miséria do traba­
lhador brasileiro. 

O SR. RUY BACELAR - Agradecemos ao 
eminente Senador Pompeu de Sousa o aparte, 
que, com muita seriedade, enuncia algumas teses 
que apoiamos integralmente, principalmente 
quando V. Ex" diz que com essa sangria, a cada 
dia que passa, aumenta a nossa dívida. Estamos 
também - Deus queira que não - perdendo 
a nossa soberania e comprometendo as gerações 
futuras, o que é pior. 

O Sr. Jutahy Jllagalhãea - Pennite-me V. 
EX' um aparte? 

O SR. RUY BACELAR - Concedemos o 
aparte ao eminente Senador Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Senador Ruy Ba­
<:elar, V. EX' está, como já foi dito, trazendo assunto 
da maior seriedade. Este é o debate que devemos 
ter no Senado Federal, e, por isso, algumas vezes, 
lamento ser tão repetitivo, porque uma das nossas 
prerrogativas que deveria ser respeitada pelo Po­
der Executivo. Com relação à questão da dívida 
externa, por exemplo, temos uma Comissão no 
Senado Federal que está examinando este proble­
ma. O Ministro da Fazenda simplesmente recu­
sa-se a vir debater com os Srs. Senadores este 
assunto, que é da maior importância para o Brasil. 
Tem os que aceitar simplesmente como correta 
essa atitude do Minístro? Creio que não. O Senado 
Federal deveria protestar, inclusive através de suas 
IJderanças ligadas ao Governo, contra essa atitu­
de do Ministro da Fazenda. Ontem, levantei aqui 
a questão de um requerimento de informações 
que foi aprovado pelo Plenário, e o Ministro da 
Fazenda simplesmente não o respondeu. O que 
diz a resolução aprovada por este Plenário? Se 
no prazo de 30 dias o Ministro que recebeu o 
requerimento de informações não o responder, 
no prazo de 72 horas o Senado Federal terá que 
se reunir para dizer se vai ou não entrar com 
processo por crime de responsabilidade contra 
o Ministro que não deu a resposta É um projeto 
de resolução que foi apresentado por mim, na 
época, e aprovado pelo Senado Federal. Hoje, 
portanto, há um aspeto legal. Depois dizem que 
é uma ação meramente de oposição. Não! É de 
respeito à instituição. No entanto, aqui costuma­
mos abrir mão dos nossos direitos; costwnamos 
aceitar simplesmente tudo que o Poder Executivo 
deseja fazer. Por isso que digo: tenho sido repe­
titivo, mas deveremos, a partir de agora, com 
maior seriedade, com maior compromisso para 
com a instituição, deveremos defender nossos 
direitos e exigir que o Poder Executivo respeite 
o Poder Legislativo, o que não vem fazendo. Sr. 
Senador, parabenizo V.~ quando traz este aS­
sunto para debate. É assunto que tem que ser 
debatido e esclarecido; são vários os pontos e 
os aspectos de que deveríamos tratar neste deba­
te. Teríamos - e procuro ser um pouco a favor 
do Regimento, o meu aparte tem que ser breve 
e já estou-me alongando-. teriamos muitos pon­
tos para discutir. Essa safra recorde da agricultura, 
teriamos que discuti-la aqui, para debater o pro­
grama agricola. V. Ex' abordou, no momento 
oportuno, essa questão, e espero que o Senado 
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Federal assuma esse compromisso, para debater 
esses problemas, que são da maior gravidade pa­
ra o País, e devemos trazê-los para este plenário. 
Agradeço a V. EJcl por ter trazido este assunto 
ao debate. 

O SR. PRESIDEtn'E (Francisco Rollemberg) 
-Senador Ruy Bacelar, a Mesa solicita a V. EX' 
conclua o seu pronunciamento, haja vista que 
V. Ex" já triplicou o tempo regimental que lhe 
caberia. 

O SR. RUY BACElAR - Estou concluindo, 
Sr. Presidente. Agradecemos a advertência de V. 
Ex' 

Recebemos com agrado o aparte do eminente 
Senador Jutahy Magalhães. que com o brilho cos· 
tumeiro faz a defesa do Poder LegisJativo e de 
suas prerrogativas. que nada mais são do que 
as prerrogativas do próprio povo brasileiro, por· 
que o Congresso o representa. 

O povo - como diziamos há pouco ao emi­
nente Senador Mansueto de Lavor, respondendo 
ao seu aparte - precisa conscientizar-se da sua 
fotça, do seu poder e de que estamos aqui para 
bem representá-lo; é preciso haver "mão dupla" 
também. Devemos conscientizar-nos Congressis­
tas, Parlamentares de que nada mais somos do 
que a representação do povo e que o Poder Exe­
cutivo lá está -deve e irá estar, no nosso entender 
- pata respeitar e executar aquilo que o povo 
quer; aquUo que nós, em nome do povo, iremos 
indicar que seja realizado. 

Quando houver essa conscientização do povo 
e ele começar a fiscalizar-nos, entendendo que 
o Poder Executivo nada mais é do que empregado 
do povo, pago por ele, para realizar aqui)o que 
o povo deseja este BrasU vai mudar. Por outro 
lado, cabe a nós também dignificar a represen· 
tação que temos, com seriedade, trabalho e, so­
bretudo, com honestidade. 

O Sr. Ronaldo Aragão- Pennite-me V. Ex' 
um aparte, nobre Senador Ruy Bacelar? 

O SR. RUY BACElAR - Tem o aparte o 
eminente Senador Ronaldo Aragão. 

O Sr. Ronaldo Aragão - Nobre Senador 
Ruy Bacelar, ouço com atenção o pronunciamen­
to de V. Ex", pronunciamento sério, fazendo uma 
análise da situação econômica do Pais. Senador 
Ruy Bacelar, desejo ser breve. Esta Nação neces­
sita: que se fale seriamente. O que esti ocorrendo 
é uma crise de autoridade, porque os Ministros 
responsáveis pela área econômica do Governo 
dizem uma coisa para a imprensa e, na calada 
da negociata, fBiem outra <:oisa, trazendo deses­
pero para a sociedade brasileira. Hoje, Senador 
Ruy Bacelar, o Brasil tem duas classes: os ban­
queiros e aqueles que estão pagando a conta 
desta Nação. Não é possível continuar com essa 
situação. É preciso falar com seriedade. Não se 
pode querer acabar com o déficit público taxando 
salários e congelando a URP. Não há seriedade 
no governo; não há seriedade nas autoridades 
responsáveis pela. política econômi<:a do Governo. 
Portanto, V. EX' está de parabéns quando faz essa 
faz esta análise profunda, chamando a atenção 
da sociedade brasileira para que passe a falar 
seriamente a este mesmo povo. Não podemos 
continuar com essa falácia, onde os Ministros res­
ponsáveis pela área econômica dizem uma coisa 
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para a imprensa e fazem outra, sacrificando, prin­
cipalmente, o assalariado deste País. 

O SR. RUY BACElAR - Agradecemos a 
V. EJc!' o aparte. V. Ex' tem toda razão quando 
diz que os grandes problemas são de autoridade. 
E acrescentamos, como bem disse V. ~. o pro­
blema é de competência também. A incompe­
tência deste governo aí está; não coordena os 
seus Ministros, não fonnula uma política recla­
mada pela Nação brasíleíra e, pior de tudo, faJta 
ao Governo credibiJidade, porque lhe falta a legiti­
midade que não teve pois está aí pelo capricho 
do destino. 

Mas, Sr. Presidente, prosseguindo no nosso 
pronunciamento, todo esse dispêndio de energia 
certamente será melhor compreendido se tomar­
mos em consideração que, iniciada a contagem 
regressiva do controverso mandato presidenciaJ, 
sua Excelência o Presidente da República dá-nos 
a impressão de ainda estar tomando pé por meio 
desse novo balão de ensaio que lança e sobrevoa 
o terreno instável e acidentado da economia bra­
sileira. 

Não vemos como não juntar a esse esforço 
o gesto de boa-vontade, fonnulando votos para 
que seja este o último plano econômico do Gover­
noSamey, que ele finalmente dê certo, permitindo 
ao Presidente, na etapa derradeira de seu tumul­
tuado Governo, o encontro de inspiração e forças 
para resgastar a imensa dívida por ele contraída 
com o destino que, em dia de cruel capricho, 
guindou-o ao Poder, como governante de todas 
as brasileiras e brasileiros e, noutro dia ainda mais 
absurdamente caprichoso, alongou para 5 anos 
um mandato que deveria ter sido de curtíssima 
duração. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDErn'E (Francisco RoUemberg) 
-Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Presentes na Casa 44 Srs. Senadores. No plená­

rio, no entanto, não há quonam para deliberação. 
Em conseqüência, as matérias dos itens n9 1 e 
4, em fase de votação, ficam adiadas. 

São os seguintes os itens cuja votação é adiada: 

Votação, em turno único, do Requerimento 
no 97, de 1988, de autoria do Senador José 
Ignácio Ferreira, solicitando, nos termos regi­
mentais, a convocação do Senhor Ministro 
de Estado dos Transportes, Doutor José Rei­
naldo Carneiro Tavares, para, perante a Co­
missão Parlamentar de InquéritO, criada pela 
Resolução no 22, de 1988, prestar esclareci­
mentos a respeito de assuntos pertinentes 
à sua pasta. 
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Votação, em turno único, do Parecer da 
Comissão de Relações Exteriores sobre a 
Mensagem n' 145, de 1987 (n' 242187, na 
origem), de 14 de agosto de 1987, pela qual 
o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado a escolha do Se­
nhor Murillo Gurgel Valente, Embaixador do 
Brasil junto ao Reino da Noruega, para, cu­
mulativamente, exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto à RepúbJica da Islândia. 
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O SR. PRESIDEI'tTE (Francisco Rollemberg) 
-ltem2: 

Mensagem n• 120. de 1988 (n' 198188, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal do Rio de 
Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 4.500.000 Obrigações doTe­
scuro Nacional- OTN (dependendo de pa­
recer). 

Para proferir parecer, concedo a palavra ao no­
bre Senador Jamil Haddad. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ)- Para 
emitir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Com a Mensagem n9 120, de 1988, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal do Rio de Janeiro (RJ) contrate, 
junto à Caixa Econõmica Federal, a seguinte ope­
ração de crédito. 

Caracteriatk:as da operação: 

A- Valor: Cz$ 2.686.230.000,00 (correspon· 
dente a 4.500.000,00 OTN de Cz$ 596,94, em 
janeiro/88); 

B-Prazos: 
1 -de carência: até 15 meses; 
2- de amortização: 2 J 6 meses; 

C -Juros: 10% a.a.; 

D - Qarantia: Vinculação de parcelas do Im­
posto sobre Circulação de Mercadorias (ICM); 

E-Destinação de recursos: realização de 
obras de contenção de encostas e drenagem su~ 
pertidal em diversas favelas situadas em morros 
do Município do Rio de Janeiro (RJ). 

Ouvida a respeito, a Secretaria do Tesouro Na­
cional do Ministério da Fazenda infoJmou nada 
ter a opor quanto à realização da operação. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos tennos da Resolução n9 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o periodo de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO. 

N•81, DE 1988 

Autoriza a Prefeitura Municipal do Rio 
ele Janeiro (RJ) a contratar operação de 
crédito no valor conespondente, em cru­
zados. 4.500.000,00 om. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal do Rio de Ja~ 

neiro (RJ), nos termos do art. 2~ da Resolução 
n9 93176, alterado pela Resolução n9 140/85, am­
bas do Senado Federal, autorizada a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 4.500.000,00, OTN junto à Caixa Eco­
nômica Federal A operação de crédito destina-se 
à realização de obras de contenção de encostas 

e drenagem superficial em diversas favelas situa­
das em morros do município do Rio de Janeiro 
(RJ). 

Art. 2'1 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDErfll! (Francisco Rollemberg) 
-Passa-se à discussão do projeto, em tumo úni­
co. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A votação da matéria dar-se-á na sessão se~ 
guinte, nos tennos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco RoUemberg) 
-Jtem3: 

Mensagem n• 126. de 1988 (n' 222/88, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municia) do Rio de 
Janeiro (RJ) a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
4.100.000,00 Obrigações do Tesouro Nade> 
nal- OTN (dependendo de paie<:er). 

Nos termos do art. 6P da Resolução n9 1, de 
1987, a Presidência designa o eminente Senador 
Nelson Carneiro para emitir parecer sobre a Men­
sagem. 

O SR. I'IELSON CARNEIRO (PMDB- R./. 
Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Com a Mensagem n" 126, de 1988, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal do Rio de Janeiro (RJ) contrate, 
junto à Caixa Econômica Federal, a seguinte ope­
ração de crédito. 

Caracteristicas da openoção: 

A-Valor: Cz$ 3.363~722.000.00 (correspon· 
dente a 4.100.000,00 OTN de Cz$ 820.42. em 
março/88); 

B-Prazos: 

1 -de carência: até 15 meses, 
2-de amortização: 216 meses; 
C -Juros: 10% a.a., 
D-Garantia: Vinculação de parcelas do Im­

posto sobre Circulação de Mercadorias (ICM); 

E-Destinação de re<:urSOs: realização de 
obras de recuperação e reconstrução de logra­
douros, pontes e mwalhas danificadas pelas gran­
des enchentes que ocorreram recentemente na 
Cidade do Rio de Janeiro. 

Ouvida a respeito, a Secretaria do Tesouro Na~ 
cional, do Ministério da Fazenda, ínformou nada 
ter a opor quanto à realização da operação. 

No mérito, o pleito enquadra~se em casos aná~ 
Iogas que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n9 J, de 1987, que 
estabelece nonnas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente sob os aspectos econômi­
co-fmanceiro e legal da matéria. 

Assim sendo, c:on<:luimos pelo acolhimento da 
mensagem, nos tennos seguintes: 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 82, DE 1988 

Autoriza a Prefeitura Munldpal do Rio 
de Janeiro (RJ) a contratar operação de 
crédito no valor corTe&pondente, em cru· 
zados, a 4.100.000 OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 q É a Prefeitura Municipal do Rio de Ja­

neiro (RJ), nos termos do arl 29 da Resolução 
n9 93n6, alterado pela Resolução n9 140/85, am­
bas do Senado Federal, autorlz.ada a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 4.100.000,00 OTN junto à Caixa Eco­
nômica Federal, A operação de crédito destina-se 
à realização de obras de recuperação e recons­
trução de logradouros, pontes e muralhas, danifi­
cados pelas grandes enchentes que ocorreram 
recentemente na cidade do Rio de Janeiro. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDEN'I'E (Francisco Rollemberg) 
-Passa-se à discussão do projeto, em turno úni­
co. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A votação da matéria dar-se-á na sessão se­
guinte, nos termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-As demais matérias da Ordem do Dia exigem 
quorum qualificado. 

São os seguintes os items cuja aprec1ação fica 
adiada: 

5 
Discussão, em turno único, do Parecer da Co­

missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n• 158, de 1987 (n• 258/87, na origem), de 25 
de agosto do corrente ano, pela qual o Senhor 
Presidente da República sabmete à deliberação 
do Senado a escolha do Senhor Octávio Rainha 
da Silva Neyes, Embaixador do Brasil junto à Re­
pública da lndia, para, cumulativamente, exercer 
a função de Embaixador do Brasil junto ao Reino 
do Nepal e República de Sri L..anka. 
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Discussão, em turno único, do Parecer da Co­
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n• 206, de 1987 (n' 3!9/87, na origem), de 24 
de setembro de 1987, pela qual o Senhor Presi­
dente da República submete à deliberação do Se­
nado a escolha do Senhor Aderbal Costa, Embai­
xador do Brasil junto à República Cooperativa da 
Guiana, para, cumulativamente, exercer a função 
de Ç.mbaixador do Brasil junto a São Vicente e 
Granadinas. 

7 

Discussão, em turno único, do Parecer da Co­
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n• 210, de 1987 (n' 334/87, na origem), de 9 
de outubro de 1987, pela qual o Senhor Presi­
dente da República submete à deliberação do Se­
nado a escolha do Senhor Jorge Rona1do de Le­
mos Barbosa, Embaixador do Brasil junto à Repú­
blica do Zaire, para, cumulativamente, exercer a 
função de Embaixador do Brasil junto à República 
Popular do Congc. 
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8 

Discussão, em turno único, do Parecer da Co­
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n• 211, de 1987 (n• 335/87, na origem), de 9 
de outubro de 1987, pela qual o Senhor Presi­
dente da República submete à deliberação do Se­
nado a escolha do Senhor Guy Marie de Castro 
Brandão, Embaixador do Brasil junto à República 
do Senegal, para, cumulativamente, exercer a fun­
ção de Embaixador do Brasil junto à República 
Islâmica da Mauritânia. 

9 

Discussão, em turno único, do Parecer da Co­
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n• 231, de 1987 (n• 392/87, na origem), de 30 
de outubro de 1987, pela qual o Senhor Presi­
dente da República submete à deliberação do Se­
nado a escolha do Senhor Jayme Villa-Lobos, 
Embaixador do Brasil junto à República Gabo­
nesa, para, cumulativamente, exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto à República da 
Guiné-Equatoriai. 

10 

Discussão, em turno único, do Parecer da Co­
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n~ 445, de 1987 (n9 642/87, na origem), de 3 
de dezembro de 1987, pela qual o Senhor Presi­
dente da República submete à deliberação do Se­
nado a escolha do Senhor Sérgio Seabra de Noro­
nha, Ministro de Segunda Oasse, da Carreira de 
Diplomata, para exercer a função de Embaixador 
do Brasil junto ao Estado do Coveite. 

11 

Discussão, em turno único, do Parecer da Co­
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n• 446, de 1987 (n• 643/87, na origem), de 3 
de dezembro de 1987, pela qual o Senhor Presi­
dente da República submete à deliberação do Se­
nado a escolha do Senhor Raymundo Nonnato 
Loyola de Castro, Ministro de Primeira Gasse, da 
Carreira de Diplomata, para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à República das Fili­
pinas. 

12 

Discussão, em turno único, do Parecer da Co­
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n• 39, de 1988 (n' 37/88, na origem), de 19 de 
janeiro de 1988, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado 
a escolha do Senhor Fernando Silva Alves, Embai­
xador do Brasil junto à República de T rinidad e 
T obago, para, cumulativamente, exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto à Comunidade 
de Domínica. 

13 

Discussão, em turno único, do Parecer da Co­
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n9 56, de 1988 (n9 66/88, na origem), de 2 de 
fevereiro de 1988, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado 
a escolha do Senhor Fernando Silva Alves, Embai­
xador do Brasil junto à República de T rinidad e 
T obago, para, cumulativamente, exercer a função 
de Embaixador do BrasU junto à Santa Lúcia. 

14 
Discussão, em turno único, do Parecer da Co­

missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n• 79, de 1988 (n' 105/88, na origem), de 12 
de fevereiro do corrente ano, pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado a escolha do Senhor Joaquim Ignácio 
Amazonas Macdowell, Ministro de Segunda Oas­
se, da Carreira de Diplomata, para exercer a fun­
ção de Embaixador do Brasil junto ao Reino da 
TaUândia. 

15 

Discussão, em turno único, do Parecer da Co­
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n' 80, de 1988 (n' 106/88, na origem), de 12 
de fevereiro do corrente ano, pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado a escolha do Senhor Brian Michael 
Fraser Neele, Ministro de Segunda Classe, da Car­
reira de Diplomata, para exercer a função de Em­
baixador do Brasil junto à República Federal da 
Nigéria. 

16 

Discussão, em turno único, do Parecer da Co­
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n' 101, de 1988 (n' 128/88, na origem), de 15 
de março de 1988, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado 
a escolha do Senhor Renato Prado Guimarães, 
Ministro de Primeira Gasse, da Carreira de Diplo­
mata, para exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto à República da Venezuela. 

17 

Discussão, em turno único, do Parecer da Co­
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n• 108, de 1988 (n• 148/88, na origem), de 4 
de abril de 1988, pela Qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado 
a escolha do Senhor Rubens Antonio Barbosa, 
Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diplo­
mata, para exercer a função de Embaixador na 
delegação permanente do Brasil junto à Associa­
ção Latino-Americana de Integração. 

18 

Discussão, em turno único, do Parecer da Co­
missão de Relações Exteriores sobre a Mensa·gem 
n' 110, de 1988 (n• 159/88, na origem), de 20 
de abril do corrente, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado 
a esc9lha do Senhor Asdrubal Pinto de Ulysséa, 
Embaixador do Brasil junto ao Estado de Israel, 
para, cumulativamente, exercer a função de em: 
baixador do Brasil junto à República do Chip!e. 

19 

Discussão, em turno único, do Parecer da Co­
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n• 11 I, de 1988 (n' !60/88, na origem), de 20 
de abril de 1988, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado 
a escolha do Senhor Ronaldo Mota Sardemberg, 
Embaixador do Brasil junto à União das Repú­
blicas Soviéticas, para, cumulativamente,_ exercer 
a função de Embaixador do Brasil junto à Repú­
blica Popular da Mongólia. 
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O SR. PRESIDENIE (Francisco Rollemberg) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador JarbaS 
Passarinho, como Líder do PDS. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (POS- PA 
Como Uder, pronuncia o seguinte discurso.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Quero fazer alguns comentários sobre este e~ 
tudado discurso - como disse o nobre Uder 
do PMDB- do Senador Ruy Bacelar. 

Preliminarmente, gostaria que o Senado, talvez 
sem conhecer o fato, viesse a conhecê~lo agora, 
se assim é. Hã alguns meses, o Ministro da Justiça, 
nosso ex-colega Senador Paulo Brossard, convi­
dou os Presidentes dos 4 Partidos que tinham 
maiores bancadas na Constituinte para uma en­
trevista: 

Deputado Ulysses Guimarães, o Senador Mar­
co Maciel, eu próprio, pela ordem, e o Dr. Paiva 
Muniz como Presidente do PTB. Nessa ocasião, 
exatamente, o Ministro da Justiça nos declarou, 
clarissJmamente, o seguinte: que o Presidente au­
torizava o Sr. Ministro da Justiça a dizer aos 4 
Presidentes de Partida que representavam 85, 
87% da Constituinte, que Sua Excelência se 
considerava amparado pela Constituição atual no 
seu mandato de 6 anos, mandato pela qual eu 
tinha sido eleito por 8 outros por 4, o Sr. Marco 
Maciel por 8 e, assim por diante. 

Sua Excelência já decidira abrir mão de uffi 
ano desse mandato. Se, entretanto, a Constituinte 
que é soberana, resolvesse faier com que o seu 
mandato fosse apenas de 4 anos, Sua Excelência 
consideraria isso um ato de agressão pessoal, 
de caracterização de impossibilidade de continuar 
a governar. E Sua Excelência 56 teria dois cami­
nhos: ou bater à porta do Suprema T ribunaJ Fe<Je.. 
ral para fazer valer o seu direito ou, então, renun~ 
ciaria. 

E desde logo Sua Excelência antecipava que 
à porta do Supremo Federal não bateria. 

Então, ficava claro que teríamos pela frente a 
possibilidade de um probJêma institucional graYÍs-. 
simo. O Deputado Ulysses Guimarães ainda che­
gou a perguntar ao Ministro da Justiça se S. EX 
estava realmente autorizado: S. Ex' diz: é claro! 
Eu não convidaria os Presidentes de Partidos aqui, 
se não estivesse autorizada e credenciado a fazê­
lo. A decisão do Presidente é esta. 

Ao que o Dr. Ulysses Guimarães respondeu: 

"Mas eu já disse ao Presidente José Sarney 
que isso não é solução, isso é problema", o que, 
evidentemente, me levou a concluir que a mesma 
matéria já havia sido, antecipadamente, tratada 
entre os dois - entre o Presidente José Sarney 
e o Deputado Ulysses Guimarães. Dentro da mi­
nha responsabilidade, o que tenho citado na As­
sembléia Nacional Constituinte, as duas éticas de 
Max Weber, a ética da convicção e a ética da 
responsabilidade, tinha que pensar como Presi­
dente de Partida, em relação a minha Bancada, 
dividida como estava quanto ·ao problema, na 
conseqüência natural de fazer a votação de 4 
anos, Votados os 4 anos nós teríamos exatamente 
o impasse institucional - não vou referir-me 
nem ao que aconteceria, através de determinadas 
áreas de sustentação da Governa. Entretanto, a 
Constituição mandava que, imediatamente, na or­
dem sucessiva, se chamasse para assumir a Presi­
dência o Presidente da Câmara, na falta deste 
o Presidente do Senado e, na falta deste, o Presi~ 
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dente do Supremo - um dos 3 assumiria. A 
Constituição determinava que em 30 dias se fizes­
se uma eleição direta para preencher o cargo 
vago de Presidente da República. Isso me levou 
à convicção e, conseqüentemente, à ética da res­
ponsabilidade de impedir que esse fato aconte­
cesse, na medida das minhas possibilídades. E 
a medida das minhas possibüidades era levar, tan­
to quanto pudesse, companheiros meus a evitar 
o impasse e, com efeito, votar os 5 anos. O ilustre 
representante peJa Bahia, falando há pouco, foi 
injusta, na medida em que carecterizou todos 
aqueles que votaram os 5 anos como traidores 
da povo. E muita fácil se pespegar rótulos, é muito 
fácil, quando as pessoas têm um ponto de vista 
contrariado por outros, desde logo partir para urna 
agressão que ofende muito, que atinge bastante 
as pessoas, sem saber quais são as fundamentos 
que os outros têm para proceder diversamente 
daquele que assim está falando. 

De maneira que á urna primeira declaração 
que eu queria dar. Este assunto hoje é públk:o, 
porque eu mesmo fiz questão de toma-lo público 
depois de surpreendentemente a matéria ter sido 
mantida em segredo durante alguns dias pelos 
quatro Presidentes de Partido. 

O segundo ponto a analisar é que grande par­
.te ... 
, . OSr.RuyBacefar-PenniteV.Erumapar­
.te? 

. O SR. JARBAS PASSARII"'HO- Pois não! 
·.Ouço V. Ex" 

O Sr. Rui Bacelar - Eminente Senador Jar­
bas Passarinho, V. & faz uma grave relação. A 
Nação toda não tem conhecimento desse episó­
dio que se passou entre o Ministro da Justiça, 
V. Ex" e mais três outros ... 

O SR. JARBAS PA8SARJIIIHO - O Presi· 
dente do Partido de V. Ex' também estava lá pre­
sente! 

O Sr. Ruy Bacelar- ... Presidente de Partido. 
:v. Ex inclusive declara que se a Constituinte fixas­
se eleições em 1988, ou reduzindo o mandato 
do Pre.sideJlte para quatro anos, Sua Excelência, 
o Senhor Presidente José Sarney, só teria duas 
portas para bater: ou o Supremo, ou a renúncia. 

0 SR. JARBAS PA8SARII'IHO - Foi o 
que eu disse! 

O Sr. Ruy Bacelar- Estou repetindo o que 
V. EX" disse. 

O SR. JARBAS PA8SARII'IHO - Estou 
pensando que V. EX está repetindo para ver se 
eu confirmo. Foi o que eu disse. 

O Sr. Ruy Bacelar- Logo, todos nós verilka­
mos que a revelação é de suma gravidade e me 
leva a crer que o Presidente, pelo seu l'orta-voz, 
o Sr. Ministro da Justiça, tenha dito isso para inti· 
midar, ou para tentar mudar o posicionamento 
de alguns Srs. Presidentes de Partida que lá esta­
vam. Acreditamos não seja o caso de V. EX', que, 
desde a primeira hora, vem se batendo pelo man­
dato de seis anos, sob a alegação de que o Presi­
dente foi eleito pela Constituição em vigor. E, as­
sim, conforme V. EX" sempre defendeu aqui e 
pelas suas entrevistas, trata-se de um direito ad­
quirido que a Constituinte não teria soberania para 
revogar. Contudo, dizemos e repetimos, embora 
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V. Ex' possa considerar até uma grosseria e uma 
indelicadeza, é pesamento nosso que houve um 
divórcio marcante entre a vontade do povo brasi­
leiro e a dos seus Representantes, os Srs. Consti­
tuintes. Noventa por cento do povo brasileiro sem .. 
pre considerou que o mandato do atual Presidente 
é um mandato de transição, mandato passageiro 
e de curta duração. Isto foi dito pelo próprio Presi .. 
dente José Sarney e, anteriormente, pelo pran­
teado Presidente T ancredo Neves, ou seja, que 
o seu mandato deveria ser no máximo de quatro 
anos, pois Sua Excelência estaria aí para cumprir 
a fase de transição do regime arbitrário para o 
regime democrático. t inegável que essa fase 
se expira com a promulgação da nova Consti­
tuição do Brasil, marcando a passage!ll do Brasil 
do passado para o novo Brasil, Brasil da espe­
rança - assim pensamos. Dissemos da tribuna 
que há esse divórcio. O povo brasileiro não está 
conscientizado do seu valor, e nós, Constituintes, 
também não o estamos honrando nem dignifi­
cando, nem estamos procedendo aqui em sinto.. 
nia com a vontade do povo, porque. se assim 
a fosse, ... 

O SR. JARBAS PASSARII'IHO - Peço a 
V. EX que conclua o seu aparte. 

O Sr. Ruy Barcelar - ... a maioria ou grande 
parte dos Constituintes não se entregaria em troca 
de benesses fáceis do Poder Executivo. Se o povo. 
nos estivesse fiscalizando, não se daria o que se 
deu nesta Constituinte, quando 90% do povo bra­
sileiro que desejava fvcar eleição em 1988, viu 
frustada sua vontade. Foi o povo que nos elegeu, 
eminente Senador. Foi o povo que nos colocou 
aqui. 

O SR JARBAS PASSARINHO- Colocou 
V. Ex' em plena euforia do Plana Cruzado. 

O Sr. Ruy Bacelar- Não. Isso é engano. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Colocou 
v. Ex" 

O Sr. Ruy Bacelar- É engano de V. Ex' 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Eu não 
pretendia transformar a minha participação ... 

O Sr. Ruy Bacelar -Agora, a minha dúvida 
é que parece que V. Ext tinha compromisso. 

O SR. JARBAS PA8SARJIIIHO- Não pre­
tendia ter a minha participação com V. fJc' naquilo 
que em vez de um debate se transtornasse num 
bate-boca. 

O Sr. Ruy Bacelar- Não. Não é bate-boca. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Evidente­
mente não é a meu objetivo. V, Ex' está se alon­
gando muito no aparte e está enveredando por 
novos caminhos que passam a ser de dualidade 
entre V. Ext e eu do ponto de vista. Eu não vou ... 
inclusive não vou discurtir <::om V. Ex' e pronto. 

O Sr. Ruy Batelar - Eu não quero Jevar 
para esse prisma, mas eu vou ... 

O SR. JARBAS PASSARII!HO - V. Ex' 
que está levando. 

O Sr. Ruy Barcelar- ... eu vau para o terreno 
que V. Ex" quiser. 

O SR. JARBAS PA8SARJIIIHO- E a mim 
não me agrada - não m~ agrada! -, mas eu 
acredito. 
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O Sr. Ruy Bacelar- Eu vou para o terreno 
que V. Ex· quiser. Então conduindo, Sr. Presi­
dente, ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Não. V. 
Ex" que estã escolhendo o terreno, não sou eu. 

O Sr. Ruy Bacelar - Eu agradeço por me 
conceder o aparte. mas concluo dizendo que há 
uma falta de consonância entre a vontade do povo 
e os Constituintes ... 

O SR. JARBAS PASSARII'IHO - Esta é 
uma colocação parlamentar. 

O Sr. Ruy Bacelar- É uma maneira de eu 
apressar ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO - V. Ex" 
falar em traição como V. E)( falou ainda há pouco. 

O 81'. Ruy Bacelar- Eu respeito o pensa­
mento de V. Ex" 

O SR. JARBAS PASSARII'IHO- Quando 
V. Ex", para gáudio nosso, de pensamento, sim. 

O Sr. Ruy Bacelar - Eu pensava; no meu 
enteilder, é. 

O SR. JARBAS PASSARII'IHO- Quando 
V. & fala em divórcio, muito bem, é o ponto 
de vista de V. EX. mas se o Plano Cruzado bvesse 
êxito, até hoje a população estaria desejando que 
o Presidente permanecesse no Poder. O nosso 
ponto de vista ... 

O.Sr. Ruy Bacelar ........ E V. EX' foi eleito graças 
ao.Plano Cruzado? 

O SR. JARBAS PASSARINHO - v: Ex· 
me Ouça. Eu não fui eleitO graças ao Plano eMa­
do. O meu problema interno, se V. Ex~ quer saber 
e deve saber melhor do que muitas ~ssoas ac~ui 
dentro, é um problema de uma união entre meu 
Partido e o PMDB no Parâ para vencer o antago­
nismo interno que lá era a Frente Uberal. 

o·.sr. Ruy Bacelar- Se o Plano Cruzado 
teve esse valor significante, porque na Bahia não 
houve·,. esse valor não existiu na Bahia. Se houve 
no Pará , V. Ex" não deixou de ser um dos benefi­
ciados.· 

O SR. JARBAS PASSARII'IHO- É, na Ba· 
hia não houve. Certamente foi apenas, e com 
certeza, o prestígio pessoal de todos que foram 
eleitos, que é indiscutível. 

O Sr. Ruy Bacelar - Ali foi a vontade de 
o povo mudar . 

O SR. JARBAS PASSARINHO - E daí a 
razão.de V. EX, Senador. Por isto q:ue não quero 
descer ao problema. A posição de V. EX' aqui 
é uma posição conb·ária ao Presidente da Repú· 
blica, e V. EX' não tolera um inimigo pessoal que 
V. EX tem no Governo. É esta a razão funda­
mental, desde o primeiro aparte de V. Ex' 

O Sr. Ruy Bacelar - Não existe isso. Eu de­
fendo princípios ... 

O SR. JARBAS PASSARII'IHO - Ouvi V. 
Ex' em silêncio. V. EX' me interrompe toda vez 
que dou o contraparte. É outra prova de que não 
estamos aqui nos conduzindo parlamentarmente. 

O Sr. Ruy Bacelar- Ouvi com a maior edu­
cação V.~ 

O SR. JARBAS PASSARII'IHO - Apenas 
queria dizer a V. ~ que tive uma razão especial 
para não votar cinco anos. Quando fui ouvido, 
a primeira vez, antes de se discutir a matéria, inclu­
sive de cinco anos, é esta que V. Ex' se reporta 
e se reporta de maneira que não é totalmente 
verídica, escrevi um ponto de vista para a revista 
Veja, interpretando o que era, o que a Consti­
tuição dava a nós e ao Executivo como mandato, 
e nessa ocasião declarei que a Constituição asse­
gurava um mandato de seis anos ao Presidente 
da República. Não fui só eu. Um Constitucionalista 
do meu Partido - o ex-Senador e, hoje, o Depu­
tada Antônio Carlos Konder Reis, çom o mesmo 
pensamento. Então, o que se mostrava? Pelo fato 
de eu ser um homem que venho de um Partido 
que deve ter uma posição de oposição ao Gover­
no, embora não frontal, não se justificaria que 
eu devesse negar a verdade àquilo que eu penso. 
Então, eu teria o direito fiScalizado, mas não falei 
no direito adquirido a que V. Ex" se refere porque, 
não sendo Jurista, não chego até lá. Eu falei ape­
nas na interpretação da Constituição e a interpre­
tação da Constituição eu tenho o direito de fazê-la 
porque todos nós temos o direito de fazer. Agora, 
o problema que seguiu, o problema de se falar 
em trair o povo é que me feriu. Quando V. ~ 
voltou, agora, no aparte, V. EJr falou uma lingua­
gem parlamentar. V. EX' disse que foi uma decisão 
dissociada com a vontade popular e eu reconheço 
que deve ter sido. É preciso verificar os que foram 
objeto- como V. EX' disse ainda hã pouco no 
aparte - de benesses do Governo e aqueles que 
votaram por consciência. Eu acho que me coloco, 
exatamente, no segundo ponto. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite V. Ex' 
um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARII'IHO- Pois não, 
nobre Senador Jutahy Magalhães. Ouço o aparte 
de V. Ex-

O Sr. Jutahy Magalbáes- Nobre Senador, 
V. EX" traz, realmente, um assunto que é da maior 
importância e da maior gravidade, e que os bem 
informados já sabiam. Aqueles que não partici­
pam dessas reuniões de cúpula, como eu .... 

O SR. JARBAS PASSARII'IHO- Mas, no­
bre Senador, o Presidente do Partido ... 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sim, mas o Presi­
dente do Partido não transmite aos Companhei­
ros ... 

O SR. JARBAS PASSARII'IHO-lsto é que 
é - eu estou estranhando quando ouço o nobre 
Senador Ruy Bacelar e V. Ex- que são Membros 
eminentes do PMDB, que não têm ouvido do Pre­
sidente ... 

O Sr. Jutahy Magalhães- Eu reconheço 
e, talvez, V. Ex- tome uma atitude até mais demo­
(;rãtica no Partido de V. EX' do que no meu. 

O SR. JARBAS PASSARII'IHO - Eu fiz, 
realmente. À minha Bancada eu faz sentir. 

O Sr. Jutahy Magalbães- NOO quero desco­
nhecê-lo porque o Presidente do meu Partido pelo 
menos este fato não transmitiu a todos. Pode até 
ter transmitido a muitos, mas a todos não trans­
mitiu. E, acredito muito na palavra das pessoas, 
gosto sempre de dar crédito àquilo que ouço, 
àquilo que vejo escrito e não vejo desmentido. 
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E "ralou-se, na época- a imprensa trouxe à baila 
-na questão da renúncia do Presidente, na possi· 
bitidad.e de sua renúncia. Lembro-me de um des­
mentido peremptório do Presidente da República, 
bem claro, agressivo 8té, de que ele não tinha 
condição de renunciar, de que renúncia não fazia 
parte do dicionário dele. Não sei se chegou a 
comparar#se com um ex .. Presidente que renun­
ciou, mas fez uma declaração muito peremptória. 
Eu, como acredito nas pessoas, acredito que um 
Presidente da República não minta, pelo menos 
não têm o direito de mentir à opinião pública, 
acreditei no que ele disse de que jamais teria 
passado pela cabeça dele a idéia da renúncia. 
Acredito em V. Ex"- V. EX' me merece muito 
mais crédito - quando declara que houve esta 
reunião, só tenho que aceitar nisto como fato 
definitivo e incontestável, ninguém pode nem des­
mentir esta questão. Não para dobrar V. EX', não 
para dobrar os outros Presidentes, mas o Presi· 
dente da República não tinha o direito de fazer 
uma declaração deste tipo. Isto não deixa de ser 
uma ameaça, V. Ex• tem toda a razão, pois V. 
~ toma conhecimento de um fato deste, o que 
é que pode imaginar: uma crise institucional! E 
V. Ex', com o patriotismo que todos nós reconhe­
cemos, tinha que verificar isto com o maior cuida­
do, reconhecendo como fonte fidedigna, direta. 
A declaração não significa examinar sob o prisma 
da questão institucional, que outros não tinham 

esse conhecimento. Teremos de fazer a separa­
ção dos que votaram pelos cinco anos, por esta 
ou aquela razão. Infelizmente, como o Senador 
Ruy Bacelar disse, há muitos Constituintes que 
votaram por outras razões, razões indevidas. 

O SR. JARBAS PASSARII'IHO- Quando 
li a declaração a que V. Ex' se refere, e que foi 
anterior- os jornais publicaram essa declaração 
do Presidente, onde Sua Excelência dizia que pela 
sua mente não passava renúncía, nem sair do 
Palácio com um tiro no coração. Lembro--me dis· 
so. No que se refere à alusão anterior, feita pelo 
Senador Ruy Bacelar, quando fiz o primeiro exa­
me, dei-me ao luxo de ser um exegeta da Consti­
tuição; afinal de contas, o Presidente Castello 
Branco dizia que éramos "Constitucionalistas do 
Realengo", porque lá tínhamos uma Cadeira de 
Direito Constitucional. Então, eu pensava nos seis 
anos. Seis anos parece-me que são realmente 
aquilo que hoje o Presidente tem como direito. 
Mas quando Sua Excelência resolveu abrir mão 
de um ano, pensei que, neste caso, Sua Exce­
lénda havia aberto a porta para os quatro anos 
ou até para menos, porque era o Presidente quem 
abria mão, embora, como eu disse ao Senador 
Ruy Bacelar, não falei em direito assegurado, por­
que não saberia como defender essa tese; no 
momento em que Sua Excelência abriu perspec­
tiva, poderia ter transformado. Nós, aqui, no Plená­
rio deste Senado, votando na Comissão de Siste­
matização, ficamos de recfuzjr o seu mandato para 
três anos, porque, na referida comissão, aprova­
mos o Parlamentarismo no dia 15 de março de 
1988. Então, estaríamos hoje em pleno regime 
parlamentarista e o Presidente já não seria o Presi· 
dente. FiZemos isso aqui, a maioria fez. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite-me, no­
bre Senador, concluir o meu aparte? V. Ex' foi 
um pouco injusto conosco, da Bahia. Não tivemos 
Plano Cruzado na 8~, as razões políticas eleito-, 
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rais na Bahia foram outras completamente dife­
rentes, não houve euforia com o Plano Cruzado. 
Não houve essa manifestação popular em razão 
de euforia ao Plano Cruzado, a realidade foi outra 
totalmente diferente. V. EX' conhece, muita gente 
conhece. 

O SR. JARBAS PASSARII'IHO- Eu aceito 
integralmente a colocação do Senador Ruy Bace· 
lar e a de V. EX'. apenas estranho que a Bahia 
não estivesse inserida no contexto nacional de 
pJena euforia. 

O Sr. Jutahy Magalhães -A razão elettoral 
não foi essa, foi mudança de métodos, foi mu· 
dança de pessoas, inclusive as razões foram com­
pletamente outras. 

O SR. JARBAS PASSARiriHO- Era uma 
vontade de mudar. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Vontade de mu· 
dar e, ínclusíve, o slogan da campanha era esse. 
V. Ex~" faJa também que temos questões pessoais 
de inimizade com a Presidente. Existe essa razão, 
mas não ·é a razão principal, não é única e exclu­
siva para termos posicionamento de oposição a 
esse Governo. Inclusive, há a razão de interesse 
do nosso Estado. O Governador Waldir Pires não 
recebeu para o Governo do Estado da Bahia um 
centavo sequer de transferência de recursos deste 
Governo, através de projetos que fossem exami­
nados peJo Senado. Por exemplo, não há uma 
mensagem para o Govemo do Estado da Bahia. 
Então, essas retaliações não prejudicam o Gover­
nador do Estado da Bahia, prejudicam o Estado 
e o povo baiano, e nos levam, também, a este 
posicionamento. E mais do que isto, tenho outros 
tipos de posicionamentos em relação ao Presi­
dente da República por outras razões: razões de 
ordem política nacional, razões de posíc:::íonamen­
tos que Sua Excelência toma, de faJta de respeito 
a compromissos assumidos. Então, estas razões 
todas se somam e nos levam a esses posiciona­
mentos; não é uma mera questão de ordem pes­
soal; ela existe, não vou negar que não exista. 
Houve uma posição do Presidente da República, 
exatamente por aquele que foi derrotado na Bahia 
por 1_.5 milhão de votos, foi uma opção que Sua 
Excelência fez. Não digo que seja um direíto de 
Sua Excelência, mas Sua Excelência fez a opçào. 
Então, isto nos leva também a um posiciona­
mento político, mas não como razão exclusiva. 
V. Ex', que é tão justo nos seus conceitos, não 
fani esse julgamento dos seus Companheiros da 
Bahia, por wna mera questão pessoa1. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Eu não 
direi que é a causa, eu digo que é uma concausa, 
é um afluente do rio. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Faz parte de um 
contexto. Agora, pode-se dizer a V.~ que não 
há afluente mais caudaloso. {Risos} 

O SR. JARBAS PASSARINHO -Isto é um 
conceito que V. Ext faz e que, justamente, não 
tenho capacidade alguma de julgar, a não ser. 
exatamente, pelo julgamento de V. Ex' Sabe a 
natureza fraterna] de nossas relações. E eu sem­
pre percebi, mesmo quando estava no mesmo 
partido, todos nós, V. ~ e esse cavalheiro que 
está ocuho por elipse aqui, que não citamos o 
.nome até agora, sabiamos que havia a impossi­
lbilidade de convivência. Entendo que isso é um 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

componente, é uma das forças que se compõem 
naquele polígono de forças que estudam~ na 
física no Segundo Grau. Mas antes de oUVlr os 
apartes. devo esclarecer que quero chegar ao cer­
Oe do discurso do Senador Ruy Bacelar, que se 
Zangou comigo, porque pretendo analisar um 
problema que me pare<:e importante, que é essa 
questão do acordo que o BrasU fez .com ~ ~s 
credores.. Provavelmente estou aqu1 em m1nona, 
aceitando esse acordo e batendo palmas a ele 
provavelmente. Mas vamos ver no de<:orrer de 
nossa discussão. Apreciei muito o aparte do Sena­
dor Ronan Tito ao Senador Ruy Bacelar, e gostaria 
que esta fosse uma matéria que o Senador se 
&bruçasse sobre ela. Acredito que o aparte que 
o Senador Jutahy Magalhães deu também é im­
Portante para que o Senado não ficasse margina­
lizado em soJução de tamanha importância. 

O Sr. DIYaldo Suruagy- V. Ex' me pennite 
um apar!.e? 

O SR. JARBAS PASSARiriHO- Ouço V. 
Ex" com muito prazer. 

O Sr. Divaldo SU11181JY - Nobre Senador 
Jarbas Passarinho, as colocações que o Senador 
JUtahy Maga]hães fez eram as que eu estav~ ima~ 
ginando fazer. Primeiro, é reconhecer o óbvio que 
todos nós temos uma consciência muito unida. 
A influência da política regional sobre as atitudes 
nossas em qualquer cenário em que nos encon­
tremos. Se não me engano foi um feliz comentário 
de V. EX' de que por mais alta que fosse a posição 
política que V. Ex' viesse a galgar, jamais poder· 
se--ia Jibertar da Juta do menor município lá do 
interior do Pará. Isso está muito dentro de nós, 
e até o Senador Nelson Carneiro, que é o nosso 
decano, que faz poUtica na Capital cu1tural do 
País, não consegue libertar-se das lutas dos pe­
quenos munidpios lá do interior do Rio de Janei~ 
ro. Isso é muito mais forte em .Minas Gerais, do 
Senador Ronan Tito, que é um orgulho para todos 
n6s a sua presença nesta Casa. Não consigo Uber~ 
tar-me das Alagoas e assumo publicamente esta 
Posição. Reverendo o raciocínio que V. Ext colo­
cou e darei dois exemplos, bastante contundentes 
a respeito da euforia e da preocupação que estava 
dominando as convergências políticas durante o 
periodo do Plano Cruzado. As lideranças do 
PMDB, na maioria de seus Estados, cobravam 
a presença do Ministro DiJson F'unaro como o 
grande carro-chefe da captação de votos pelo 
prestígio popular que S. Ex' possuia. E nós. do 
PFL, ficávamos altamente preocupados, queria· 
mos que o Presidente não pennitisse que o Minis­
tro Düson Funaro fosse fazer campanha. porque 
a sua presença seria um desequilibrador na luta 
eleitoral. Isso aconteceu em quase todos os Esta­
dos do Brasil. Em Alagoas. tenho certeza. deslo­
quei-me de Maceió, em companhia do Senador 
GuiJhenne Palmeira, para pedir ao Presidente que 
não pennitisse que o Ministro DiJson Funaro fosse 
fazer comido em Maceió, porque as lideranças 
do PMDB estavam anunciando com muito alarde. 
Esta posição foi tão forte que impediu até que 
o Ministro Dilson Funaro participasse da campa~ 
nha em São Paulo, porque seria um elemento 
desequilibrador a sua popularidade. Em tennos 
do Plano Cruzado, se pudéssemos defini-lo fisica­
mente, se pudéssemos traçar um perfil para ele, 
era o perfil do Ministro Dilson FUilMo. E a força 
de que S. Ex' estava possuído, investido naquele 
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instante, no momento em que estávamos no jul­
gamento popular, teria uma influência muito 
grande, obedecendo às conveniências ou às reali­
dades regionais. Mas a popularidade do Plano 
Cruzado e, conseqüentemente, do Ministro Dilson 
Funaro, era um elemento desequilibrador de todo 
o processo eleitoral de 1986. 

OSR. JARBAS PASSARINHO -Agradeço 
a V. Ex:' e até diria, ainda em complemento ao 
meu diálogo com o Senador Ruy Bacelar, que 
no Pará o carro-chefe foi o PMDB. Éramos, tam­
bém, um afluente, com o PDS. tramos, ainda, 
a segunda força no Estado, como somos até ~oje. 
E a euforia que tomava conta no plano nacional 
repercutia em todo o Território brasileiro. 

Havia, naturalmente, como foi explicado pelos 
Colegas da Bahia, uma razão maís forte na Bahia. 
Era wn problema que se vinha acumuJando há 
kmgo tempo, e essa razão mais forte pode ter 
sido a preponderante. Mas o que V. Ex" diz é perfei­
tamente conhecido do Brasil inteiro. Esse homem 
chegou a um ponto- e devemos ter muito cuida­
do quando faJamos do ex-Ministro Dílson Funaro 
-, chegou um momento em que se dWa - e 
S. Ex' admitia- que Deus o havia salvo do câncer 
para que ele salvasse o Brasil. Então, havia até 
um messianismo em marcha no Brasil inteiro em 
relação a isso. Lembro-me de artistas brasileiras 
de televisão, de cinema, que beijaram o Ministro, 
em plena euforia. Retomarei essa tese em segui­
da, para discutinnos sobre o problema da dívida 
externa, porque afeta a todos nós. Todos nós sere­
mos os pagantes disso, seremos os contribuintes. 

O Sr. Ronan nto- Pennita-me V. Ex' um 
aparte? 

O SR. JARBAS PASSARII"'HO - Ouço. 
com muita alegria para mim, pela primeira vez 
aqui como üder do PDS. a palavra ao üder do 
PMDB, Senador Ronan Tito. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Coloco-me na 
ma. nobre Senador, para aparteá-lo em seguida 
ao Senador Ronan T1to. 

O Sr. Ronan Tito - Nobre Senador Jarbas 
Passarinho, para mim também é uma alegria e 
também uma honra aparteá-lo como üder do 
PMDB. E quero fazê-lo de maneira sucinta, apenas 
para salientar a importânda do depoimento que 
V. Ex' dá para nós nesta tarde, nesta reunião, 
de que também não tive conhecimento. O nobre 
Senador Nelson Carneiro, um dos "cardeais" do 
PMDB. também não teve conhecimento, como 
o nosso querido Senador Ronaldo Aragão, tam­
bém consultado. 

O SR. JARBAS PASSARII'IHO- Só não 
quero que essa minha declaração vá causar al­
gum embaraço ao Deputado Ulysses Guimarães. 

O Sr. Ronan 11to- A verdade é que V. Ex' 
faz uma declaração para a História. Isso é muito 
sério. É tão sério que, à luz de Max Weber, digo 
a V. Ex' que nunca duvidei que deveria votar pelos 
cinco anos, mas, se eu tivesse conhecimento des­
te fato, confesso a V. Ex' que seria capaz de mudar 
o meu voto. Muitas vezes somos obrigados a não 
tomar atitudes sintonizadas com o povo. É o nos­
so munus que nos obriga. 

O SR. JARBAS PASSARII'IHO - Muito 
bem. 
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O Sr. Ronan nto - Mas só num caso extre­
mo como este. Veja Senador, todos nós quere­
mos, ansiamos pela democracia, sonhamos com 
a democracia. Digo a V. Er que sonho com ela. 
Não sei se houve um período em que entendia 
que ela não era possível, que era qualquer coisa 
intangível. Hoje estou disposto a lutar por ela com 
todos os meus taJentos e com a ausência deles, 
com toda a detellllinação. Lembro-me, logo de~ 
pois de 46, vou citar, aqui, o conterrâneo do Sena~ 
dor Nelson Carneiro, Otávio Mangabeira, que nos 
preveniu, dizendo que a democracia era uma flor~ 
zinha tenra, uma planta tenra. Nós não acredita~ 
mos. Mas hoje estou ainda com aquela frase no 
meu ouvido, senão com a inteireza da frase, pelo 
menos com o conteúdo, e estou disposto a traba­
lhar. Por isto que digo a V. Ex" que é da maior 
importância o seu registro para a história, não 
só para o momento, mas para a História. Para 
mim, isto modifica tudo. Confesso a V. 0:, se 
tivesse conhecimento dessa disposição do Gover­
no, manifestada pelo seu Ministro da Justiça, que. 
talvez, seria provável até modificar o meu voto. 

O SR. JARBAS PASSARII'IHO - Diante 
do que V. Ex• acaba de declarar, outra vez admirO 
mais ainda a capacidade política do Deputado 
Ulysses Guimarães. Veja bem V. Ex", aquilo que 
para mim foi detenninante para evitar as eleições 
de 88, para V. Ex" seria o contrário. V. & declara 
que teria tentado até mudar o seu voto, a sua 
posição. Quem sabe o Deputado Ulysses Guima­
rães não interpretou assim e por isso foi parcimo­
nioso. 

O Sr, Ronan Tito -Votei pelos quatro anos. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Ah! V. 
Ex- votou pelos quatro anos? Entendi que V. Ext 
havia votado pelos cinco anos. · 

O Sr. Ronan Tito- Votei pelos quatro anos. 

O SR. JARBAS PASSARII'IHO - Possivel· 
mente é isso. Nós nos sentiríamos com a respon­
sabilidade de impedir essa transição, que vem 
sendo penosa, diffdl. longa e demorada. Aí, con­
cordo plenamente com o Senador Ruy Bacelar. 
Poderíamos chegar a inviabilizá-la, como ainda 
hã poucos dias subi à tribuna da Constituinte para 
discutir o problema da anistia dos militares, por­
que estava sentindo, outra vez, uma ameaça, já 
noutro campo. E não era uma injustiça que se 
praticava contra eles. Já havíamos anistiado todas 
as pessoas que tinham sido atingidas por atos 
de exceção. Agora seria anistiar os que foram 
punidos por atos administrativos, o que interferiria 
violentamente na área da disciplina e da hierar­
quia, porque não se podia mais punir uma trans­
gressão disciplinar sem a preocupação de ama­
nhá haver uma anistia e um recurso ao Poder 
Judiciário. Como V. EX disse muito bem, há mo­
mentos em que temos que, como Uderes - to­
dos nós somos, não chegamos aqui sem Ude­
rança - temos obrigação, muitas vezes, de con­
trariar aquilo que representa a vontade expressa 
da maioria da povo, porque temos uma responsa­
bilidade maior com as conseqüências e com o 
próprio povo. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Pennite V. Ex' 
um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARII'IHO - Ouço, 
com muito prazer, o nobre Uder. Senador Mar­
condes Gadelha. 

O Sr. Marcondes Gadelha - Eminente Ü· 
der, não quero interrompê-lo mais nesta fase preli­
minar de seu discurso, pois V.~ ainda vai abor­
dar a parte substantiVa, de ordem econômica, do 
discurso do Senador Ruy Bacelar. Não poderia 
deixar passar, sem uma objeção, o aparte do no­
bre Senador Jutahy Magalháes, quando afirma 
que o Governo da Bahia se sente discriminado 
pelo Governo Federal, que não há repasse de 
verbas e coisas do gênero.Esta mesma acusação 
me foi feita por intem'lédio do nobre üder Fernan­
do Henrique Cardoso em relação não apenas à 
Bahia, como também a Pernambuco e Alagoas. 
Isso seria um argumento para os nobres Colegâs 
de Oposição não votarem a matéria referente aos 
Embaixadores. Então, fui ao Presidente da Repú­
blica e levei a reclamação do Senador Femando 
Henrique Cardoso, e o Presidente lançou um rep­
to, que o Senador mostrasse quais são as verbas 
que estão sendo bloqueadas pelo Poder Execu­
tivo, e Sua Excelência tomaria imediatas provi~ 
dências e desamarraria todos esses entraves poi ~ 
ventura existentes. Eu devaM, então, ao Senador 
Fernando Henrique Cardoso e não houve, efetiva~ 
mente, nenhuma demonstração de ação coer· 
citiva ou impeditiva do Governo no sentido de 
privar a Bahia desse recurso. E como remate dis­
to, nobre Senador Jarbas Passarinho, ví na televi~ 
são, vi com estes dois olhos, o Ministro da Fazenda 
Maüson da Nóbrega referir-se, especificamente, 
a um programa de financiamento para a Bahia 
com recursos externos, com recursos do Japão, 
recursos que advirão, precisamente, do acordo 
que está sendo celebrado com a comunidade 
financeira internacional e contra o qual se insurge 
o nobre Senador Ruy Bacelar. Se não existisse 
um programa de financiamento, se não houvesse 
empenho do Governo em privilegiar, em cumular 
a Bahia com recursos especiais, específicos, im­
portantes, em moeda forte, sobretudo em divisa, 
não haveria por que S. Ex' se expor a toda comu­
nidade nacional, quando fez tal afirmação, pela 
ão, no programa "Bom dia, Brasil". 

O Sr. Nelson C8melro- Permite-me V. Ex' 
um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Com 
muito prazer, nobre Senador Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro- Queria trazer ape~ 
nas uma contrlbuição, já que estamos tratando 
da história política dos últimas anos, e lamento 
que não esteja presente o Senador Divaldo Surua~ 
gy. O Presidente da República abriu uma exceção. 
permitindo que o Ministro Dilson Funaro fosse 
ao Rio de Janeiro apoiar a candidatura do atual 
Governador, que, certamente, por isso lhe ficou 
muito agradecido. 

O SR. JARBAS PA8SARII'IHO-Estou en· 
tendendo que, neste discurso, estou servindo a 
várias causas, dando oportunidade a que muitas 
explicações elucidativas sejam feitas. Esta que foi 
feita. pelo Senador Nelson Carneiro é muito breve 
e muito elucidativa. 

O Sr. Ruy Bacelar- Pennite-me V. fr um 
aparte, nobre Senador Jarbas Passarinho? 
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O SR. JARBAS PASSARII'IHO -Ouço o 
nobre Senador pela Bahia, Ruy Bacelar. 

O Sr. Ruy Bacelar - Nobre Senador Jarbas 
Passarinho, já que estou sendo citado a toda hora 
por V. Ex' e pelo eminente Senador Marcondes 
Gadelha, sinto-me alegre e honrado. 

O SR. JARBAS PASSARII'IHO- Por mim, 
com prazer, Senador. 

O Sr. Ruy Bacelar - Se o Plano Cruzado 
beneficiou os políticos ou os Partidos, beneficiou, 
no meu entender, não somente o PMDB, mas 
também todas as forças políticas que apoiavam 
o Presidente José Samey. No auge do Plano Cru­
zado, quando tudo era flores. quem mais segurou 
essa bandeira ou essas flores foi o Presidente José 
Sarney. Se o Governo que aí está tem beneficiado 
alguma força política. esta força é o Partido da 
Frente Uberal. Este é o mais beneficiado. V. EX' 
também mencionou a anistia. Não sei se V. Ex' 
votou ou votaria, depois do depoimento do Minis­
tro da Justiça. V. Ex" disse que usou da palavra, 
por pouco tempo sobre a anistia. 

O SR. JARBAS PASSARII'IHO - i'ú o as­
sunto não tem nada a ver com o anterior. Anistia 
aos militares é outro assunto completamente dife­
rente da entrevista com o Ministro da Justiça. Ai. 
jã era um outro problema. 

O Sr. Ruy Bacelar- Uma seqüência ... 

O SR. JARBAS PA8SARII'IHO - Não va· 
mos fugir dele: ê outra ocasião e era um problema 
militar ... 

O Sr. Ruy Bacelar- Foi recentemente ... 

O SR. JARBAS PASSARII'IHO- Foi. 

O Sr. Ruy Bacelar - Foi recentemente e es­
tou acompanhando. Agora, eu me questiono: será 
que o Brasil de hoje é o mesmo Brasil de 64, 
de antes de 64, de 30, onde qualquer dificuldade 
que houvesse poderia fazer aparecer os fantas­
mas, as miragens que V. Ex" acredita poderem 
aparecer? Acho que não . .t: completamente dife­
rente. Nós estamos mais adurecidos. Finalmente, 
para fazer uma ressalva. O Senador Marcondes 
Gadelha falou no beneficio que a Bahia poderá 
vir a ter após esse reescalonamento da dívida 
externa, esse acordo com o fundo Monetário Inter­
nacional e com os bancos internacionais, de um 
financiamento advindo ou que poderá advir do 
governo japonês, em relação ao setor agrope­
cuário. A Bahia, pela sua potencialidade, poderá 
vir a ter, porque no Brasil hoje é tudo "poderá", 
é tudo no futuro, pois nada de concreto, de real, 
estamos tendo neste Governo que aí está. Não 
acredito que o Senador Marcondes Gadelha quei­
ra, já que a Bahia é apenada pelos financiamentos 
internos, apenã-la ainda mais pela possibilidade 
de vir a adquirir o financiamento externo para 
desenvolver o seu setor primário. Era o que tinha 
a dizer. Obriqado a V. Ex" 

O SR. JARBAS PA8SARII'IHO- Relativa· 
mente a este último aparte de V. EX', acho que 
me sentiria muito mais feliz, no Brasil, se V. Ex' 
tivesse razão, se V.~ tivesse, já, a condição de 
assegurar que somos uma democracia estável 
e que detennínado tipo de intervenção já está 
completamente fora de cogitação no plano polí­
tico e institucional do Paí~. V. Ex" acredita nisso. 



1692 Sábado 25 

Eu tenho cá minhas razões, tenho minhas liga­
ções de origem. Percebi a profunda irritação pro­
vocada na área m1litar com a tentativa, por exem­
plo, de reversão ao serviço ativo daqueles que 
há 20 anos estavam fora do serviço. O curso mili­
tar é um curso de sucessiva formação: forma-se 
o graduado pela Ac::ademia Militar, depois se tem 
c:urso obrigatório de aperfeiçoamento, como para 
Capitão, têm-se cursos voluntários para especia­
lidades diversas, têm-se um curso de Estado­
Maior que permite chegar ao generalato, poten­
<::ialmente, e, finalmente, têm-se cursos fora do 
Exército que são cursos das Forças Armadas na 
Escola Superior de Guerra. Então, pode-se ima­
ginar que um aspirante (é o caso que cito sempre) 
saiu da Academia, estava há três meses na tropa, 
foi atingido pelo ato de cassação que é o Ato 
lnstituc:iona1- volta agora como tenente-coronel, 
20 anos depois. É de admitir? Será que isso não 
é tão cristalino? É de admitir que este homem 
chega devidamente instrumentado para exercer 
a função de tenente-coronel, onde começa o co­
mando maior, completamente desatualizado, 
sem nenhuma possibilidade de acompanhar 
aqueles que estão ao seu lado e, especialmente, 
de comandar aqueles que estão sob seu coman­
do? Esse era um motivo de repulsa violenta dentro 
das Forças Armadas. Estivemos à beira de votar 
isso. Votamos, e, felizmente, a Constituinte rejeitou 
isSo. Ficou apenas no último caso, que era o dos 
marinheiros. Separei os casos. A Força Armada, 
no caso a Marinha, sancionou, politicamente, cen­
to e tantos ofidais e cento e sessenta e sete praças, 
e os anistiou, e os promoveu. Aqui mesmo, anda 
muito, pelos corredores do Senado, uma pessoa 
que é ligada a uma família com a qual tenho 
o melhor relacionamento no Parâ, e que era um 
segundo-intendente da Intendência de Marinha, 
hoje é um capitão-de-fragata, às vésperas de ser 
promovido a capítáo-de-mar-e-guerra. Apenas 
não se permitiu a reintegração. 

O Dr. Getúlio Vargas, em tempo menor do que 
este, entre a Revolta de 1935 e a Anistia dos Co­
munistas, em 1945, nunca os reverteu ao serviço 
ativo. Da minha experiência de vida, para cá, só 
vi uma reversão do serviço ativo: foi com o Dr: 
Juscelino Kubitschek, Presidente, quando fez o 
Major VelosO, Bumier e outros mais,. regressarem 
ao serviço em questão de meses. A anistia foi 
imediata, não havia nem esse interregno que toma 
desatualizado o oficial. Agora é aquela história, 
por que xingar o demônio quando o demônio 
está quieto? Não tem cabimento, é melhor não 
fazê-lo. Em defesa de quê? Em defesa da própria 
instituição, 

Agora, retomemos o ponto central do Senador 
Ruy Bacelar. 

Na ocasião em que o Ministro Mailson da Nó­
brega veio, convocado, tive oportunidade, como 
último Uder que falou a respeito, de congratu­
lar-me com S. Ex" com os quatro pontos que 
estava desenvolvendo para fecharmos o acordo 
com os credores intemacíonais. Eu, aí, acuso, 
fundamentalmente, o Governo da chamada nova 
República. Disse ainda há pouco o Senador Ruy 
&c~lar que o Presidente José Sarney não tem 
legitimidade porque é produto de uma fataJídade, 
então, não teria legitimidade também o Dr, T an­
credo Neves, que seria produto de um Colégio 
EJeitoral que o PMDB denunciava instanternente, 
iterativamente como um instrumento ilegítimo. 
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Realmente há, ai, duas fatalidades: uma, foi a cisão 
do PDS. c:om o seu candidato que levou à c:isão, 
e a segunda, que foi a morte, por todos nós deplo­
rada, do querido ex-Companheiro do Senado, o 
Dr. Tancredo Neves. 

Quando paSsamos o governo, eu era Ministro 
do Presidente João Figueiredo, tínhamos 11 bi­
lhões de dólares de reserva. Em 1984 já tínhamos 
retomado o crescimento do País, tínhamos saido 
daquela tenivel estagnação mundial - não ape­
nas nacional - que foí a recessão econômica 
que se agravou nos anos de 1982 e J 983, e em 
1984 começamos a respirar. A ta1 ponto que as 
últimas contas da Fundação Getúlio Vargas mos­
tram que crescemos 5,7% do Produto Interno 
Bruto, em 1984. Começávamos a crescer, e eu 
sentia o problema na pele por causa da Previ· 
dênda Social. Num::::a tive uma atribuição tão dra­
mática, como aquela de administrar a Previdênda 
Social em recessão econômica, porque a Previ­
dência é função direta de salário; o desemprego 
ataca a Previdência duas vezes, ataca porque não 
entra a cota de contribuição, e ataca porque o 
desempregado continua doente, tratado pela Pre­
vidêncía, muitas vezes com o awálio-doença mas­
carando a inexistência, então, de um seguro-de­
semprego, e assjm por diante. O ilustre Gover­
nador da Bahia, nobre Senador Ruy Bacelar, isso 
é um ponto tambêm que me dói até hoje, foí 
à televisão depois - e V. ~ deve ter visto que 
isso influiu muito também na figura deJe e na 
sua eleição- para dizer que tinha sido o mágico 
que tinha conseguido zerar o déficit da Previdên­
cia. Qualquer um de nós que lá estivesse, teria 
o êxito em 1985. Porque se em 1984 nós cresce­
mos5.7%, em 1985 o País cresceu 8% do Produ­
to Interno Bruto. Só de novas admissões, só no 
mercado paulista foi l milhão e 200 mil pessoas. 

Então, a Previdência começou a receber dinhei­
ro à vontade e automaticamente. Aquilo que foi 
a minha angústia em saber se eu podia pagar 
no dia seguínte, ou não. 1 O milhões de aposen­
tados e pensionistas e diferentes benefícios em 
dinheiro, isto desapareceu. E o Dr. Waldir Pires, 
a quern tratei com a maior e justificada cortesia, 
foi à televisão fez um grande programa - estou 
bem lembrado de que não foi só S. EX'. depois 
o Dr. Raphael foi à televisão também; agora o 
Dr~ Archer também vai à televisão, e a Previdência 
gastando um bom dinheiro para fazer propaganda 
daquilo que em que ela é monopolista, que é 
o seguro oficia!. Porque o INPS é uma imensa 
companhia de seguro dos pobres, porque a média 
de contnbuição para a Previdência Social é de 
três salários mínimos. 

Ora, então, o que se fez? Quando apareceu 
esse crescimento, o Presidente se entusiasmou 
e apareceram os teóricos do PJano Cruzado. V. 
S'"' devem estar lembrados de um livro escrito 
por um economista chamado Pérsia Arida, se não 
me engano, "Inflação Zero". Esse livro foi um 
best-seller. Depois passou para uma categoria 
diferente nas livrarias corno obra de ficção e, pos· 
terionnente, passou para as estantes de humor. 
Então, hoje o objeto disso, está nos sebos nas 
obras de humor. Então, "Inflação Zero". 

Nós ouvimos o Presidente José Sarney dizer: 
"Inflação, nunca mais." A tese fundamental do 
Dr. Dilson Funaro era exatamente agredir o FMJ. 
É esse o ponto que quero ter oportunidade de 
discutir neste Senado. Se me convencer, com 

os argumentos que estão aqui colocados peJo 
Senador Ruy Bacelar e por aqueles que o apartea­
ram, de que o FMJ, realmente, é esse gênio do 
ma!, que nos leva li todas as desgraças internas, 
não me considero menos patriota do que qua)­
quer dos meus Companheiros; eu mudaria de 
~ição. 

É evidente que não gostaria de ter uma reen­
trada do FMI no BrasiJ, nas circunstâncias em 
que vivemos no passado, com monitoramento. 
dando uma impressão, realmente, desagradabi­
líssima para nós quando tivemos a primeira mora­
tória têcnka no ano de 1983, quando deixamos 
de pagar os juros. mas negociados e, logo em 
seguida, recomeçamos a pagar em 1984. 

Aquilo dava uma impressão muito bem explo­
rada pelo PMDB, na épo<:a, de que nós éramos 
aqui vassalos do FMI e da Sr /\na Maria Jul, que 
foi, agora, tirada desse panorama, para tristeza 
nossa, porque, pelo menos, o visual dela era bo­
nito - agora veio um que é um cavalheiro e 
é o responsável peJas contas nacionais, também. 

É indiscutivel que somos os fundadores do 
Fundo Monetário Internacional. ~ indiscutível 
quando muitas peSsoas 'diziam que as nações 
perdem a sua soberania quando vão do Fundo: 
Como e por quê? Perderam a soberania a Argen­
tina, o México, a Venezuela, para falar em paises 
capitalistas ou StJpostamente capitalistas? E os 
socialistas? Perderam a Hungria, a lugos]âvia, a 
Polônia? É um fundo de socorro internacional, 
que vale muito menos pelo que tem. Tudo que 
o FMI tem, hoje, em estoque de dinheiro. não 
valería um décimo da divida externa br8süeira. 
Mas é o aval que ele dá ~a negociar com os 
banqueiros internacionais. É para isso que ·é im­
portante. O que acho estranho é que exatamente 
grande parte do discurso elo Senador Ruy Bacelar, 
que eu subscreveria, onde, por exemplo, se ataca 
aqui o problema do empreguismo, _que é matéria 
muito recente que o Senador traz e que eu subli­
nhei, 140 mil novos empregos - se não estou 
equivocado, a rigor, diz o Senador. 140.782 servi-
dores. · 

O problema do congelamento da URP-:, <lU" 
o nosso Partido condena violentamente, na me­
dida em que acha que é um sacriftcio isÕiado, 
setorizado, quando devia ser composto, devia ser 
uma soJução compósita para que todos sofres­
sem, não eqüitativamente, mas sim proporcio­
nalmente, porque eu posso sofrer mais do que 
aquele que recebe um ou dois salários mínimos 
por mês. O fato é que temos que sair disto aqui. 
E o BrasH se endividou, porque acreditou no seu 
futuro. 

Quando chegamos exatamente no segundo 
choque do petróleo. que foi o mais grave de todos; 
primeiro, o petróleo passou de dois dóla~ para 
quotone, em termos estatísticos, falava ainda há 
pouco o Senador Ronan TitO, muito pior do que 
o segundo choque. Mas nãol Em termos reais 
é muito pior o segundo choque, porque é o valor 
absoluto que recebemos. Então passou de 14 
para 30 dólares, chegou a 40 dólares. E o BrasO 
pagava, em 196.3. ou um pouco mais além, jé. 
a sua conta de petróleo com um terço do que 
rendia a exportação de café. 

Quando chegou 1981, para comprar os mes­
mos 800 mil barris/dia de petróleo importado, 

, esta conta para ser paga somava tudo o que ga.. 
nhé.vamos com a exportação de café, com expor-



Junho de 1988 

tação de soja, com a exportação de minérios e 
ainda sobrava divida para pagar. Chegamos ao 
ponto de bloqueannos 45% das eJ<pOrtações bra­
sileiras s6 para pagar a conta de petróleo. 

Isto exigia de nós uma solução, solução que 
foi, aqui muitas vezes, defendida por mim como 
Uder, caminhando em duas ou três direções. Uma 
delas era encontrar desesperadamente fontes al­
ternativas de energia. Não podfamos continuar 
hemorragicamente a gastar o dinheiro que já não 
(inhamos mais. Em seQWldo, deveriamos ter o 
desenvolvimento de uma polftica de exportação 
para nos proporcionar resultados favoráveis na 
ba1ança comercial, para podermos começar exa­
tamente a diminuir essa divida. 

Isto exigia atacar, hB área de economia, duas 
prioridades: uma na agricultura, e outra na área 
de subsolo, de minérios. 

Ora, de que me queixo eu, que agora louvo 
a atitude do Governo, fechando esse acordo? É 
que, só por não ter feito esse acordo entre começo 
de 1985 até hoje, perdemos, nobre Senador Ro­
nan tito, só no ~. na diferença do risco, 
dois bilhões de dólares até a data de hoje. Por 
quê? Pelo medo do FMI. Os palanques que leva­
ram à estrondosa e arrasadora vitória do PMDB 
no Brasil eram·tomados pela retórica da luta con­
tra o FMI. 

Exorto a que façamos isto, por exemplo, na 
Comissão de Economia. V4mos discutir esta ma­
téria! O que o FMI está querendo aqui? O -· 
paradoxalmente, o Senador Ruy Bacelar está pe­
dindo. O que o Senador Ruy Bacelor QOS deu 
em sua aula de economia aqui ainda há pouco? 
<Jma declaração de que o Governo está brincando 
em relação ao défictt público. Nio é isso? Não 
é isso que foi dito por V. Ex' ainda há pouco 
da tribuna? E é isso realmente. Quando o FMJ 
chega aqui ele nio pode Bdmitir e pedir aos ban­
queiros interMdonais que emprestem a um Pafs 
que gasta mais do que arreçada. Seria como se 
nós individualmente tivéssemos pedldo emprés­
timo ao bllnco e depois fôssemos pedir outro 
empréstimo, não para pagar 80 banco, mas para 
comprar um aut.oméNel ou cois8 dessa natureza. 

Entao, aqui o que me pereceu importante, em 
relação ao BCOrdo que foi feito agora, em primeiro 
porque perdemos três anos para chegar a um 
acordo. Segundo, o Governo teve até a alta capa. 
cidade- eu tenho que reconhecer- de diminuir 
o fantasm8 do FMI e acabou com as vinculações 
obrigatórias. Elas eram vinculadas. Só se fazia 
um novo reembolso quando o FMI vinha aqui 
e dizia que as contas estavam corretas. O Governo 
atual consegui.u evitar i5so. É um documento que 
eu recebi do Uder Rachid Saldanha Oen.i ainda 
há pouco. Mas ouvi também do Ministro l'lallson 
da Nóbrega essas palavras há algum tempo, faz 
poucos dias inclusive, de que o FMI tinha dado 
o aval por c:onsideru que a política econômíca 
do Governo estava voltada para a redução do 
déficit público que é a fonte geradora matriz da 
inflação. 

Ainda hé pouco o Senador Ronan Tito falou 
aqui que o pi9r seria a estagfteção. E seria real­
mente! Então, se essa inflação, como hoje já leio 
nos jornais - infelizmente parece que vai passar 
dZI barreira dos 2~ para o mês que estamos 
vivendo, mês de junho - perder esse controle 
que ainda tem nesse número que é elevadíssimo 
e partir para a hiperinftação, nós vamos à recessão 
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econômica e vamos à estagftação e vamos viver 
no período que vivi na adminstração do Senhor 
Presidente João Figueiredo. 

Então, penso ser perfeitamente adequado que 
o Governo fechasse esse acordo internacional. 
Disse muito bem o Uder do PMDB, não há new 
money, há hot money. O que vamos ter aqui 
é dinheiro quente, mas com isso se abrem as 
portas para possibilidades de investimento e, co­
mo disse - cito outra vez do Uder do PMDB 
- passamos a exportador de capital de divisas 
fortes. É um absurdo num País como o nosso, 
que pagou em cinco anos. se a memória não 
me trai, 55 bilhões de dólares para adminsitrar 
a d"IVida externa. Sete vezes mais do que já aplica­
mos em qualquer momento nos programas so­
ciais deste País. 

Então, este é o nosso desafio e seria muito 
justo que o Governo- e me dirigia especialmente 
aos Líderes que aqui representam o Governo -
levasse em consideração o aparte, ainda há pou­
co, do Senador Jutahy Magalhães. Seria muito 
justo que tivéssemos oportunidade de discutir isso 
mais profundamente, numa Comissão de Econo­
mia, se se acha que a convocação do Ministro 
ao plenário é uma convocação que o traz comple­
tamente revestido de proteção, então, se faça na 
Comissão e a Comissão tem mais facilidades de 
ouvir, que se discutam essas matérias. Agora, o 
que é fundamental é saber se o FMI é o "gênio 
do mal" ou se o FMI pode exatamente compati­
bilizar-se com uma. política nossa que não leve 
à recessão econômica e não leve, como dizia o 
Senador Tancredo N~es, a pagar a dívida externa 
com o sangue, a pobreza e a miséria brasileira. 
Al eu estaria plenamente de acordo. 

Do contrário seria sermos autárquicos, não so­
mos. Nem os Estados Unidos são, nem a União 
Soviética é. T odes nós somos dependentes em 
maior ou menor grau. Todo o Mundo em que 
vivemos tem linha de interdependência e n6s, des­
graçadamente, temos uma economia mais de. 
pendente do que muitos outros países do Mundo. 

O Sr. Rachid Saldanha De:rzl-Permíte-me 
v. EX' um aparte? 

O Sr. Marcondes Gadelha- Permite-me 
V. Ex" um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Ouvirei. 
pela ordem, o aparte do nobre Senador Rachid 
Saldanha Derzi. Em seguida, ouvirei o aparte de 
V. ~,nobre Senador Marcondes Gadelha. Permi­
ta-me, apenas, Gjue condua meu pensamento. 

.Mas, por esta razão é que estou, como homem 
do PDS, louvando o acordo que foi feito. Acho 
que o acordo foi bem feito. Ganhamos, por e){em­
plo: o menor spread. quem pagava? O México. 
Nós temos igual. A melhor comissão, quem paga­
va? A Argentina. Nós temos igual. Entao, ele con­
seguiu o êxito de pegar o melhor de todos os 
devedores e fazer um acordo global com o Brasil. 
Quando nós previmos o nosso acordo em fins 
de 1984, nós tínhamos 16 anos de rolagem da 
dMda e 7 anos de carência e achávamos aquilo 
um belo acordo, porque íamos baixar o spread 
para o nível atual- 0,81. O Dr. Tancredo Neves 
- ao que estou sabendo, e os mineiros devem 
saber isto melhor do que eu - estava ansioso 
para que o Governo Figueiredo, no fim, assinasse 
esse acordo, porque S. Ex' começaria um Gover­
no livre de qualquer responsabilidade de acordo 

com o FMI. Disse-me o nobre Deputado Delfrrn 
Netto que foi instantemente acionado para assinar 
esse acordo pelo próprio Dr. Tancredo Neves, 
mas o Dr. Tancredo Neves, talvez, não tenha julga­
do bem a capacidade maliciosa do meu querido 
Colega de Partido, o nobre Deputado DelfllTl Net­
to, que me dizia há poucos dias - não sei se 
estou sendo inconfidente - mas dizia: "Não, eu 
quería que S. EX' assinasse, porque, S. EX' assi­
nando, seria, desde logo, uma declaração de legi­
timidade daquilo que nós tínhamos feito." E S. 
Ex" queria que nós assinássemos para que não 
tivesse a responsabilidade. Então, por isto, o Dou­
tor José Sarney toma o Governo e leva 3 anos 
para chegar aonde chegou - Sua Excelência 
chegou um pouco tardiamente, no meu entender, 
mas, ainda assim, l.lbertas quae sera tamen, 
como está na nessa Bandeira de Minas Gerais. 

Ouço, agora. o nobre üder, Senador Rathíd 
Saldanha Derzi. 

O Sr. Rachid Saldanha Donl- Nobre l.ider 
Jarbas Passarinho, aumenta todos os dias, a todo 
momento, a minha admiração e o respeito a V. 
Ex' 

O SR. JARBAS PASSARINHO -Isso está 
comprometido pela amizade de V. EX" 

O Sr. Rachid Saldanha Derzi- E esse res­
peito é de toda Casa que lhe tem, rea1mente, admi­
ração pela sua inteligência, pela sua capacidade, 
pela sua cultura, e independência, o que mostra 
hoje, como homem de Oposição que aqui várias 
vezes tem criticado acerbamente o Governo, mos­
trando os seus erros, protestando contra eles e 
pedindo providências ao Governo para a solução 
de problemas que ainda estão dependendo de 
solução. Então, V. ~ mostra independência e 
a oposição responsável que faz, diferente do ora­
dor anterior, o nobre Senador Ruy Bacelar, que 
faz uma oposição sistemática e chega às raias 
da intolerância pessoal para com o Presidente 
da República. V. Ex' aqui mostra o acordo que 
o Brasil acaba de fazer para o reescalonamento 
da sua dívida externa, o melhor dos acordos que 
qualquer país tenha feito, é o melhor, o mais van­
tajoso para o Brasil. Em todos os pontos o Brasil 
ganhou ... 

O Sr. Ronan 1lto-A Boilvia está tendo 90% 
de deságio. Vamos devagar! 

O Sr. Rachid Saldanha Donl- Deságio ... 

O Sr. Ronan nto - Da divida de 90% da 
Bolívia. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Mas a 
divida externa da Bolívia é de 4 bilhões de dólares. 

O Sr. Rachid Saldanha Donl- E V. Ex' 
sabe que a Bolívia tem outros problemas. O mun­
do todo tem que ir em socorro à Bolívia para 
ajudar um país pobre, sem maiores possibilidades 
de riqueza, todos temos que ajudá-lo, para que 
aquele povo possa ter ao menos o que comer. 
Então, o mundo todo deveria ir em socorro à 
Bolivia, como está fazendo os Estados Unidos. 
Certamente deverá também ter a ajuda brasileira. 
O melhor dos acordos que fez qualquer pais do 
Mundo! Em todos os pontos, o Brasü teve wna 
vantagem maior, e V. EX' sabe, e realmente decla­
rou, os erros da moratória levaram a uma perda 
de cerca de 12 bi1hóes de dólares ao Brasil. FIZe-
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mos um acordo sem o acordo com o Ffo'U; tinha­
mos conversações e o Brasil impôs essa condi­
ção, que fatia o acordo com todos os bancos 
sem acordo com o FMI. Como diz V. Ex', por 
que não fazennos acordo corn o FMI, nós que 
somos partícipes do FMI, contribuímos para o 
referido órgão? E por que o medo, a vergonha 
de fazer acordo com o FMI para novos recursos 
que o Brasil precisa e terão que entrar? Mas o 
erro que estamos vivendo são erros dos governos 
passados- vamos re<:onhecer também- e exa­
cerbados, piorados e muito. Vamos fazer uma 
confissão transparente: a política econômica do 
PMOB, que lá colocou o Ministro Dilson Funaro, 
foi um verdadeiro desastre. Decreta a moratória 
e percorre o Mundo a fazer visitas aos presidentes 
dos países cujos bancos são nossos credores. 
Procurou os Presidentes RonaJd Reagan e Fran­
çois Mitterand, o Primeiro-Ministro do Japão. To­
dos os países que visitou, foi para apenas fazer 
uma cortesia e comunicar aos Presidentes-pen­
sando que eles pudessem pagar a nossa dívida 
- em vez de ir aos nossos credores, aos bancos 
credores dizer da nossa situação e o porquê. Foi 
obrigado a decretar a moratória. 

O SR. JARBAS PA88ARII'IHO- E era tão 
conceituado que foi recebido pelo Presidente do 
Banco Central dos Estados Unidos no corredor 
e em pé ... 

O Sr. Rachid llaklanha Derzi- Exato. 
O SR. JARBAS PASSARII'IHO - E isso 

não ofendia a soberania nacional. É supreedente! 

O Sr. Rachid llaklanha Derzi - Depois do 
Ministro Dilson Funaro veio o Ministro Bresser 
Pereira, muito risonho. Passeou por vários países 
várias vezes, onde tínhamos credores e, às vezes, 
en paua:nt, conversava com os dirigentes de 
alguns bancos nossos credores, mas nunca levou 
a sério uma proposta de composição da nossa 
divida externa. Nunca levou. Fez propostas até 
hilariantes, que os banqueíros riam. Pela ingenui· 
dadt: da proposta? Não. por maldade, porque o 
Ministro Bresser Pereira é um homem de bem, 
mas pela ingenuidade com que S. Er as levava 
aos banqueiros. 

O SR. JARBAS PASSARII'IHO - V. EX' 
deve e- lembrado de que quando S. EX' foi 
convocado aqui no Senado ou na Câmara. já não 
me recordo agora, teve a oportunidade de dizer 
algwnas coisas muito interessantes. Uma delas 
ouvida pela Saneada, pelos preeminentes Uderes 
do PMDB. quando alguém falou sobre o progra· 
ma, e S. EX' disse "o Programa do PMDB vale 
no palanque, na·prática eu faço outra coisa". ReaJ... 
mente, S. Ex' começava- eu devo até fazer justi· 
ça a S. Ex', se V. Ex' me pennite, nobre Líder 
Saldanha Derzi -a buscar o entendimento com 
as áreas credoras, porque percebeu que a estag· 
fiação que se passou no merc::ado mundial, finan.. 
ceiro, não tendo chegado à represáJia, era como 
se uma represália forte fosse: então, não entrava 
mais um dólar no Brasil. 

Há dias me contava uma pessoa aqui- penni· 
UHne V. Ext interromper um momento o seu apar· 
te -, um dos nossos Colegas me dizendo que 
viajando etc., chegou a determinado lugar na 
França, foi à butique para fazer 1JJ1\8 compra para 
trazer aos seus familiares. Ele fala bem francês, 
e a Srt perguntou se ele era italiano, por causa 
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da pronúncia, embora falando fluentemente o 
francês, e respondeu. Não. Sou brasileiro; a res· 
posta de uma vencleuse, como chamamos aqui, 
uma balconista, disse: e por que que os Senhores 
não têm vergonha e não pagam o que devem? 
É a imagem brasileira. 

O Sr. Jullllly MagolhiM -Senador Rachid 
Saldanha Derzj, gostaria de fazer uma pergunta 
a V. & Assim, pediria permissão ao Senador Jar­
bas Passarinho. 

O Sr. Rachlcl8alclanha Derzi-V. EX' deixa­
me conduir o meu aparte, pois lhe concederei 
no final, e também não sei se posso. Então vem 
o Ministro Maílson da Nóbrega, com um trabalho 
sério de 8 meses, persJstente, dia e noite, dese-­
jando resolver o grave problema que nos estava 
asfixiando e não se sabia aonde iria. O Pais estava 
parado e nenhum investidor, nenhum empresário 
queria saber de investir mais no BrasiJ. Então, 
S. ~ traz esse acordo com 8 anos de carência, 
20 anos de prazo e com o juro de spread 0,81%. 
É o acordo mais vantajoso que qualquer país te­
nha feito até hoje no Mundo. O Presidente José 
Sarney o estimulou e a todo momento correu 
o risco até de uma oposição de seus compa­
nheiros e de seus amigos, mas o prestigiou por­
que acreditava nos técnicos que estavam estu· 
dando seriamente, e não demagogicamente, a 
solução do reescalonamento da nossa dívida ex­
tema, e felízmente hoje o Brasil anuncia esse fato 
inédito, e veremos daqui para a frente outras opor­
tunidades para o País, porque hoje, além de entrar 
dólares para pagarmos os compromissos de ju­
ros, é verdade, também entrarão dólares novos 
para ajudar o desenvoMmento deste País. Con­
gratuJo-me com o Ministro da Fazenda e com 
o Presidente da República de ter dado essa opor­
tunidade ao Brasil, que realmente demonstra que 
eles querem dar uma transição tranqüila e serena 
para que o próximo Presidente da República pos­
sa pegar um país mais em ordem, um pais equili· 
brado, respeitado e com mais credibilidade. 

O Sr. Jutahy MagolhiM - Permite V. EX' 
um aparte? 

O SR. JARBAS PA88ARII'IHO -Agradeço 
a V. EJr o aparte, nobre Senador - a Mesa me 
chama a atenção do meu tempo-, mas eu prefe-­
riria que conduissemos o nosso debate, que está 
em nível realmente parlamentar, discutindo de­
pois exatamente o porquê da importância de pri­
meira termos de fazer a negociação da dívida 
externa, e qual o reflexo disso na vida brasileira. 

O Sr. Jutahy MagaJbiea -A pergunta, infe­
lizmente, não poderei fazê-la diretamente a V. Ex' 
O Senador Rachid Saldanha Derzi falou aqui que 
os Ministros Bresser Pereira e Dilson Funaro fiz~ 
ram uma polítk:a errada, com propostas hilarian· 
tes. Não sabia que neste Governo algum Ministro 
da Fazenda tenha ido ao exterior levando proposta 
especial do Governo brasileiro sem conhecimento 
do Presidente. Deveria ter obtido a aprovação do 
Presidente para levar as propostas aos banqueiros 
internacionais. AgOra. se deveriam ou não, parece 
não terem lido a declaração do Sr. Jorge Murad, 
que foi enganado pelo Sr. Dilson Funaro. Jorge 
Murad fez a indicação de Funaro, pois este estava 
sempre pre1;ente no gabinete e tinha dado uma 
série de conhecimentos gerais de economia, e 
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por isso havia sido indic;:ado para ser Ministro da 
Fazenda- foi a declaração do Dr. Jorge Murad. 
Então, o Ministro está mal informado, porque, 
ao criticar a politica econômica do Governo como 
se fosse resultante da política do PMDB, podendo 
até os Ministras serem ligados ao PMDB. e terem 
procurado defender idéias do PMDB. não me pa­
rece justo. O que me parece é que no regime 
presidenciaJista o Presidente da República tem 
responsabilidade por essa política. Então. se hou­
ve incapacidade, foi do Presidente da República. 
Sua Excelência é o Chefe. Pelo menos deveria 
ser. Se não o é, deveria ter sido. 

O Sr. l'lar<ondes G--Pennite V. EX' 
om aparte? 

O SR. JARBAS PASSARII'IHO- Ouço o 
nobre Senador Marcondes Gadelha. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Parece que 
o ponto central da nossa discussão foi esse susci­
tado peJo Senador Ronan Tito, e que encontra 
o seu espelho aqui no texto do Senador Ruy Bace­
lar, ou seja, S. EX"" gostariam que não pagássemos 
a dívida. Este, o ponto central. Porque devedores 
somos, desde o tempo da Proclamação da Inde­
pendência, e vamos seguir devendo por muitos 
anos afora. 

O Sr. rte1aon carneiro- E não pagaremos. 

O SR. JARBAS PASSARII'IHO - Espero 
que não paguemos. Administremos a dívida. Essa 
que é a solução. 

O Sr. l'lar<ondes Gadelha- Então, a essên­
cia da questão é essa: pagar ou não pagar. Foi 
o que ouvi de S. EX' e é o que está aqui. 

O Sr. Ronan Tito - Eu não disse isso. Peço 
a V. EX que não coloque na minha boca o que 
não falei e não diria. 

O Sr. Ruy Bacelar - Não consta do texto 
iSso. 

OSr.l'lar<ondesGadelba-V. Ex" terá opor­
tunidade de retificar a minha interpretação. O que 
compreendi do que V. ~ disse é o que está 
escrito aqui, no texto do Senador Ruy Bacelar. 

O Sr. Ruy Bacelar - Não consta do texto 
o calote que V. ~ quer insinuar. 

O Sr. l'lar<ondes G- -leio: "V. Ex" 
gostariam que o País não pagasse a divida". Esta 
é a essência. 

O Sr. l'leloon OUndro- V. EX' acredita que 
vamos pagar a dMda? Estamos pagando os jwos. 

O Sr. Marcondes Gadelha - Sequer os ju­
ros, não pagar nada, manter a coisa como está, 
manter a moratória. Esta é a proposta, esta é 
a essência da questão. porque para pagar, V. Ex' 
disse muito bem, a melhor forma é esta que foi 
encontrada. Esta negociação é a mais elástica, 
a mais compatível com a capacidade do Brasil 
e aquela que dá melhor condição de recuperação 
para o País. A outra opção é manter o status 
quo, a outra opção ê manter a moratória, e nesse 
caso o Senador Ruy Bacelar será obrigado a ~r 
palmas para a inflação de 600%, será obrigado 
a bater paJmas para o desemprego, qoe ele reda­
ma, será obrigado a aplaudir o déficit público, 
porque todas essas coisas estão ligadas. Nós não 
tivemos nenhuma melhoria na qualidade de vida 
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com a moratória. Fizemos moratória, deixamos 
de pagar, não atendemos ao FMI. 

O SR. JARBAS PASSAAINHO - Rompemos 
comoFMI. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Rompemos 
com o FMI. rompemos com a comunidade. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- E aquilo 
que se dizia que faríamos, caso estivéssemos liga­
dos ao FMI, foi o que aconteceu rompendo com 
oFMI. 

O Sr. Marcondes Oadelha- Não nos posta­
mos de joelhos e agora o Senador reclama porque 
o Pais está sendo sucateado, porque não está 
havendo investimento, porque há uma queda na 
taxa de crescimento do Produto Interno Bruto, 
porque há uma recessão no Pais. Ora, essas coi­
sas todas estão acontecendo na vigência de uma 
moratória. Se nós estamos de acordo com a mo­
ratória, nós temos que aplaudir todo esse cortejo 
de desgraças das quais reclama o Senador Ruy 
Bacelar, Só um ponto gostaria de examinar com 
mais profundidade, é quando o Senador diz. que 
não há nenhuma dáusula de salvaguarda para 
os interesses nacionais nesse acordo. Não é ver­
dade. Ou o Senador Ruy Bacelar não leu o acordo 
ou dele não teve ciência, porque é um fato inteira­
mente novo em termos conceituais, em renego­
ciação de dívida. a cláusula de saJvaguarda, pela 
qual fica facultado ao Brasil solicitar uma nova 
consulta aos bancos, um reexame, com vistas 
a emendas ao acordo diante de quaisquer fatores 
financeiros e econômicos, inclusive de mudanças 
de variáveis externas. Então, fatores incidentais 
que aconteçam na economia internacional darão 
ao BrasU a condição, o direito de denunciar o 
acordo e pedir um reexame e de emendar. É 
isso que precisa ser bem dito, porque é um ponto 
a que o Senador deu muita ênfase. 

O Sr. Ronan Tito- O ponto mais importante 
do acordo é este. 

O Sr. Marcondes Gadelha - Exatamente, 
este é o ponto extremamente importante e esta 
cláusula é muito explícita, pois garante os interes­
ses do País diante das oscilações. Não estou mais 
encontrando a página onde o Senador diz que 
não há nenhuma salvaguarda, mas isso não é 
verdadeiro, não é justo ... 

O Sr. Ruy Bacelar- .. 0 acordo recente leito 
entre o Fundo Monetário Internacional e o Brasil." 
Este discurso foi uma análise crítica do oitavo 
programa econômico do Governo Sarney. Sobre 
esse ponto eu voltarei a esta tribuna para analisar 
o problema do acordo recente com o Fundo Mo­
netário Internacional. Quero dizer a V. ~. emi­
nente Senador Jarbas Passarinho, que de modo 
algum fui ou sou contra um acordo do Brasil 
com o Fundo Monetário internacional. O que quis 
dizer no meu pronunciamento é que não pode 
o Brasil, para negoc::tar com o Fundo Monetário 
Internacional, sujeitar-se a determinadas exigên­
cias, como apenar _o servidor públk:o, como ... 

OSR.JARBASPASSARINHO-Disseaté, 
nobre Senador Ruy Bacelar, que isso não é exi­
gência do FMI. 

O Sr. Ruy Bacelar - ... diminuir o déficit, 
penalizando o servidor público. Déficit é o resuJ­
tado da receita e da despesa. Então. só se conse-
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gue evitando a sonegação, que é uma das causas, 
não havendo desperdído do dinheiro público em 
obras desnecessárias, somente assim consegui­
remos. Quero deixar, de antemão, que não me 
posicionei contra um acordo do Brasil com essas 
instituições financeiras, no sentido de que o Brasil 
possa bem administrar a sua dívida. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - É que 
alguns apartes dados ao discurso de V. EX' leva­
vam a essa crença. lnclustve - ausente. infeliz­
mente-, temos que citar, na ausência, o Senador 
Pompeu de Sousa, quando falou sobre o assunto. 

E essa parte final da página 8• do disc:Uf5o de 
V. Ex-, quando diz: 

··Ora, é por demais conhecido que a conti­
nuidade dessa transferência tende a obsta­
cuJizar o crescimento, seja pela retração dos 
investimentos, seja porque realmente eles es­
tão acoplados a medidas econômicas de cu­
nho recessivo que devem ser patrocinadas 
e monitorizadas pelo FMI." 

E é aí o ponto central da nossa discussão. Dizia, 
ainda há pouco, num aparte que Jhe deu o nobre 
Uder do PMDB e com o qual estou inteiramente 
de acordo neste ponto, quando ele diz que o Brasn 
tem wna alta taxa de tributação e arrecada pouco. 
V. Ex' falou em sonegação agora e é exatamente 
isso. Então, a grande parte do nosso probJema 
está exatamente nisso, nós aumentamos a tributa­
ção e na medida em que aumentamos a tributa· 
ção, incentivamos a sonegação. 

O Sr. Ronan Tito - Ainda há os incentivos 
aí. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Outro 
ponto que se tratou aqui, ao invés de se taxar 
patrimônio, por exemplo taxam-se os salários e 
ainda se inventa o biJeão, para cada um de nós 
fazer quatro vezes declarações ao ano e ser objeto 
de declaração de retenção de imposto na renda, 
sem correção monetária. Mas, quando chega o 
momento de pagar, o Governo exige a correção 
do débito. Confisco. Já falei sobre isso. 

O Sr. Ronan 11t.o- Pennite-me um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Ouço o 
nobre Senador Ronan Tito, para concluir, Sr. Pre­
sidente. 

O Sr. Ronan nt.o - Neste caso, eu já tenho 
pouca coisa a apelar ao nobre Senador Rachid 
Saldanha De12i, através da oportunidade que me 
dá o nobre üder do PDS, Senador Jarbas Passa­
rinho. Quando se fala da inépcia, da incompe­
tência, e até com termos chulos, de alguns Minis­
tros. a pergunta que vem é a seguinte: "É Ministro 
de quem? De que regime? Será que, então, o 
Governo estava às moscas, cada Ministro fazendo 
o que queria?". Este é o caos total! E, para aceitar 
esse raciocínio, vou aceitar uma denúncia da 
maior gravidade. Quer dizer, cada Ministro faz o 
que quer, o que não aceito. Por isso mesmo, de­
fendendo o Governo do Senhor José Sarney. no 
que tange a isto, quero pedir ao Senador Rachid 
Saldanha Derzi retire aqueles termos ofensivos 
aos Ministros do Governo do Senhor José Sarney. 
Outra coisa que gostaria de dizer é que tratásse­
mos a questão da divida mema com menos emo­
ção. Noutro dia. por exemplo, fiz um elogio muito 
grande ao Senador Roberto Campos - vejam 
como é que estão os tempos. O Senador Roberto 

Campos e eu acabamos ''trocando juras de amor" 
num debate sobre a dívida externa, na Comissão 
da Divida Externa. S. ~ analisou a dívida externa 
e eu disse, no final: "V. ~ e eu discordamos 
muito pouco". Eu disse-lhe: "Quando V. Ex' fala 
em caJote, quando estamos discutindo parte da 
dívida. posso falar, por exemplo, em chantagem. 
Que os credores são chantagistas, porque nos 
ofereceram apreacl, prlme rate que, somados. 
não chegavam a 3% e, de repente, unilateraJmen~ 
te, elevaram para 22%, subindo o total da dívida 
para 35 bilhões de dólares ... ". 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Para co­
brtr programas internos. 

O Sr. Ronan nto - Para cobrir programa 
que, sabemos muito bem, é o da Guerra nas Es· 
trelas. cujas taxas foram elevadas bruscamente. 
Então, como vamos chamar? Vamos chamar o 

[Presidente Reagan de chantagista? Não fica bem 
e não é assim. Temos que analisar com alguma 
frieza e com muita acuidade a questão da dfvida 
externa. Também vamos ver a questão da mora­
tória. Não fiZemos moratória coisa nenhuma, sus­
pendemos os pagamentos unilateralmente, por· 
que não tínhamos dinheiro em caixa ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Esta é 
que é a verdade. 

O Sr. Ronan Tito- Esta é a grande verdade. 
Estávamos com reservas confessadas de três bi~ 
!hões de dólares e não tínhamos dois e meio 
bilhões. V. Ex', inclusive, denunciou um meca· 
nismo que, às vezes, os Ministros são obrigados 
a fazer, para nã.o ficarem a descoberto diante da 
população e diante da comunidade internacional. 
Estávamos sem dinheiro, vamos falar a verdade, 
tanto que não deixamos de pagar, em nenhum 
momento, ao Banco Mundial, não deixamos de 
pagar ao Banco Interamericano, não deixamos 
de pagar ao FMI. Deixamos de pagar, por absoluta 
impossibilidade, os bancos particulares. Não ti· 
nhamos recursos. O tema é extraordinário e gos-­
taria de voltar a ele mais vezes, apenas solicitando 
dos companheiros, dos Srs. Senadores, dos no­
bres pares, tratássemos do assunto com menos 
emoção. Queria falar um pouco sobre a questão 
do défidt Há pouco comecei a tocar no déficit 
mas sai do assunto. Sabe por que saí do assunto. 
nobre Senador Jarbas Passarinho? Sa~ quem 
mais entende de déficit neste País? É a dona-de­
casa. V. EX' já pensou na mulher do operário que 
tem de gerir de2: mil cruzados por mês? Ela tem 
que pensar no déficit vinte e quatro horas por 
dia. Vamos acabar com essa panacéia do défidt 

, A contabilidade só tem duas colunas: débito e 
crédito ... 

OSR. JARBAS PASSARINHO- E ela não 
tem a vantagem do Ministro da Fazenda, ela não 
tem a maquineta para produzir dinheiro. 

O Sr. Ronan nto-Exato. Ela tem de enfren~ 
tar essa situação. O déficit. é político, não é técnico. 
Por que é politico? Porque as autoridades mone­
tárias, em consonância com o Presidente da Re­
pública, sempre ad referendum, e até, diria, an­
tes, deveriam submeter ao Presidente da Repú­
b1ica, dizendo: "Vamos cortar aqui e tributar mais 
aqui". S6 isto. O défictt é político, não é técnico. 
bíamos, então, passar um atestado de incompe· 
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tência às nossas autoridades monetárias e de str 
percompetêncía às mulheres dos trabalhadores. 
Está sendo muito proveitosa para mim a aula 
que o Senador Jarbas Passarinho nos propor~ 
dona, como sempre o faz, não com pretensão, 
e sim com muita acuidade, muita leveza e de 
modo sereno. Vamos continuar seguindo o con~ 
selho do decano, o nosso Senador o mais antigo. 
(Apontando Nelson Carneiro.} 

O Sr. Rachid SaJdanha Derzi-É o Senador 
Afonso Arinos. 

O Sr. Ronan nto - Estou perguntando a 
V. Ex", Senador Nelson Carneiro, concorda que 
ele seja o decano? 

O Sr. Nelson Carneiro - Concordo, nobre 
Senador. 

O Sr. Ronan Tito - É o tipo do privilégio 
do qual S. EX' abre mão tranqüilamente. façamos 
deste plenário o local dos grandes debates, dos 
debates dos grandes temas brasileiros e interna­
danais. V. Ex' deu uma dimensão muito grande 
ao assunto. É claro que não concordo com algu­
mas criticas que V. EX" faz. Voltaremos a debater 
o tema, pelo menos este é o meu anseio. 

·O SR. JARBAS PASSARINHO - Muito 
obrigado, Sr. Presidente, Srs. Senadores, concluo, 
por que já não tenho nem condições de me des­
culpar, mas acho que é exatamente o fascínio 
do tema sobre todos nós que levou a esta prorro­
gação de tempo que V. EX" muito generosamente 
admitiu. 

Concluiria dizendo que lastimo que o meu ini­
cio, por ser um homem polêmico, e o Senador 
Ruy Bacelar o é, tenha sido prejudJcado em parte 
pela reação que tive - diria talvez até de amor 
próprio, à flor da pele -, em relação à palavra 
"traidor", Foi isto o que me agrediu de início. 

Apenas não chamaria todos aqueles que vota­
ram em 5 anos de traídores, evidentemente. Há 
que separar-se o joio do trigo. Mas quanto ao 
problema fundamental, por exemplo, agrada mui­
to até ouvir do Senador Ruy Bacelar que ele não 
é contra alguma negociação com o FMI. Isto me 
parece muíto importante. Como também eu não 
tinha interpretado como o Senador Marcondes 
Gadelha, que a palavra do Uder do PMDB, do 
orador do PMDB, que no caso foi o Senador Ruy 
Bacelar, que fosse baseado na pura e simples 
pregação do calote, não. Também não entendi 
isso. 

O Sr. Marcondes Gadelha -Senador Jarbas 
Passarinho, não usei a palavra "calote" nenhuma 
vez. Simplesmente disse ... 

OSR. JARBAS PASSARINHO -A palavra 
"calote" foi usada pelo Senador Ruy Bacelar, em 
contraposição. · 

O Sr. Marcondes Gadelha-Não usei "calcr 
te", simplesmente entendem os Senadores que 
devemos manter o statut quo, a moratória, não 
pagar. 

O SR. JARBAS PASSARII'IHO -Mas há 
quem defenda o calote. Os partidos de esquerda 
radical, por exemplo, partem do princípio de que 
a dívida já foi paga várias vezes, e, portanto, não 
se deve pagar mais. E o General Setpa? Sobre 
o General Serpa prefiro silenciar. porque eu disse 
uma vez ao Deputado Josl: Boniládo de Andrada. 
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o mais velho, que os Andradas eu os prefiro à 
paisana, e o General Serpa é Andrada. 

Lembraria apenas, para concluir este debate, 
que me foi agradável, apesar do começo meio 
perturbado por nós dois, o Senador Ruy Bacelar 
e eu, o último ponto salientado pelo Senador Ro­
nan Tito. Já ouvi pessoas que defendem com 
a maior veemência que o Governo faça a redução 
pronta, eficaz, do seu déficit público. Mas aí coloca 
uma condição, desde que não seja investimento. 

Ora, não sendo investimento vai ser custeio, 
se é custeio é por administração e pessoal. Então, 
vai o funcionário público pagar para resolver o 
problema do déficit público, ele sozinho? Nunca. 
Isto não teria sentido. 

A matéria, como V. EX disse, Senador Ronan 
Tito, tem que ser discutida sem paixão, ela já 
é explosiva, vamos evitar que esta explosão se 
dê num momento de discutir isto, e o Senado 
tem um papel relevante, que infelizmente ou feliz­
mente, não sei, com o funcionamento da Consti· 
tuinte se apaga, se esmaece um pouco; porque 
estamos tendo oportunidades como esta, quando 
não se faz reunião na Constituinte, faz-se uma 
sessão no Senado, até inesperadamente. 

O assunto é da maior importância, agradeço 
a todos os Srs. Senadores os apanes que me 
foram dados, e volto a dize1 que neste ponto não 
tenho nenhum tipo de constrangimento de elogiar 
o acordo que foi feito. Acho que em relação ao 
que deixamos no fim do Governo João Figuei­
redo, este é meJhoT. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem! Palmas) 

O SR. PRESIDEI'rre (Francisco Rollemberg) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Aureo 
Mello, para breve comunicação. 

O SR. AUREO I'IELLO (PMDB - AM. Para 
breve comunicação. Sem revisão do orador.}­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Desejo apenas dar ciência à Casa, e especial­
mente me dirigir à Presidência da Petrobrás, de 
que no distante Amazonas essa empresa fez uma 
tomada de preços para o transporte do óleo pro­
veniente d'e Urucum, onde começou a jorrar essa 
riqueza brasileira. 

Por motivo realmente não explicado, exclui des­
sa concorrência a empresa estatal, que é a viga 
mestra, a principal de toda a Amazônia, Enasa 
- Empresa de Navegação da Amazônia S/A 

Em fonna de apelo, solicito ao Sr. Presidente 
da Petrobrás examine este assunto, paTa que não 
seja a Enasa desestimulada em uma das suas 
missões e possa concorrer em pé de igualdade 
com· as empresas privadas existentes na Ama­
zônia. 

Era só o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESJDENre (Frandsco Rollemberg) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Itamar 
Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MG. Pronuncia 
o seguinte discurso)- Sr Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Volto. hoje a tribuna, para, mais uma vez, anali­
sar e debater com os nobres Colegas a situação 
dos rios navegáveis em Minas Gerais. 

O Estado de Minas Gerais é dotado de exce­
lentes rios que proporcionam grandes trechos na-
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vegáveis e ainda excelentes potenciais energé­
ticos. 

Na imensa rede hidroviária bTasileira, estimada 
em 50.000 km, Minas conta com bacias hidrográ­
ficas privilegiadas não só pelas extensões navegá­
veis de seus rios, mas especialmente pelos aci­
dentes topográficos que propiciam cachoeiras e 
corredeiras que atendem facilmente ao grande 
fator de progresso que vem a ser a energia. 

Julgo, portanto, trazer ao conhecimento do Se­
nado um estudo do renomado Engenheiro João 
Gomes, que aborda com profundo conhecimento 
este momentoso e fundamental problema de vital 
importância para o nosso desenvolvimento. 

Rio São Franda:co e afluentes; rios Doce, 
Paraíba do Sul e Jequitinhonha. 

Do estirão navegável de cerca de 1.300 (médio 
São Francisco) entre Pirapora e Juazeiro!Petro­
lína; 46.5 km encontram-se em Minas Gerais. 

Este trecho está compreendido entre Pirapora 
e a foz do rio Carinhanha que serve de limite 
com o Estado da Bahia, e tem profundidade míni­
ma de l ,SOm em 90% do tempo, o que permite 
um tráfego permanente de grandes comboios 
através de dragagens periódicas que já se reali­
zam, proporcionando assim o transporte de gran­
des cargas a baixo custo unitário, especialmente 
da glpsita extraída da chapada do Araripe em Per­
nambuco, e em grande parte destinada às fábricas 
de cimento de Minas Cieris, além do crescimento 
dos fluxos a serem movimentados nesta área de 
influência do rio, como grãos agric::olas, carvão 
vegetal, insumos agrícolas, saf, cimento, rocha 
fosfática, produtos siderúrgicos etc, etc. 

Toda esta carga em movimento pelo rio teria 
o seu transbordo no porto de Pirapora para as 
modalidades rodoferroviárias, até seus destinos. 

O Médio São Francisco além de ser o segmento 
que recebe os maiores afluentes, apresenta a me­
nor declividade média de todo o curso. 

Os principais portos, com relação à movimen­
tação de carga neste trecho do São Francisco, 
em Minas Gerais, são: Pirapora e hacarambi. 

O Porto de Pirapora é de responsabilidade da 
Portobrás e está localizado no município de Pira· 
pora, na margem direita do rio, e suas caracte­
risticas tísicas operacionais são excelentes, além 
do acesso hidroviário, dispõe de acessos rodofer­
roviários - possui armazéns, para carga geral, 
com l.026m2,áreaportuáriade 104.000 m2,pátío 
de 15.420m2, acostagem, equipamentos ftxos e 
móveis e outras instalações. 

O Porto de hacarambi, onde se registra o fluxo 
principal de carvão vegetal destinado a Belgo Mi­
neira, através do porto de Pirapora, está lcx:::alilado 
à margem esquerda do rio na cidade do mesmo 
nome. 

O Porto só dispõe de um guindaste, e não existe 
cais, as e.mbarcações acostam na barranca do 
rio, como em outras localidades à beira do rio 
e ao longo do trecho descrito. 

o Trecho: Plrapora/Foz do Carlnhanha -
465 km -Naturalmente navegável. Profundidade 
mínima - 1 ,50 m. 

No a1to São Francisco, 168 km a montante 
de Pirapora foi construida a barragem de Três 
Marias, com a finalidade principal de regularizar 
a descarga do rio, produzir energia elétrica. 

Neste trecho do rio a navegação é interrompida, 
por corredeiras, porém, prevê-se a construção de 
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barragens que permitirão a navegação e mais pro-­
dução de onergia elétrica. 

O Trecho: ~de Trú Jllla· 
rta-140km 
- Nevegaçõo interrompida 

Com a Barragem de Três Marias (nãoedusada) 
criou~se um novo trecho navegável constituído 
pelo reservatório, de cerca de J50.km de eJttensão, 
isolado do Médio São Francisco por um trecho 
não novegâvel, entre Porto das Andorinhas e lgua­
tama, com cerca de 200km, porém muito sinuo­
so, estreito e não utilizado para a navegação. 

Dos vários afluentes navegáveís do São Fran~ 
cisco, em território mineiro, destacam-se o Para­
caiu, navegável 150km com profundidade míni· 
ma de 1,1 Om - em 90% do tempo, entre a sua 
foz. no São Francisco e Porto Cavalo, e daí, numa 
extensão de 240km até Buriti, somente navegável 
nas cheias, e o Rio das Velhas por cerca de 92 
lan somente nas cheias entre sua desembocadura 
no São Francisco, na locaJidade Guaíac:uí e as 
proximidades da corredeira do Alívio. 

Neste rio (Velhas), em 8 de março de 1869, 
o navio "Saldanha Marinho", montado em Saba· 
fá..M.Q, reaJizou a primeira viagem experimental. 
Essa em~ação trafegou no Río São Frandsco 
pela primeiro vez em 3-2-1871. e. foi conseqüên· 
da do estimulo proporcionado pela Assembléia 
de Minas Oerais que ofereceu no ano de 1866, 
um prêmio de 50 contos ao primeiro empresário 
que estabe:Jecesse no Rio das Velhas navegação 
~ • vapor. Este fato é documentado pelo 
eminente engenheiro Eduardo Morais na sua 
exemplar obra "Navegação-lnterior do Brasil", 
edlç6o de 1869. 

Dentre outros rios menos importantes (afluen~ 
tes do São Francisco) poder-se-ão citar, os abaixo 
relac1onzrdos, somente navegáveis nas cheias: 

-Rio Paraopeba- da foz a 66km a montante; 
-RioJequitaí- da foz a Vila da Barra, 155km; 
-Rio lnda.iá - da foz a 79km a montante; 
-Rio Abaeté - da foz a 53km a montante; 
-Rio Verde Grande - i:Ja foz a Vila Barreiros, 

167km; 
-Rio Pará- da foz às proximidades Pitangui, 

70km; 
-Rio Orucuia - da fOJ. a Cachoeira de Poço 

Fundo, 138km; 
-Rio do Sono- da foz a Cachoeira das Al­

mas, 62km; 
-Rio Pardo - da foz a 60km a montante; 
-Rio Carinhanha (Minas/Bahia) - da foz a 

<:orr. de Maruá, 80 km. 

O Rio São FJ1UIC'IKo - naturalmente nave­
gável- 965km; 
novegâvel nas cheias- 1.31 Okm. 

Grande maioria destes rios de cheias, têm con­
dições téCnicas e econômicas de se tomarem na­
vegbeis, desde que concebidos sob a ótica do 
aproveitamento múltiplo, dentro da concepção 
mais moderna do momento. 

Sabe-se ter a hidrovia um efeito descentrali­
zante, são versáteis, podendo nelas trafegar todo 
tipo de borco, descongestionam as rodovias de 
cargas pesadas, evitam que se criem o monopólio 
em relação à ferrovia, dispõem de reseJVas de 
cepecidade de transportes consideráveis e cus­
tam muito menos, desde que considerados os 
vários fatores de aproveitamento da bacia hidro-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção U) 

gráfica de cada rio, e a potencialidade das suas 
áreas de influência. 

No caso do São Francisco, para o seu plano 
de desenvolvimento, é importante o prolonga­
mento da naVegabUidade do tre<:ho médio até 
um centro populoso e industrial, como Belo Hori­
zonte, que pode ser efetivado com obras de apro­
veitamento múltiplo para a produção de energia 
hidroelétrica, inigação e saneamento. Aproximan­
do-se o esgotamento dos grandes mananciais de 
energia elétrica, e com o encarecimento progres­
sivo da energia térmica, tomar-se-á obrigatório 
e economicament;e viável o aproveitamento de 
rios de menor porte como o Velhas e o Paraopeba, 
duas alternativas para a solução desse problema. 
Esse empreendimento seria um complemento de 
alto va1or para o desenvoMmento agrícola do Mé­
dio São Francisco, com base na irrigação. 

As luzes de Juiz de Fora, acesas pela primeira 
usina hidroelétrica construída no País, são, em 
1889, por ato criador de um mineiro moço e 
rico que não freqüentara universidade mas pos­
suidor de uma visão extraordinária. E a usar essa 
primeira água brasileira para gerar eletricidade 
- a primeira na América do Sul que o fazia -
já. então deslumbrava a riqueza que viria produzir 
a energia barata e farta extraída dos nossos rios 
brasileiros. 

Em 1826, isto é, quatro anos após a emanci­
pação potitica no Brasil, erguia-se, já no seio de 
sua representação nacional, uma voz eloqüente 
a favor do aproveitamento total dos nossOs rios. 

E. experimentando um sentimento de orgulho, 
reproduze parte aqui do notável discurso pronun­
ciado na sessão de junho do ref~ ano. pelo 
então Deputado RomualdoAntonio de Seixas, ru­
cebispo da Bahia e ,M.arquês de Santa Cruz: 

"Todas as nações cultas e policiadas, dizia o 
virtuoso prelado, têm olhado como um dos pri­
meiros objetos dos seus cuidados e da sua vigilân­
cia, a navegação dos rios, a· abertura de canais 
e estradas que facilitam a mais pronta comuni­
cação entre os diferentes pontos da superficle 
dos seus Estados, todos esses veículos e meios 
de tomunicação são como veias que fazem circu­
lar o sangue e os espiritos vitais da cabeça às 
extremidades, e das extremidades à cabeça do 
corpo político." 

RIO PARAIBA DO S<IL 
A Bacia do Paraíba do Sul que mede 

57.000km2, e com 39% dessa área em Minas 
Gerais, tem relativo signitcado econômico para 
o Estado, isto porque somente o Muriaé e o Pom­
ba !iáo naturalmente navegáveis em pequenas ex­
tensões. respectivamente, 46km e 15km da foz, 
o que é inexpressivo como meio de transporte. 
mas que poderá ter grande importância em aprc:r 
veitamentos hidroelétricos. 

A franca navegabüidade do Paraíba deveria ser 
tmplantada, alargando a sua influência por maio-­
res áreas como em seus tributários Preto- Parai­
buna, servindo a Juiz de Fora. Pomba e Muriaé. 

O rio Parmba do Sul além de ser acompanhado 
em grande extensão por rodovias e ferrovias das 
mais importantes do Brasil, está encravado na 
mais próspera região do País. 

A via navegável do Paratôa, no seu todo, teria 
ainda efeito benéfK:o para os outros meios de 
transporte, paralelos, principalmente para as ro­
dovias, pois confribuiria para alivi6-las de certas 
categorias de tráfego pesado, incômodo e incon-
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veniente, que as desgastam e as congestionam. 
causando grandes prejuú.os materiais e humanos 
e obrigando o Governo a novas duplicações. 

Esta referência insere-se no contexto do tráfego 
intenso Rio-São PauJo, mas com grandes reRexos 
na economia de Minas Gerais, que lucrará extraor­
dinariamente se vier a contar com uma via nave­
gável continua e moderna, atraindo para suas 
margens a maior parte das indústrias, não s6 devi­
do ao transporte econômico que propicia, como 
pela abundância de água doce tão necessária ao 
desenvolvimento industrial. 

Rio Jequitinhonha 

A Bacia do rio Jequitinhonha tem a área de 
70.700 km'. sendo 95% no Estado de Minas Ge­
rais, e salvo no trecho médio a bacia é dotada 
de fraco índice pluviométrico. É considerada uma 
região problema. 

Conclui, o eminente prelado Marquês e Depu­
tado dizendo: "A imaginação, Sr. Presidente. le­
vantando o véu do futuro entrave e contempla 
}á com prazer a riqueza e prosperidade que com 
tais recursos devem afluir em todas estas provín­
cias, e por necessária CO!lSe<lüênda, em todo o 
Império". 

Rio Doce 

A Bacia do rio Doce mede 64.700 km2
, dos 

quais 87% estão situados no Estado de Minas 
Gerais. Nesta Bada estão kx:alizadas grandes jazi­
das minerais, avultando as notáveis jazidas de mi­
nério de ferro de ltabira. 

A estrada de ferro Vitória-Minas, acOmpanha 
o rio Doce desde a confluência com o Piracicaba, 
em lpatinga até cerca de 20 km a jusante de 
Colatina-ES, é uma das mais eficientes do Brasil, 
não obstante, este rio pelas extraordinárias cir· 
cunstâncias de ter em sua bacia voluniosas jazi­
das de minério de ferro de alto teor, e de oferecer 
um traçado da mais baixa resistência na direção 
do mar, tem sido objeto, ao longo dos anos, de 
vários estudos para transformá-lo em uma via 
navegável. 

As circunstâncias de efl<:iência, e possibilidade 
de duplicação da via férrea são dados limltativos, 
à grande hidrovia, que acreditamos somente en­
carando o aproveitamento múltiplo, produção de 
energia pela série de usinas estudadas e Viáveis 
ec.onomicarnente, e do transporte de minério em 
grande escala, quando for exigido maior tonela­
gem para exportação, justifica a criação dessa 
via de grande gabarito, que seria a via tão brilhan­
temente propugnada na C:omi.Ssão de Minas e 
Energia da Camara dos Depulados em 1972 pelo 
ilustre engenheiro Wilkie Barbosa, então Presi­
dente da Acesita, que defendeu a necessidade 
de pleno êxito dos programas siderúrgicos, de 
exportação de maior quantidade de minério e de 
outros produtos, e de importação de caNâo. 

Não há nenhum trecho do rio Doce em Minas 
naturalmente navegável, e por conseguinte não 
existem aspectos operacionais por enquanto. 

É um rio que dispõe de ótimo potencial hidroe­
létrico, e que se crtteriosamente conduzido o seu 
aproveitamento, influirá consideravelmente no 
desenvolvimento de todo o vale, dando-se aten­
ção a atividades tradicionais, como a agricultura 
irrigada, a pecuária e a piscicultura, além de pro­
porcionar a melhor exploração da jazida de miné­
rio de feiTO de bom teor"e grande YOiume em 
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Porteirinha, o que permitirá abrir novas perpec­
tivas para a região. 

Outro fator favorável. é o reflorestamento para 
a produção de celulose, ou de cavacos de ma­
deira, destinados a exportação por uma subsi­
diária da Vale do Rio Doce. 

t evidente que, com tais perspectivas à vista, 
há de se cogitar na possibilidade de estender a 
navegabDidade do Jequitinhonha até onde econcr 
micamente for viável, não obstante, nas presentes 
circunstâncias. o Vale do Jequitinhonha consti­
tui-se hoje em região pobre em face do esgota­
mento das jazidas de pedras preciosas, além da 
pouca ocorrência de ouro; no entanto outras po­
tencia1idades se desenvolverão, através das ativi­
dades industriais, que virão pela energia elétrica 
produzida pelos vários aproveitamentos hidráu­
licos ao longo do rio, e que já foram estudados. 

O rio Jequitinhonha, com sua bacia quase toda 
localiz:ada em Minas Qerais, é também um rio 
de considerável extensão, 1.080 km, desde suas 
nascentes no Município do Serro até sua desem· 
bocadura no Atlântico, e tem alguns estirões nave· 
gáveis, interrompidos por muitas corredeíras. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENtE (Francisco Rollemberg) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Mauro 
Benevides. 

O SR. MAURO BEI'IEVIDES (PM!JB- CE. 
Pronuncia o seguinte discurso.}- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

A histórica decisão da Assembléia Nacional 
Constituinte, adotada na última quarta·feira, asse­
gurando a aplicaçãç dos recursos federais - do 
Orçamento Fiscal e empresas estatais - dentro 
de critérios de densidade demográfica, foi sauda· 
da com imensa alegria em meu Estado, com re­
gistro obrigatório nos prin~ipais órgãos de comu­
nicação social. 

O dispositivo transitório, a~olhido consagrado-­
ramente por 399 votos contra apenas 26 e 12 
abstenções, determina que, durante dez anos e. 
de forma progressiva, atender-se-á à norma inse· 
rida na parte permanente, ali incluída graças ao 
empenho do bJoco parlamentar, habilmente e~ 
truturado, reunindo Norte-Nordeste e Centro­
Oeste. 

O jornal O Povo. em expressivo editorial, res­
salta a magnífica conquista, fazendo-o de fonna 
seguinte: 

"ORÇAMENTO REGIONALIZADO 

Por uma esmagadora maioria - 399 votos a 
favor, 26 contra e 12 abstenções- a Assembléia 
Nacional Constituinte aprovou, em sua histórica 
reunião de ontem, fusão de emendas patrocina· 
das por sete representantes nordestinos, entre 
eJes os cearenses Mauro Benevides e deputado 
Aécio de Borba, ratificando, no âmbito das dispo­
sições transitórias, o texto que já havia sido aco­
lhido no corpo da futura carta política dispondo 
sobre a regionaJízação dos orçamentos da União 
e das empresas estatais. 

Confonne o texto ontem aprovado, a regiona· 
l:izac;ãa orçamentária será completada no prazo 
de dez anos, distribuindo-se os recursos entre as 
regiões macroeconômicas, em razão proporcio­
nal a população, a partir da situação verificada 
no biênio 1986/1987. Para o Nordeste, que detém 
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mais de um terço da população brasileira, a deci­
são de ontem teve o sabor de um resgate dos 
recursos federais tradicionalmente transferidos à 
Região e que, a partir da Constituição de 1967, 
foram sendo paulatinamente retirados. 

Na prática, significará que, a partir do exercício 
financeiro de 1998, entre 30 por cento e 40 por 
cento das dotações orçamentárias globais, tanto 
do orçamento geral da União como do programa 
de dispêndios das empresas estatais, terão de ser 
obrigatoriamente alocados no Nordeste, consti­
tuindo-se em fator extremamente importante para 
a alavancagem do seu desenvolvimento, e em 
passo indispensável a superação dos desequilí­
brios regionais. 

O processo de erosão dos re~ursos transferidos 
da União para o Nordeste teve início em 1970, 
com a criação do Plano de Integração Nacional 
- PIN - que desviou recursos essenciais ao de­
senvolvimento da Região para financiar a aventura 
frustrada da Transamazônica e alimentar a mega­
lomania dos governantes de então. 

De lá para cá, o processo intensificou-se, e mais 
recentemente, já sob a administração da Nova 
República, uma nova ofensiva foi tentada, desta 
feita sob o pretexto de revisão do regime de inc:en~ 
tivos flscais. Pretendia-se, sob a alegação, justa, 
de irregularidades na administração desses incen­
tivos, simplesmente eliminá-los, como se esse 
fosse o remédio. 

Foi necessário uma mobilização sem prece­
dentes das bancadas do Nordeste na Constituinte, 
que se aliaram às das regiões Norte e Centro 
Oeste, formando uma sólida base parlamentar, 
para que se reparasse a injustiça feita à Região. 
As reações isoladas de grupos de ~onstituintes 
do Sudeste, especialmente de São PauJo, foram 
irrelevantes diante da determinação dos senado-­
res e deputados nordestinos, nortistas e do Cen· 
tro-Oeste. 

A votação de ontem encerra uma experiência 
importante e um alerta: a aglutinação ocorrida 
não foi um episódio isolado e que será esquecido 
após elaboração do texto constitucional, mas o 
início de uma prática que se repetirá sempre que 
estiverem em jogo, no Congresso, os legítimos 
interesses das regiões menos desenvoMdas do 
Paí~." 

Sr. Presidente, como um dos cinco subscritores 
da emenda aprovada, sinto-me feliz por haver 
contribuído para a concretização de um antigo 
anseio das lideranças políticas. empresariais e co­
munitárias de nossa Região, inconformadas com 
as disparidades que distanciam o Nordeste de 
outras áreas geográficas do País. 

Estaremos vigilantes, logo após a promulgação 
da Nova Carta, para que a letra constitucional 
seja cabalmente cumprida, benefi~iando uma re­
gião até aqui discriminada no contexto nacional. 

SaUdo, pois, a nossa Representação parlamen~ 
tar, pelo auspicioso triunfo cuja repercussão só­
cio-econômica estimula toda a sociedade civil 
nordestina. (Muito bem!} 

O SR. PRESIDEI'ITE (Francisco Rollemberg) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Alfredo 
Campos. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB- MG. 
Pronuncia o seguinte discurso.}- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 
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É hoje o ancião desprotegido, é hoje aquele 
homem que vê, a cada fim de mês, diminuir o 
P.Qder aquisitivo do já reduzido salário que recebe. 
E ele o Funcionário Público aposentado, cuja data 
comemorativa repete-se, a cada ano, em 17 de 
junho. 

Mas comemorar o quê, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores? Vimos. há alguns dias atrás, os grupos 
que lotavam os salões, corredores e galerias deste 
Congresso Nacional. Eram os homens e mulhe­
res que poderiam ser nossos pais e mães, ou, 
talvez, nossos avós. Rostos cansados pela luta, 
peles enrugadas pelo tempo, olhos opacos pe1o 
desânimo e pela desilusão. Foram os hom~ns 
e mulheres que construíram o mundo que existi­
mos hoje; são os homens e mulheres por nós 
marginalizados no mundo que construíram -os 
Funcionários Públicos do passado, agora aposen· 
tados. 

E que buscavam eles, Srs. Senadores, neste 
nosso recinto de trabalho? Que anseio os deslo­
cou até aqui, vindos dos mais kmgínquos pontos 
do País, para desembarcarem carregando seu far­
nel de esperanças? Buscavam apenas a mais co­
mezinha justiça, a justiça de uma remuneração 
satisfatória para seu sustento, como pagamento 
pelo trabalho executado ao longa de suas vidas. 

No correr de mínha carreira política, tenho-me 
preocupado, constantemente, com a situação do 
servidor público civil brasileiro. E, numa luta sem 
tréguas, busquei proporcionar a esses homens 
e mulheres, entre os quais me incluo, o direito 
à vida decente a que fazem jus todos os que 
labutam em honesto trabalho. 

Ocupando a Presidência da Comissão do Ser· 
viço Público Civil, neste Senado Federal, promovi 
a campanha "Provocando o Debate", na qual fo­
ram colhidas, em todo o Brasil, as opiniões do 
servidor pública sobre o Estatuto dos Funcioná­
rios Públicos da <lnião, a ser discutido em Simpó­
sio Nacional. 

Posteriormente, publiquei também as "Conclu­
sões" do citado simpósio, onde, em estudo com­
parativo, foram desta<:ados o anteprojeto existen­
te, as sugestões dos funcionários públicos e os 
destaques oferecidos. 

Assim agjndo, procurava apenas divulgar infor­
mações que orientassem meus ilustres Pares na 
elaboração de um Estatuto que deveria satisfazer 
aos anelos, às queixas, às reivíndi~ações daqueles 
que sa~rificam seus dias em prol da coletividade. 

.Mas chega o dia em que o- traba1ho já começa 
a pesar, insuportavelmente, nos ombros cansados 
dos homens esgotados pela rotina de toda uma 
vida. É nessa hora que as jovens de ontem atin· 
gem, finalmente, a sonhada meta da aposenta­
doria, respiram com o alívio do dever cumprido 
e planejam a realização dos sonhos acalentados 
no correr dos anos. E nessa hora, também, que 
a realidade desaba de chofre sobre o servidor 
aposentado porque o seu salário, cada vez mais 
insignificante, nem sequer é sufidente para uma 
precária sobrevivência e jamais poderá ser instru­
mento para a concretização dos sonhos de uma 
vida. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, en~ontram(; 
nos, atualmente, escrevendo a Carta que regerá 
os destinos desta Nação. Com satisfação pude­
mos votar wna Leí mais justa, equânime, aberta 
em relação aos direitos tio servidor aposentado. 
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Os arts. 46 e 47 dos textos aprovados concedem 
não somente a aposentadoria integral, mas garan­
tem, também, que "os proventos da inatividade 
serão revistos, na mesma proporção e na mesma 
data, sempre que se modificar a remuneração 
dos servidores em atividade, bem como serão 
t::stenctidos aos inativos quaisquer beneficios ou 
vantagens posteriormente concedidos aos servi­
dores em atividade, inclusive quando decorrentes 
da transformaçáo ou reclassificação do cargo ou 
fun_s:ão em que se deu a aposentadoria ... ". 

E uma vitória, Srs. Senadores, e rejubilo-me 
por ter dela participado ao votar favoravelmente 
os citados artigos. Ganhamos uma batalha, mas 
ainda não alcançamos a vitória final porque ainda 
nas restam etapas a enfrentar em nossa escalada 
rumo à efetivação do que ora escrevemos. É pre­
ciso que estejamos alertas, não só enquanto 
Constituintes, mas também quando fonnos redi. 
giras leis ordinárias e complementares, para que 
os avanços ora alcançados nâo venham a naufra­
gar nas ondas da indiferença e dos interesses 
menores. 

Se não nos preocuparmos - nós, a geração 
do presente- com o respeito devido aos homens 
do passado, o que estará a nós reservado, dentro 
de alguns anos, pelas gerações que construirão 
o amanhã? (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENIE (Francisco Rolemberg) 
- Não há mais oradores inscritos. 

A Presidência convoca sessão extraor~nária do 
Senado Federal a realizar-se segunda-feira, às 1 O 
horas e 30 minutos, com a seguínte: 

ORDEM DO DIA 

1 

Votação, em turno único: do Requerimento rr' 
97. de 1988. de autorta do Senador José Ignácio 
Ferreira, solicitando, nos tennos regimentais, a 
convocação do Senhor Ministro de Estado dos 
Transportes, Doutor José ReinaJdo Carneiro T ava­
res, para, perante a Comissão Parlamentar de hr 
quérito, criada pela Resolução n9 22, de 1988, 
prestar esclarecimentos a respeito de assuntos 
pertinentes à sua pasta. 

2 

Votação, em turno único, do Requerimento TY' 
102, de 1988, de autoria do Senador Mendes Ca­
nale, solicitando, nos termos regimentais, infor­
mações ao Senhor Ministro da Fazenda, através 
do Gabinete Civil da Presidência da República, 
parainstruirasMensagensn""l24e 125,de 1988, 
do Senhor Presidente da República. 

3 

eMensagem n9 132, de 1988 (n9 234/88, na 
origem}, relativa à proposta para que seja autori~ 
z.ado o Governo do Estado do Rio de Janeiro 
a emitir 16.700.000,00 Obrigações do Tesouro 
do Estado - OTRJ, elevando temporariamente 
o limite da sua dívida consolidada. (Dependendo 
de parecer.) 

4 

Mensagem n~ 133, de 1988 (n9 235/88, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja 3.utorizado 
o Governo do Estado do Rio de Janeiro a contratar 
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operação de Cfédjto no vaJor correspondente. em 
cruzado~ a 13.750.000.00 Obrigações do Tesou· 
ro Nadonal - OTN. (Dependendo de parecer.) 

5 
Votação, em turno único, do parecer da Comis­

são de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n' 145. de 1987 (n• 242/87, na origem). de 14 
de agosto de 1987, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à detiberação do Senado 
a escolha do Senhor Murilo Gurgel Valente, Em­
baixador do Brasn junto ao Reino da Noruega, 
para, cumulativamente, exercer a função de Em­
baixador do Brasil junta à República da Islândia. 

6 
Discussão, em turno único, do parecer da Co­

missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n• 158, de 1987 (n' 258187, na origem), de 25 
de agosto do corrente ano, pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado a escolha do Senhor Octávio Rainha 
da Silva Neves, Embaixador do Brasil junto à Re­
pública da índia, para, cumulativamente, exercer 
a função de Embaixador do Brasil junto ao Reino 
do Nepal e República do Sri Lanka. 

7 

Discussão, em turno único, do parecer da Co­
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n• 206, de 1987 (n• 319/87, na origem), de 24 
de setembro de 1987, pela qual o Senhor Presi­
dente da República submete à deliberação do Se­
nado a escolha do Senhor Aderbal Costa, Embai­
xador do Brasil junto à República Cooperativa da 
Guiana, para, cumulativamente, exercer a funçáo 
de embaixador do Brasil junto a São Vicente e 
Granadinas. 

8 

Discussão, em turno único, do parecer da Co­
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n• 210. de 1987 (n' 334/87, na origem). de 9 
de outubro de 1967, pela quaJ o Senhor Presi­
dente da República submete à deliberação do Se­
nado a escolha do Senhor Jorge Ronaldo de Le­
mos Barbosa, Embaixador do Brasil junto à Repú­
blica do Zaire, para, cumulativamente, exercer a 
funçáo de Embaixador do Brasil junto à República 
Popular do Congo. 

9 

Discussão, em turno único, do parecer da Co­
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n• 211, de 1987 (n• 335/87, na origem), de 9 
de outubro de 1987, peta qual o Senhor Presi­
dente da República submete à deliberação do Se­
nado a escolha do Senhor Guy Marie de Castro 
Brandão, Embaixador do Brasil junto à República 
do Senegal, para, cumulativamente, exercer a fun­
ção de Embaixador do Brasil junto à República 
Islâmica da Mauritânia. 

10 
Discussão, em turno único, da parecer da Co­

missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n• 231, de 1987 (n• 392/87, na origem), de 30 
de outubro de 1987, pela qual o Senhor Presi­
dente da República submete à deliberação do Se­
nado a escolha do Senhor Jayme Villa-Lobos, 
Embaixador do Brasil junto à República Gabo­
nesa1 para, cumulativamente, exercer a função 

de Embaixador do Brasil junto á República da 
Guiné - Equatorial 

11 
Discussão, em turno único, do parecer da Co­

missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n9 445, de 1987 (n9 642/87, na origem), de 3 
de dezembro de 1987, pela qual o Senhor Presi­
dente da República submete á deliberação do Se­
nado a escolha do Senhor Sérgio Seabra de Noro­
nha, Ministra de Segunda Casse, da Carreira de 
Diplomata, para exercer a função de Embaixador 
do Brasil junto ao Estado do Coveite. 

12 

Discussão, em turno único, do parecer da Co­
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n• 446. de 1987 (n' 643/87, na origem), de 3 
de dezembro de 1987, pela qual o Senhor Presi­
dente da República submete à deliberação do Se­
nado a escolha do Senhor Raymundo Nonnato 
Loyola de Castro, Ministro de Primeira Classe, da 
Carreira de Diplomata, para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à República das Fili­
pinas. 

13 

Discussão, em tumo único, do parecer da Co­
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n• 39, de 1988 (n• 37/88, na origem), de 19 de 
janeiro de l 988, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado 
a escolha do Senhor Fernando Silva Alves, Embai­
xador do brasil junto á República de T rinidad e 
T obago, para, cumulativamente, exercer a função 
de Embaíxador do Brasil junto à Comunidade 
de Dominica. 

14 

Discussão, em turno único, do parecer da Co­
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n• 56, de 1988 (n• 66/88, na origem), de 2 de 
fevereiro de 1988, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado 
a escolha do Senhor Fernando Silva Alves, Embai­
xador do Brasil junto à República de T rindad e 
T obago, para, cumulativamente, exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto à Santa Lúcia. 

15 

Discussão, em turno único, do parecer da Co­
missão de relações Exteriores sobre a Mensagem 
n' 79. de 1988 (n• 105/88, na origem). de 12 
de fevereiro do corrente ano, pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado a escolha do Senhor Joaquim Ignácio 
Amazonas MacdoweU, Ministro de Segunda Clás­
se, da Carreira de Diplomata, para exercer a fun­
ção de Embaixador do Brasil junto ao Reino da 
Tailândia. 

16 

Discussão, em turno único, do parecer da Co­
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n• 80, de 1988 (n• 106/88, na origem), de 12 
de fevereiro do corrente ano. pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
da Senado a escolha do Senhor Brian Mic:hael 
Fraser Neele, Ministro de Segunda Oasse, da Car­
reira de Diplomata, para exercer a função de Em­
baixador do Brasil junto à República Federal da 
Nigéria. 
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17 

Dis<:::ussão, em turno único, do parecer da Co­
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n' 101, de 1988 (n• 128/88, na origem), de 15 
de março de 1988, peJa qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado 
a escolha do Senhor Renato Prado Guimarães. 
Ministro de Primeira Casse, da Carreira de DipJo.. 
mata, para exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto à República da Venezuela. 

18 

Dlscussão, em tumo único, do parecer da Co­
. missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 

n• 108, de 1988 {n• 148188, na origem), de 4 
de abril de 1988, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete a delíberação do Senado 
a escolha do Senhor Rubens Antonio Barbosa. 
Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diplo-­
mata, para exercer a função de Embaixador na 
delegação permanente do Brasil junto à Associa~ 
ção latino-Americana de Integração. 

19 

Discussão, em turno único, do parecer da Co­
mlssão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n' 110, de 1988 {n• 159/88, na origem), de 20 
de abril do corrente, pela qual o Senhor Presídente 
da República submete à deliberação do Senado 
a escolha do Senhor Asdrubal Pinto de l.Dysséa. 
Embaixador do Brasil junto ao Estado de Israel, 
para, cumulativamente exercer a função de Em­
baixador do Brasil junto à República do Chipre. 

20 
DisCussão, em turno único, do parecer da Co­

missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n• 111, de 1988 {n' !60188, na origem), de 20 
de abril de 1988, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado 
a escolha do Senhor Rona1do Mota Sardenberg, 

. Embaixador do Brasil junto à União das Repú­
blicas Soviéticas, para, cumulativamente, exercer 
a função de Embaixador do Bra"sü junto à Repú­
blica Popular da Mongólia. 

O SR. PRESIDEl'I'IE {Francisc:o Rollemberg) 
-Nada mais.havendo a tratar, declaro encerrada 
a sessão. 

(Levanta-se a sess6o às 13 horas e 40 mí· 
nutos.) 

ATA DE COMISSÃO 
COMISSÃO PARIAl'IEI'ITAR 

DE II'IQUÉRITO 

Cdada atrallés da Resolução n• !159, 
ele 1987, destltiada a apwa r as hTegula­
rldades e seus responsáveis pelas Impor· 
tações de alimentos por órgãos governa­
mentais. 

!5• REUNIÃO, REAUZADA EM 
7 DE JUNHO DE !988 

Aos sete dias do mês de junho de mil nove­
centos e oitenta e oito, às nove horas e quarenta 
e quatro minutos, na Sala da Comissão de Econo­
mia, presentes· os Senhores Senadores Dirceu 
Carneiro e Mauro Borges reuniu-se a Comissão 

Parlamentar de Inquérito destinada a apurar as 
irregularidades e seus responsáveis pelas impor­
tações de alimentos por órgãos governamentais. 

O Senhor Presidente dedarou abertos os traba­
lhos, convocando a depoente, Senhora Maria Elíza 
Benetton, para prestar o juramento de praxe. 

Em seguida, o Senhor Presidente passou à fase 
· interpelat6ria concedendo a palavra ao Senhor 

Relator Senador Mauro Borges, que questionou 
a depoente a respeito de sua formação profis­
sionaJ, de como foi indicada para trabalhar na 
SEAP, sobre suas rotinas operacionais, qual o tipo 
de relacionamento entre a SEAP e o QNAB du· 
rante o período em que esteve prestando serviços 
ao Ministério da Fazenda, quais os critérios leva­
dos em conta pela SEAP/CINAB na definição dos 
preços de compra e de venda dos produtos dos 
estoques reguladores, sobre a importação de car­
ne, milho, leite e arroz durante o Plano Cruzado. 
Por diversas vezes, a pedido do Relator, a Asses­
soria prestou esdared.rnentos à Comissão sobre 
q assunto em questão. 

Finalizando, o Senhor Presidente solicita à de­
poente que teça considerações a respeito de pon· 
tos que pudessem esclarecer os trabalhos da Co­
missão, que sejam do seu conhecimento e que 
não lhe foram perguntados. A depoente informa 
à Comissão que a política de abastecimento foi 
dificultada sobremaneira devido a reforma admi­
nistrativa até então não concluída. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi­
dente encerrou a reunião e, para constar, eu, Oei­
de Maria F erre·lfa da Cruz- Assistente da Comis· 
são, lavrei a presente ata que, lida e aprovada 
será assinada peJo Senhor Presidente e irá à publi­
cação juntamente com os apanhamentos taqui­
grâficos. 

ANEXO À ATA D-115• REilNIÃO ll-1 CO. 
MISSÃO PARlAMENTAR DE INOOÉRTTO 
CRJ.IDAA TRA \'ÉS D-1 RESOWÇÃO N• 059, 
DE 1987, DES71NADA A APt:lRAR AS IRRE· 
(](]U!R!DADES E SEilS RESPONSÁ. VEIS 
PELAS ú'IPORTAÇÕES DE Al.lft1ENTOS 
POR ÓRGÃOS GOVERNAMENTAIS REAlJ. 
ZWA EM SETE DE JilNHO DE MIL NOVE· 
CENTOS E OITENTA E OJfO, NA S1LA DA 
COMISS<iO DE ECONOMIA. ÂS NOVE H<J. 
RAS E QilARENTA E Q:bl TRO MINUTOS. 
DESTINADA A CXJVTR O DEfiOIMENTO D-1 
S'U MNib\ELIZA BENETTON QilE SE P{]. 

BLJCA CO'! A DEWDA AUTORIZAÇÃO DO 
SENHOR PRESIDENTE. 

Presidente: Senador Dirceu Carneiro 
Vic~Presídente: Senador Lourival Baptista 
Relator: Senador Mauro Borges 
{Integra do apanhamento taquigráfico da reu­

nião.) 

O SR. PRESIDENTE {Dirceu Carneiro)- De­
claramos aberta mais esta reunião da Comissão 
Parlamentar de lnquérfto. 

Convidamos a depoente Maria E1iza Benetton 
para fazer o juramento de praxe, aqui, diante da 
Mesa. Convido todos a ftearem em pé, para ouvi­
rem. 

A SRA. MARIA EUZA BENETTON -Juro, co­
mo dever de oonsciênda, dizer toda a verdade, 
nada omitind.o do que seja do meu conhecimento, 
sobre quaisquer fatos relacionados com a investi­
gação a cargo desta Comissão Parlamentar de 
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Inquérito destinada a apurar as irregularidades e 
seus responsáveis pela importação de alimentos 
por órgãos governamentais. 

O SR. PRESIDENTE {Dirceu Carneiro)- De 
imediato, passamos a palavra ao Sr. Relator da 
Comissão, para que proceda às indagações que 
achar conveniente, 

O SR. RELATOR {Mauro Borges) - Vamos 
dar inicio à inquirição da depoente, com pergun­
tas sobre vários ângulos dos problemas da impor· 
tação de alimentos, lembrando à depoente que, 
provavelmente, algumas perguntas não estaria 
totalmente completas e podem até faltar. Então, 
quero deixar claro que há todo o interesse em 
que a testemunha possa estender sua resposta 
além do que foi perguntado, para esclarecer ângu­
los que devam ser melhor enfocados. Assim, ela 
pode se estender sobre coisas que não foram 
perguntadas, mas que são importantes para um 
melhor esclarecimento daquilo que aconteceu e 
para que se possam tomar as providências neces­
sárias. 

Qual é a follTlaçáo profissional da Sr'? 

A SRA MARIA EUZA BENETTON- Sou enge­
nheira agrônoma, fiZ pós-graduação em Econo­
mia e sou, atualmente, pesquisadora científica da 
Secretaria de Agricultwa de São Paulo. Isso já 
há 1.5 anos e meio. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Muito bem. 
Em que instituições a Sr"' trabalhou antes de in­
gressar no Ministério da Fazenda, naquela época? 

A SRA MARIA EUZA BENETTON -Principal­
mente - vamos falar da parte maior da minha 
vida- no Instituto de Economia .Agrícola do Esta­
do de São Paulo, a maior parte do tempo. Acho 
que é o que marca a minha vida profissional. 
E um instituto de pesquisa na área de economia 
agrícola. É um instituto que tem praticamente 
quase 40 anos. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges) -Como V. 
s~ veio a trabalhar na SEAP? Quem a convidou? 
Em que termos foí colocado o convite? V. S• veio 
para resotver problemas surgidos por ocasiáo das 
importações de alimentos? Enfim, que circun&­
tâncias levaram a Sr"' a ser convidada, quem convi­
dou e em que termos foi colocado o convite? 

A SRA. MARIA EUZA BENETTON-Fui convi­
dada pelo Secretário, José Carlos de Souza Braga, 
para prestar uma assessoria geral, de certa forma, 
à questão de preços, na Secretaria Espedal de 
Abastecimento e Preços, na época, principalmen· 
te na questão de abastecimento a1imentar, uma 
assessoría nessa área. 

Iniciei na SEAP um periodo,já próximo ao Plano 
Cruzado. Então, tranqrillamente, esse convite es­
tava ligado a problemas relativos à área de abaste­
cimento e, prindpaJmente, porque na criação do 
CINAB, dei" assessoria sobre a questão da desor­
ganização que existia no aparelho de Estado, ad­
ministrativa, sobre a questão da administração 
do abastecimento. 

São muitos os órgãos envolvidos: um órgão 
do Ministério da Indústria e do Comércio, outro 
do Ministério das Minas e Energia, outro órgão 
do Ministério do Planejamento, outro do Ministério 
da Agricultura, outro do Ministério da Fazenda; 
eram tantos órgãos que trabalhavam com essa 
questão de abastecimento, e cada um deles aloca-
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do em determinado Mínistério, que achamos por 
bem- até o Ministro Funaro- a criação, antes 
do Plano Cruzado, no final de 1985, do ONAB, 
que era uma tentativa de concentrar-se o poder 
e as decisóes num Conselho de Ministros, na me­
dida em que os 6rgãos estavam espalhados nos 
mais diversos Ministérios e na medida em que 
se prometia uma refonna administnrtiva, que não 
veio até hoje. 

Essa refonna administrativa na área de abaste­
cimento, inclusive várias vezes eu fui chamada 
pelo José Carlos de Souza Braga, para me pro­
nunciar e fazer trabalhos nessa área. Estive em 
reunião no Ministério do Planejamento, sobre a 
reforma administrativa, porque nessa área de 
abastecimento era premente essa reforma - e, 
até hoje, ela não saiu. Eu fui convidada pelo José 
Carlos de Souza Braga, dada já a minha partiCi­
pação na SEAP, nessa área de abastecimento e 
na minha assessoria em relação àquela monta­
gem do CINAB. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - V. S• já 
conhecia, anteriormente, o José Carlos Braga? 

A SRA MARIA EUZA BENETTON-Eu conhe­
cia mais ou menos, pois fui aluna da UNICAMP. 
Ele não foi meu professor, no ano em que eu 
estive cursando, ele ainda não era professor, ele 
estava viajando. No ano seguinte, quando ele vol­
tou para BrasOia ... 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Então, o 
que influenciou o seu convite não foi uma relação 
propriamente pessoal ou de interesse político, foi 
mais profissional 

ASRA. MARIA EUZA BENETTON-Foi profis­
sional. É claro que eu tinha conhecimento com 
amigos dele, isso eu não nego, mas eu não tinha 
um conhecimento tão grande. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - V. s~ era 
pessoa de confiança de quem? Do Ministro Funa­
ro, do Secretário-Geral, João Baptista, do Asses­
sor João Manoel, do Belluzzo, ou do Secretário 
da SEAP, José Carlos Braga? 

A SRA MARIA EUZA BENETTON - Eu me 
considero de confiança dos três, José Carlos Bra­
ga, do Belluuo e do João Manoel. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -Quais as 
responsabilidades de V. s~ na SEAP, ao ser lança­
do o Plano Cruzado? 

A SRA MARIA EUZA BENETTON - Eu era 
assessora, como estou dizendo, do Dr. José Car­
los de Souza Braga, para assuntos de abasteci­
mento, principalmente -não estou dizendo que 
era só na questão de alimentos, pois já o asses­
sorei na questão de farmácia, nos preços de remé­
dio e etc. Mas, principalmente, na questão de ali­
mentos, porque, inclusive, é a área que eu mais 
entendia e porque a questão alimentar estava pro­
blemática, importação e tudo mais. Então, eu 
prestava uma assessoria para o José Carlos de 
Souza Braga, no sentido de que todos os votos, 
todas as notas teriam que ser assinadas pelos 
dois Secretários, SEAP e CINAB. Então, qualquer 
problema que o José Carlos de Souza Braga en­
contrasse, eJe poderia me chamar que eu estava 
por dentro - eu tinha participado de reuniões 
da Comissão de arroz, de rnüho, etc. Eu sempre 
.acompanhava, de próximo, as reuniões mais im-
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portantes, de 81T02, de milho, de importação de 
carne, etc. Então, quando havia algum problema, 
que o José Carlos tinha que assinar alguma coisa 
que ele desconhecia as vezes ele me chamava 
e eu estava por dentro. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Quando 
é que a Sr' foi trabalhar na SEAP? 

A SRA. MARIA E~ BENETTON- Pelo que 
eu me recordo, com mais intensidade, creio que 
foi a partir de maio ou junho. Mas, jâ no plano 
cruzado, eu dei uma boa ajuda na SEAP, e logo 
depois, também. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Quer dizer 
que a S~ veio antes do Plano Cruzado? 

A SRA MARIA EUZA BENETTON- Vim em 
fevereiro de 1986, mas meu convite foi depois. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Quais 
eram às suas responsab~idades específicas, na 
SEAP, ao ser lançado o Plano Cruzado? V. 5' era 
assessora? Qual era o seu trabalho? 

A SRA MARIA EUZA BENETTON - Houve 
wna assessoria na área de confecção das tabelas. 
Foi a Sunab que fez as tabelas de alimentos, mas 
houve uma assessoria da SEAP nessa confecção 
das tabelas, em que eu auxiliei um pouco, na 
época do Plano Cruzado, na questão de informa­
ções ao público, porque no mesmo dla em que 
foi lançado o Plano Cruzado, ink:iou-se uma série 
de telefonemas no Ministério da Fazenda, tanto 
por parte de entidades, como por parte do público 
em geral. Então, eu fui uma das respons~eis 
por instruir essas entidades e o público em geral 
do que seria esse plano; perguntas específicas 
inclusive, o que é isso, o que é aquilo, pessoas 
que estavam sem saber direito se IJSaVêl a tablita, 
IJSaVêl isso ou usava aquilo. Durante praticamente 
um mês e meio ou dois meses depois que saiu 
o Plano Cruzado, nós tivemos um papel bastante 
grande de esclarecimento. Quase que se montou 
uma centralzinha de esclarecimento, o que foi 
feito praticamente em vários Ministérios. Não só 
o Ministério da Fazenda, como o Ministério do 
Traba1ho tinham alguma coisa relativa ao traba­
lho, o Ministério do Planejamento também tinha. 
Então, eu acho que durante o Plano - um mês 
ou um mês e meio - houve uma assessoria 
nessa área de informação. 

Outra questão é a de importação. Eu prestei 
uma assessoria nesta área também, inclusive um 
estudo já propondo as necessidades de impor­
tação de milho, de arroz, de leite -nesse último 
caso, foi mais a implementação das importações, 
porque nós já importamos leite há dez, quinze 
anos; o Brasll importa leite já há muitos anos. 
Então, na questão do leite foi mais uma imple­
mentação da importação, e não infdo de um pro­
cesso novo. E nós já importamos grandes quanti­
dades de leite, tanto que o abastecimento de leite 
não deu muito problema, deu um pouquinho só 
num mês, depois foi o q.Je acertou mais rápido, 
porque já tinhamos experiência sobre isso. 

Na questão do mHho-antesdo Plano Cruzado 
-.do arroz e mesmo da carne, eu dei uma asses­
soria mostrando que ia faltar milho, ia faltar arroz, 
ia faltar carne. Por quê? <Jm dos motivos foi a 
seca. E, sem o Plano Cruzado, nós íamos ter qu ... 
importar, no mínimo, lrês miJhões de toneladas 
de milho. Esse era um dado sobre o qual eu 
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já tinha feito um estudo - não só eu mas, pedi 
a várias entidades que fizessem esse estudo: o 
IPEA me entregou um paper sobre isso, a própria 
CFP, pesquisadores de outras instituições, etc. 
porque não só eu fazia os estudos, como eu pedia 
para outros pesquisadores, para checar.lsso por­
que as nossas informações, no Brasil, não são 
das melhores, tanto do lBGE, como da CFP. Claro 
que é o que existe e tem uma certa qualidade, 
mas não são das melhores. Então, a gente procu­
rava se precaver em relação a isso. Eu estava 
preocupada e pensava: "Meu Deus do Céu, vai 
faltar tanto milho assim, três milhões de tonela· 
das!'' Então, eu procurava entrar em contato com 
outras áreas, com outras faculdades, com pes­
soas que trabalhavam na área - mas era esse 
o dado mesmo. 

E depois do Plano Cruzado, com o aumento 
da renda - nós sabemos que aumentou -, a 
necessidade foi muito maior. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Havia uma 
rotina operacional à qual V. SA. se submetia? Na 
SEAP, por exemplo, a quem cabia autorizar a 
emissão de vias pela CACEX? 

ASRAMARIAEUZABENETTON-ACACEX 
é que emitia guias. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Era ela 
que expedia guias? 

A SRA MARIA EUZA BENEITON - Aliás, só 
ela pode expedi-/as. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges) -Mas a CA.­
CEX fazia mediante autorização. 

A SRA MARIA EUZA BENETTON -Mas tudo 
isso era decidido no Gnab. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Quando 
se tratava de quem dava essa autorização? 

A SRA MARIA EUZA BENETTON - Todas 
as decisões de importações foram tomadas pelo 
Conselho de Abastecimento. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)-Pela Secre­
taria do SEAP- Cinab, ou só pelo Cinab? 

A SRA. MARIA EUZA BENETTON - Na reali­
dade, a SE.A.P era a Secretaria Executiva do Cinab. 
Agora, quem tomava a decisão era o Conselho, 
não era nem o João Bosco sozinho. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Quem to­
mava? 

A SRA MARIA EUZA BENETTON -O Conse­
lho de Ministros. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- O Conse­
lho de Ministros se reunia, aparecia um voto lá, 
o resto era por conta do desenvolvimento das 
coisas? 

A SRA. MARIA EUZA BENETTON - Mas ai 
V. Ex- se esquece, parece-me, que tinha um voto 
geral, que dava possibilidade de se fazer isso dado 
o momento, pois importava-se c ame, peixe, deixa~ 
va~se de exportar frango, e faltava comida ainda, 
ou seja, o aumento da demanda por alimento 
foi muito grande. 

Então, tinham dois votos gerais importantes 
de se relembrar: um q'...'e c("~··,~ iJ··· r ··.;:;~,no; 

r 
tar com urgênc1a. esse .o,_,_,_ .,; J ..;.!> posstPUl· 
da.des. E havia um voto, inclusive, que norteava 
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a isenção de impostos para a CTA- um voto 
que foi aprovado no Cinab também -, para os 
alimentos básicos. Se chegasse, por exemplo, um 
pedido para importar perfume francês sem OF, 
a cr A o proíbia e esse voto não existia . .Mas um 
voto geraJ endereçado à Cf A que permitia que 
a mesma isentasse toda importação de alimentos 
básicos, existia esse voto. Inclusive, fui eu que 
introduzi essa idéia. Lembr~me bem, por que 
pensei que iria começar a importar outras coisas 
como cogumelos, etc. e vai lsentar, dentro do 
espúito. Daí introduzfnnos esse voto. Mas, o norte 
da plitica era o Conselho. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges)- Procuran· 
do especificar mais claramente, com-mais preci~ 
sio, a SI"'. saberia dizer quem autorizava a CACEX 
a emitir as guias? 

A SRA MARIA EUZA BENEITON- Sei, mas 
não estou lembrada, agora. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges)- Quem au­
torizava a CACEX. já que não fazia por gestação 
própria. Quem autorizava? 

A SRA MARIA EUZA BENEJTON - E claro 
que quem autorizava era o Cinab·SEAP, Se se 
tinha o voto geral da importação de arroz - já 
estávamos introduzindo arroz aqui no País, mas 
queríamos que entrassem no próximo mês mais 
tantas toneladas, entAo, a própria Secretaria Exe­
cutiva, que era a responsável - no caso, foi na 
época do Morais - eles podiam, dentro do voto 
mais geral, liberar a CACEX para emitir as guias. 
Eles eram Secretários de Abastecimento da Se­
cretaria de Agricultura, dentro da SEAP/Cinab. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges)-E a estipu­
lação da quantidade a importar? Tudo era deci­
dido por quem? Quem era a pessoa que dizia -
"faz assim'? 

ASRAMARIAEUZABENEJTON-Tínhamos 
as comissões de milho, de arroz, de leite, forma­
das por técnicos. Não sei se V. Ex' sabe, mas 
a SEAP tem uma máquina muito pequena. mas 
tem um técnico de milho, um de arroz, um res­
ponsável pelo leite -também na CFP e na Cobal 

A SRA. MARIA EUZA BENEITON- Há uma 
regra na Gb\CEX sobre isso. A pessoa se inscreve 
e não há problema. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges)- Não é pro­
blema. É preciso que se esclareça, porque quere­
mos ver como era feito, ter uma radiografia de 
como se fazia. Por exemplo, o cancelamento de 
uma importação que, depois de feito, por uma 
razão qualquer teve de ser cancelado. Se a teste­
munha não souber, pode dizer que não tem co­
nhecimento de quem fazia. Quando nós fazemos 
uma pergunta, não quer dizer que nós desconhe­
cemos. As vezes, nós até sabemos, mas queremos 
confiJlTl.ação. Então, quem cancelava as importa­
ções? A ordem do Ministro ou o Chefe do SEAP/ 
CINAB resoMa? Era ele, naturalmente, a maior 
autoridade depois do Ministro, não? 

A SRA MARIA EUZA BENEITON - Quem 
cancelava as importações? 

O SR. RElATOR (Mauro Borges)- Pergunto: 
se tivesse necessidade de cancelar quem faria 
isso? 

A SRA MARIA EUZA BENEITON - Isso aí 
seria uma proposta, provavelmente da Secretaria 
Executiva, da SEAP e do Cinab, ou poderia até 
surgir de uma proposta de uma comissão técnica. 
Mas tinha que chegar a nível de Ministro, está 
certo? 

O SR. RElATOR (Mauro Borges)- Os docu­
mentos de ordem. "faz. não faz", eram feitos por 
telefone? Por telex? Por carta? 

A SRA MARIA EUZA BENEITON -Sempre 
por telex. O telex é que é usado, 

O SR. RElATOR (Mauro Borges) -Algum Mi. 
nistro do Cinab tomava conhecimento dessas de­
cisões ou indicava como elas deviam ser toma­
das? Havia uma comunicação aos Ministros­
membros para que eles acompanhassem ou não? 

A SRA MARIA EUZA BENEITON- 56 o que 
eu posso dizer é que nas reuniões do Cinab de 
que eu participei, tudo o que era feito era comu. 
nicado aos Ministros. 

temos isso. Entáo, fonnamos uma comissão téc~ O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Existem 
nica. O João Bosco houve por bem formar essas documentos que comprovem isso? 
comissões técnicas que faziam o quadro de oferta A SRA. MARIA EUZA BEI"iEITON _ Os pró-
de demanda e norteavam, dando um número X. 
É claro que além dessas oomissões havia conta- prios votos ad referendum eram levados ao co-
tos com universidades, com outros institutos de nhecimento de todos os Ministros. E, isso, é um 
pesquisa, com pessoas que jâ trabalhavam na documento, dato. 
área. O SR. RElATOR (Mauro Borges)- Mas esses 

documentos eram enviados aos Ministros. O Mi-
~~-ru::lATOR.(MauroBorges)-QuemfazJa nistério que recebia deve ter naturalmente um 

a md1caçao dos am~ortador~s, ~atural.mente arquivo dessas comunica - '.? ' 
quando se tratava de amportaçao nao-ofiaal, náo - çoes 
governamental? A SRA. MARIA EUZA BENEITON - Isso eu 

A SRA MARIA EUZA BENEITON - Quem 
escolhia a infc:iativa privada, eles se inscreviam 
na CACEX, onde há uma norma. Isso é uma coisa 
normal, cotidiana. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges)- Eu queMa 
saber como eram escolhidos os importadores e 
quem vai importar? Era o Ministro Funaro? O 
Ministro Vice-Presidente da Agricultura? Era o Se­
cretário do SEAP? Quem era? Não sabe? Como 
eram escolhidos os importadores privados? 

não sei como que eles têm mantido. O que eu 
sei é que há um documento fonnado pelos votos. 
E, desse documento, todos os Ministros tinham 
consciência 

O SR. RElATOR (Mauro Borges) -V. S• tem 
uma visão sobre a organização mais correta -
é um assunto muito grande, que tomaria talvel 
meia hora; será melhor se houvesse algum traba. 
Jho escrito sobre isso no final, para responder 
a essa pergunta, porque ela é, naturalmente, lon­
ga. De certa forma V. S• já criticou a situação 

da organização do abastecimento na ótica já reali­
zada. Mas, haverá algum trabalho sobre isso? 

A SRA. MARIA EUZA BENEITON-Na época, 
nós fJZemos alguns papers, que posso até procu­
rar. lw\as, a jdéia básica teria que se ooncentrar 
no poder de dedsão nas mãos de um Ministério. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges)- Centra­
lização da autoridade de<isóría. 

A SRA MARIA EUZA BENEITON - Se se 
tem a coordenação politica do Ministério, tendo 
órgãos em todos os outros Ministérios, e como 
pod~ funcionar uma coisa dessas? V. Ex' pergunta 
se há alguma coisa por escrito. tião, mas h6 uma 
coisa brilhante na prática: quem coordena, quem 
decide sobre a importação de trigo há mais de 
dez anos. no Pais, é o Ministério da Fazenda, que 
tem um departamento no Banco do Brasil chama~ 
do Detrigo, que operacionaliza. E é tudo no Minis­
tério da Fazenda, já há mais de dez anos. A com­
pra é feita pelo Banco do BrasiJ- tem um depar­
tamento que funciona como comprador, outro 
como vendedor, o outro como distribuidor, tudo 
dentro do Ministério da Fazenda. Nunca se viu 
imprensa nenhuma, em nenhum lugar, falar que 
está faltando trigo, que está com problema, que 
está com isso ou aquilo, porque já há uma expe­
riência acumulada de dez anos de se comprar 
no mercado externo, no Canadá, nos Estados Uni­
dos, na Argentina, de se nomear navios, de se 
trazer o biga, de se distribuir no País inteiro, mas 
por um Ministério, e não por vinte. Acho que uma 
boa coisa a se montar no País seria uma entidade 
importadora do tipo dessa que existe para o trigo, 
hoje. Acho que já tem até o modelo. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Co­
mo a Cacex era informada pela Seap/Cinab para 
liberar guias de importação? Era necessário um 
voto, uma resolução, ou bastava um telex? Houve 
casos de liberação de guia por telefone? 

A SRA MARIA EUZA BENEITON - Eu não 
conheço nenhum caso de liberação de guia por 
telefone. Tudo era feito por telex: qualquer c::omu­
nicado, qualquer H~ração, etc. Não conheço ne­
nhum caso de liberação por telefone. Eles ligavam 
para comunicar que estava sendo enviado o telex. 
Mas, caso de liberação sem telex. eu não conheço. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- A 
S~ conhece casos em que, ou a Cacex tenha 
liberado guias de importação sem o voto ou a 
resolução do Cinab, ou que importadores tenham 
importado mais que as quantidades estabelecidas 
por este Conselho? 

A SRA MARIA EUZA BENEJTON - Nilo co­
nheço. não. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Qual 
o tipo de relacionamento que houve, ao longo 
do tempo, entre Seap e Cinab, durante o periodo 
em que a Sr' esteve prestando serviços no Minis­
tério da Fazenda? 

A SRA MARIA EUZA BENEITON- Um rela­
cionamento bastante interessante. t aquilo que 
foi colacado no papel: a Seap ·era a Secretaria 
Executiva do Cinab- e era, de fato, pois cumpria 
muito bem essa função. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Por 
que no segundo semestre de 86, as relações entre , 
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a Seap e o Cinab se deterioraram? O que teria 
justificado a necessidade da assinatura conjunta 
dos Srs. João Bosco e José Carlos Braga em 
todos os documentos expedidos? 

A SRA. MARIA LU!ZA BENETTON - Dada a 
situação de importação. Era uma verdadeira guer· 
ra administrar aquele volume de importações 
crescentes, principalmente ainda faJtando produ­
tos no mercado interno, faltando quase todas as 
proteínas: não se tinha ovo, não se tinha carne 
de frango, não se tinha peixe, não se tinha carne 
de vaca. Enfim, em relação às proteínas estava 
faltando quase tudo, só tínhamos o leite. 

Então, aquela coisa de importar e querer que 
chegasse no dia, e cobra da lnterbrás, cobra aqui, 
cobra ali, muitas coisas, provavelmente, passa­
vam despercebidas para os dois Secretários. En­
tão, acho que eles resolveram trabalhar em con­
junto. 

A minha idéia é essa, porque não existia proble­
ma em relação aos dois. Agora, é claro que um 
era de confiança do Ministro da Agricultura e o 
outro era de confiança do .Ministro da Fazenda. 

E eu acho, aí, que se pode exis'tir alguma coisa, 
é uma questão conceitual, porque o Ministério 
da Agricultura, se atrasa a importação de milho, 
dizem logo que é lobby dos produtores. É uma 
questão conceitual, até. 

A<:ho que devido tanto à questão mais concei~ 
tua!, como o fato de que as coisas começaram 
a ficar difíceis mesmo, resotveu-se fazer isso. A 
minha impressão é essa, mas poderia afirmar 
com ceneza. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Quills 
os critérios levados em conta pelo Cinab!Seap 
na definíção dos preços de compra e de venda 
dos produtos dos estoques reguladores? 

A SRA. MARIA ELI2A BENETTON- O critério 
básico era o congelamento de preços. A que pre­
ço encontra~se o produto na tabela? Esse era 
o referecia1 de tudo: 1) para importação; 2) para 
a venda dos estoques do Governo - esse era 
o referenciaJ. porque nós estávamos levando uma 
politica de congelamento de preços -tinha que 
ser esse o referencial. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Bem, 
agora, especificamente sobre carne: estava na sua 
área de competência reaJizar negociações em no­
me do Governo com entidades nacionais repre-­
sentatiVas de setores produtivos e entidades inter~ 
nacionais ou governos de outros países? 

A SRA. MARIA ELI2A BENETTON - Não, não 
era mlnha competência. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Quando ficou evidente que o abastecimento de 
carne poderia se tomar problemático, foi-lhe des~ 
tacada aJgW'lla função espedal para realizar estu­
dos técnicos ou manter contatos com produto­
res? 

A SRA. MARIA EL12A BENETTON - Produ­
tores rurais? 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Do 
setor de carne. 

A SRA. MARIA ELI2A BENETTON - Bom, eu 
tinha alguns contatos no sentido de procurar sa­
ber se eles iriam ou não produzir carne confinada 
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no inverno, para podermos nos nortear melhor 
sobre quantas toneladas iam ser produzidas de 
carne confinada, no sentido de se prever melhor 
a falta de carne no mercado intemo. 

Apenas esse tipo de contato de sondagem, de­
vido à preocupação com a falta de carne, nada 
que fosse de declsão. Fiz, várias vezes, sondagem, 
no mercado internacional, de preços da carne. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu C.meira)- Qual 
a sua opinião sobre as origens do problema ocor~ 
rido, então, com relação ao abastecimento de car­
ne bovina? 

A SRA. MARIA ELI2A BENETTON - Na reali­
dade, nos úttimos cinco anos - desde 1 9&J -
estamos deixando de consumir carne no mercado 
interno. A produção de carne, nesse período, esta­
cionou e o nosso consumo interno calu em. mais 
ou menos, 500 a 600 mil toneladas, que é o que 
passamos a exportar. 

Assim, de certa ronna, tivemos um consumo 
per capfta em queda nos últimos cinco anos 
no Brasil. Isso não estimulou os produtores a pro­
duzirem mais came e, na realidade, nem o mer­
cado externo estimulou, porque só se conseguiu 
colocar no mercado externo aquele excedente do 
que já se produzia. 

Assim, não se tem, nos Wtimos cinco anos, 
um crescimento de carne. Só o que se deixava 
de consumir era exportado. Então, manteve-se 
a produção. Se consumíamos, vamos dizer, 2200 
mil toneladas de carne, passamos a consumir 
1.700, 1.800, por que o resto era exportado. Não 
tinha nenhum crescimento da produção de carne. 
Esse era um problema. 

O outro problema é que houve uma crise mes~ 
mo. em 1981/1982, que levou a um abate muito 
grande de matrizes. Então, tinha-se dificuldade 
de repor o rebanho raplcianw1te, também, ia-se 
ter dificuldade de repor rapidamente o rebanhO. 
Isso também prejudicou bastante. 

Outra coisa foi o crescimento muito grande 
da massa de salários depois do Plano Cruzado, 
cresdmento esse que já vinha existindo desde 
1985, mas muito lentamente, e, após o Plano 
Cruzado, foi rapidamente maior. 

Nesse sentido, estourou a necessidade de carne 
no País. São esses pontos que explicam a situa~ 
ção. 

O SR. PRESIDENfE {Dirceu Carneiro) - V. 
s~ acha que, se os produtores tivessem coope~ 
rado,.teriam-se superado essas dificuldades? 

A SRA. MARIA ELI2A BENETTON-Não tenho 
dúvida. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneira)- Quills 
as fonnas de cooperação que imagina que solu­
cionaria ... 

A SRA. MARIA EL12A BENETTON -Primeiro, 
porque o preço combinado era um preço bom. 
Vamos trabalhar já com a negociação que o Go­
verno fez na segunda rodada. 

Digamos que, na primeira rodada. aos 215 não 
fosse tão bom, mas já era um preço, se se pega 
a série dos últimos dez anos, que não era ruim; 
o 215 já era um preço de alta, quando o preço 
da carne começa a entrar em alta. Mas, digamos 
que não fosse excelente. 

Na segunda rodada, o Governo houve por bem 
negociar e colocou os 280 cruzados a arroba -
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não sei se V. ~ se lembram da negociação. 
Não só 280 cruzados a arroba, como colocou, 
também, uma isenção de IQ\1., que passou de 
17% para 1%. 

Na realidade, o preço da carne e da arroba 
saía a 300 e poucos, que é muito acima da moda 
dos últimos dez aoos. 

V. Ex" pode dizer: "V. S• está dizendo que, nos 
últimos anos, não cresceu a produção; então, o 
preço era ruim, porque, se não cresceu a produ­
ção, é porque o preço era ruim". 

É por isso esses 280, mais a isenção do ICM. 
porque era muito acima da moda dos últimos 
dez anos. Queria estimular o produtor a produzir. 
E, assim mesmo, náo entraram em acordo. Pro­
meteram que iam entrar em acordo na reunião 
que houve entre o Ministro fris Rezende e o fw\lnis· 
tro Dilson Funaro, mas, na prática, não entraram, 
poís continuaram retendo boi. continuaram não 
abatendo. 

Então, acho que não houve colaboração. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- A 
resistência em cooperar dos produtores da carne 
bovina, seja da área agricola ou industrial, contri­
buiu para o fracasso de, com o Plano Cruzado, 
resolver o problema econômico do País? 

A SRA. MARIA ELI2A BENETTON-Acho que 
foi um dos fatores importantes. 

O SR. PRESIDENTE (Dir<:eu Carneiro) - A 
decisão de importar carne foi uma medida acer· 
tada ou poderia ter havido uma outra forma de 
resolver essa questão, sem recorrer à fonte exter~ 
na do produto? 

A SRA. MARIA ELIZA BENETTON- Não tinha 
nenhuma outra fonte. Aliás. o Brasil já havia im~ 
portado, em J 978/1979, na época em que cres­
ceu um pouco o consumo- porque o País cres­
ceu em uma época também difícil na produção 
de carne, que foi 1978/1979 - e se houve por 
bem importar, nesses dois anos, 300 mil tonela­
das de carne. 

Então, já tínhamos experiência da importação 
de grande volume de carne. Essa náo era wna 
coisa desconhecida. Nós já chegamos a importar, 
em dois anos, 300 mil toneladas de carne. 

Então, não se poderia ficar num País sem todos 
os componentes proteicos, durante um periodo 
que podia ser até bem maior, porque o Plano 
Cruzado durou um ano, está certo? Não podia 
ficar um, dois anos, aí, sem carne, sem ovo, sem 
frango. Não tem a mínima condiçáo. Imagine V. 
Er que se estava faltando frango,já o consumidor 
criava aquele problema, imagine sem nada. AD 
contrário! Eu acho que houve problema, pois po­
deria ter se importado mais. Mas há o aparelho 
de Estado, há uma série de coisas, etc. Teria que 
entrar mais rapídamente a carne, recüstribuir me­
lhor, mais agilidade etc. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Quando ficou decidido ou se prenunciava a ne­
cessidade de importar carne bovina, foi--lhe dada 
quaJquer incumbência de estabelecer contatos 
com representação da ComW'lidade Econômica 
Européia, instalada em Brasllia? 

A SRA. MARIA ELIZA BENETTON - Não. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Havia 
aJguma restJ ição da CEE quanto à f9rma de o 
Governo brasileiro realizar essa importação? Me-
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lhor dizendo, caso fosse o Governo a importar, 
poderia este realizar a aquisição do produto, sem 
contratação de intermediários europeus? 

A SRA. MARIA EUZA BENEITON - São ne­
cessários os intermediários para CEE. São regras 
do jogo. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)-Tem­
se conhecimento de documentos sobre essa re-­
gra, ou é apenas informação? 

A SRA. MARIA EUZA BENEITON - Docu­
mento, não; eu não Ji documento nessa época, 
mas é a praxe, informações de revistas interna­
cionais, da própria lnterbrás etc., de certa expe-­
riência que eu tenho nessa área internacional, co­
mo analista no Instituto de Economia Agricola, 
de mercado internacional, algumas regras de co­
mercialização eu conheço. Então, quando foi dito 
que a lnterbrás falou isso, numa reunião, para 
mim era clara essa questão. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Só 
para interesse de pesquisadora e de uma informa­
ção; o Embaixador, o representante do Embai­
xador da Comunidade Econômica Ewopéia d~ 
clarou, numa reunião conosco, que esse docu­
mento não existe. Esta restrição de aquisição dire-­
ta, por uma empresa tipo lnterbrás, brasileira. não 
existe nos regulamentos do Mercado Comum. 

A SRA. MARIA EUZA BENEITON -Não exis­
te. Pode ela mesma comprar. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Exa­
to. A lnterbrás poderia, diretamente, segundo esta 
informação. 

Chegou ao seu conhecimento - e se chegou 
-.qual a sua opinião sobre a forma que a Inter­
brás resolveu adotar para a importação dessa car­
ne? 

A" SRA. MARIA EUZA BENEITON - A forma 
que ela resolveu adotar? 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Hou­
ve alguma orientação do Ministério da Fazenda, 
en<:aminhando ao Cinab, quanto às condições 
contratuais relativas à importação de carne, como 
sejam: seleção de empresas, preço do produto, 
condições de pagamento, áreas de concentração 
para distribuição do produto etc.? 

A SRA MARIA EUZA BENEITON - Houve 
votos no sentido de preço e de clistribuição. Eu 
nao estou lembrada da primeira questão que V. 
&colocou ... 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)-Repe­
tindo, houve alguma orientação do Ministério da 
Fazenda encaminhando ao Cinab, quanto às con­
dições contratuais, relativas à importação de car­
ne? 

A SRA. MARIA ELIZA BENEITON - Eu não 
estou bem lembrada, mas toda essa questão de 
contratos, de preços, era decidida no Conselho. 
Tudo era coJocado em voto. Essa era a praxe. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Du­
rante a negociação entre a Jnterbrás e o Cinab 
oom as empresas, que, afina], venderam carne 
ao Governo brasileiro, o Ministério da Fazenda 
foi consultado a respeito? Sobre o que e o que 
disse? 

A SRA. MARIA EUZA BENEITON-Não tenho 
conhecimento. 
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O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- O 
Ministério da Fazenda foi procurado, nessa época, 
por empresas ou grupos empresariais interessa­
dos em também participar da operação? 

A SRA. MARIA EUZA BENEITON - Ao que 
eu saiba, sim. De ínício, apareceu lá a empresa 
SOC:OPA, na importação de carne; depois de um 
certo tempo, apareceu a SOGEVIANDES. Até 
imaginei Qlle iriam aparecer mais, porque era im­
portação de grandes volumes de carne, mas apa­
receram apenas essas duas empresas. Parece-me 
que a SOCOPA foi apresentada pela Jnterbrás, 
se não me engano, com uma justificativa interes­
sante, de que era a maior empresa de comércio 
de <:ames no mundo, com grande experiênda 
no Mercado Comum Europeu e, dada a nossa 
urgência, ela poderia cumprir essa função com 
mais propriedade. E a SOOEVIANDES, como a 
segunda empresa maior e como uma empresa 
que já era sediada no Brasil, que tinha experiência 
não só no Mercado Comum Europeu, como aqui 
no Brasil. As justificatNas são muito boas - que 
eu saiba, não apareceu mais nenhuma. Agora, 
eu sei - e sei bem - que havia uma intenção 
explícita do Funaro de que não fosse uma impor­
tação monopolista. O Braga sempre dizia que era 
importante que encaminhasse a importação de 
carne não através de apenas uma empresa, que 
era uma questão primordial para o Ministro Fu­
naro. 

O SR. PRESJDENTE (Dirceu Carneiro) - E 
a orientação dada a respeito dessa questão, a 
SI"' <:onsídera incluída na resposta? 

A SRA. MARIA EUZA BENEITON - É. essa 
dai. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Sabe­
mos que dentro da modalidade de ação decidida 
pelo Governo brasileiro. outras empresas oferece­
ram preços inferiores aos da SOCOPA e SOOE­
VlANDES. Por que, ainda assim, não houve qual­
quer reformulação de posição de compra da car. 
ne? 

ASRA.MARIAEUZABENEITON-Nãotenho 
conhecimento porque não teve; precisaria até de 
um papel sobre isso, porque mais barato do que 
nós compramos, só os países pobres do Pacífico, 
da Áftíca e do Caribe que conseguem; nenhum 
país em desenvolvimento conseguiu isso até hoje; 
talvez a Rússia, uma vez só, conseguiu comprar 
a esses níveis de preço no Mercado Comum Euro­
peu. Pelo meu conhecimento de pesquisadora, 
li uma vez em uma publicação americana, que 
a Rússia teria comprado a esses níveis -de preço 
só uma vez. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Ainda 
que isso não tenha sido considerado uma com· 
pra, e sim uma operação de auxílio. 

A SRA. MARIA EUZA BENEITON - Exata­
mente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Não 
teve conhecimento de uma empresa suíça que 
teria feito ofertas? 

A SRA. MARIA EUZA BENEITON -Para falar 
a verdade, não. Eu Jevo muito a sério o que o 
Ministro Funaro diz, e o Braga tinha nos trans­
mitido que a preferência era não por uma empre­
sa, mas por várias empresas. ~drei interessante 
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não aparecer no Ministério da Fazenda tantas em­
presas, com um volume tão grande para se impor­
tar. Apareceram, de fato, duas. rmagino que eu 
teria visto, mas pode ser que não. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Che­
gou ao conhecimento, na época, da Assessoria 
do Ministério da Fazenda, que técnicos desse Mi­
nistério teriam tido sérios atritos numa reunião 
em Bras.ma, a respeito das especificações técnicas 
relativas à carne a ser importada e as empresas 
exportadoras, tendo os representantes destas afir­
mado, então, que tudo já estava acertado, não 
havendo, portanto, nada a discutir com os técni­
cos sobre o produto? 

Repito, porque é longa: chegou ao conheci· 
mente, na época, da Assessoria do Ministério da 
Fazenda, que técnicos deste Ministério teriam tido 
sérios atritos numa reunião em Brasília ... 

A SRA. MARIA EUZA BENEITON-Do Minis­
tério da Fazenda. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- É, 
técnicos do Ministério da Fazenda ... teriam tido 
sérios atritos numa reunião em Bras.ma, a respeito 
das especificações técnicas relativas à carne a 
ser importada com as empresas exportadoras, 
tendo os representantes destas afirrnado, então, 
que tudo já estava acertado, não havendo, portan­
to, nada a discutir com os técnicos sobre o pro­
duto. 

A SRA. MARIA EUZA BENETTON - Eu não 
te-nho conhecimento de especificações té<:n:icas 
do produto. Não, não tenho conhecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Dkceu Carneiro) -Na 
primeira adjudicação realizada pela CEE, as em­
presas Soc:::opa e Sogeviandes apresentaram um 
preço julgado inferior pela Comunidade, resul­
tando, daí, a negativa de vender o produto. A As· 
sessoria do Ministério da Fazenda tomou conheci­
mento desse fato? Que providências adotou, en­
tão? 

A SRA. MARIA EUZA BENEITON - Lembro­
me porque foi até publicado nos jamais, no Diário 
da CEE, que a Socopa e a Sogeviandes tinham 
colocado um preço que a Comunidade não tinha 
aceito. Mas era o preço que, de certa forma, está­
vamos tentando negociar. 

Pelo que estou lembrada, se não me engano, 
o Ministério chamou rapidamente as empresas 
-porque era urgente a importação - para que 
fizessem um novo lance, devido à necessidade 
de importação rápida. Foi isso, sim, reuniu com 
as empresas. Parece-me que o João Bosco se 
reuniu com as empresas, se não me engano. 

O SR PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Qual 
a participação do Ministério da Fazenda no inci­
dente surgido por pressão das empresas exporta­
doras, a respeito da liberação dos estabelecimen­
tos industriais de onde proviria a came vinda da 
CEE, de certificação exigida pelas autoridades sa­
nitárias brasileiras? 

A SRA. MARIA EUZA BENEITON - Desco­
nheço um pouco, mas tudo que foi importado 
tinha que ter o aval da Sipa, do Ministério da 
Agricultura. Acho que aí teria que se conversar 
com os técnicos, é um negócio complicado isso 
de fiscalização, uma coisa muito específica. Acho 
que tudo é da Sipa, tudo é alçada do Ministério 
da Agricultura. 



Junho de 1988 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Foi 
a Seap quem realizou os estudos técnicos sobre 
a distribuição interna da carne bovina importada? 
Qual a orientação então seguida? 

A SRA MARIA EUZA BENEITON - É a co­
missão técnica. Na (ealid.ade, essa comissão era 
formada pela Cabal, CFP, Ministério da Fazenda, 
que propôs um programa de distribuição da car­
ne: tantas toneladas em Recife, tantas aqui. Houve, 
sim, uma proposta, dada a população, consumo. 
Tem até uma notazinha sobre isso na Seap, lem­
bro-me muito bem dessa nota. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Pas­
semos agora ao leite. A lnterbrás foi designada 
para realizar a importação de 25 mil toneladas, 
em caráter de urgência, de três mil toneladas de 
manteiga. No entanto, a lnterbrás adquiriu no ex­
terior 42 mil toneladas de LPD, 3 mil toneladas 
de manteira e 3 mil toneladas de butter oU. Houve 
uma extrapolação do voto? Como se justifica tal 
procedimento? 

A SRA MARIA EUZA BENEITON - Não se; 
de nenhuma extrapolação de voto, desconheço 
totalmente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Pelos 
números, não a identifica? 

A SRA MARIA EUZA BENEITON - Desco­
nheço completamente qualquer extrapolação de 
voto. Não consigo nem imaginar. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - O 
Voto 21 tem parcela complementar, não• impor­
tada. Como se deve entender esse termo? A licita­
ção da Cabal, a segunda que foi adji.J.dicada, já 
havia sido realizada? Como se justifica isso? A 
Cabal realizou licitação para a compra de 32 mü 
toneladas de LPD, quantia superior à autorizada 
pelo voto? Qual a justificativa para esse procedi­
mento? 

A SRA. MARIA EUZA BENEITON - A Cabal 
fez licitação maior que o voto? Menor, não é? 

O SR. PRESIDENTE (D;rceu Came;ro) - Va­
mos refazer a pergunta. A Cabal realizou licitação 
para a compra de 32 mil toneladas de leite em 
pó desnatado, não é? 

A SRA. MARIA EUZA BENEITON - É. E não 
fechou por causa daquele problema de Chemo­
byl, não foi isso? 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Quantia superior à autorizada pelo voto. 

A SRA MARIA EUZA BENEITON - Provavel­
mente porque tinha algum vo\o anterior. É só 
questão de ver isso. Não é possível. V. Ex" está 
falandO que a lnterbrás e a Cabal ftreram isso. 
Não é do meu conhecimento que tenham feito 
isso. 

O SR. PRESIDENTE (D;rceu Carneko) -Isso 
tudo dentro do Voto 21. 

A SRA. MARIA EUZA BENEITON - Tudo 
bem. Não é do meu conhecimento. Acho que 
o que aconteceu aí foi que, num voto anterior, 
ela não importou a quantidade necessária, isso 
eu lembro bem. Abriu~se a licitação, a quantidade 
era "x" e ela parou no meio, porque quem estava 
ganhando a concorrência, dizia a Cobal, eram 
países que tinham problemas com Chemobyl. ls-

DIÁRIO DO CONGRESSO NJ\OONAL (Seção U) Sábado 25 1905 

so foi levantado, parece-me, pela Sipa. Então, a 
licitação, de certa forrna, ficou cerceada. Quando 
fez a segunda licitação dessas 32 mü, ela com~ 
putou provavelmente aquela quantidade que não 
tinha importado. Acho que foi isso. É preciso con~ 
versar com alguém da Cobal, direitinho, porque 
pode ser isso, tem que se pesquisar. É uma dica 
que estou dando, de fato, foi interrompida uma 
licitação, isso com certeza, isso eu sei. Agora, deve 
ter sido colocada uma outra concorrência então. 
Pode ser. Agora vou até dizer uma coisa: faz dez 
anos que o Brasil importa leite, se não faz quinze, 
e a Cabal sempre importou, é um negócio mais 
cotidiano, não precisava ficar condenando. É uma 
coísa normal o que eles fazem. É como a impor~ 
tação do trigo, é um negócio normal, cotidiano, 
não é desse Govemo, e diga~se de passagem, 
grandes quantidades. 

Então. é o procedimento deles, eterno ... 

O SR. PRESIDENTE (Dkceu Came;ro)- A 
Cabal diz que é executora das determinações 
emanadas da Seap, no que diz respeito aos esto­
ques reguladores. A Seap determina a quem ven~ 
der, os preços e os prazos? 

A SRA. MARIA EUZA BENEITON - O preço. 
sim, prazo, tudo. 

O SR. PRESIDENTE (Dkceu Carneiro) - À 
Cabal coube a negociação com os adquirentes 
e, em depoimento nessa C?!. afumou~se que as 
vendas seriam sempre à vista.lsso é correto? Hou~ 
ve exceções? 

A SRA. MARIA ELIZA BENEITON - Essa 
questão de preço, de contratos, sempre é decidida 
pelo Conselho -eu não conheço nenhum caso 
de exceção. Aí eu teria que perguntar para -
acho que para aquele que trabalhava com leite 
- até recentemente era o Carlylle, eu não o co­
nheço. Ele prestou aJguma informação aqui? 

O SR. PRESIDENTE (Dirteu Carneiro)- Ele 
sabe pouca coisa. 

A SRA. MARIA EUZA BENEITON - É sobre 
a questão. do leite, ai, no caso, de estipular o pre-­
ço? É o voto do Conselho. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cameko)- Pre­
ço, prazo, à vista, se houve exceções. 

A SRA MARIA EUZA BENEITON -Se houve 
exceç~o, eu me lembro que às vezes havia alguma 
exceçao com programas do INAN, da LBA Sem~ 
pretinha. ~guma coisa de exceção com os progra~ 
mas socJalS. 

O SR. PRESIDENTE (D~ceu Carneiro)- Por 
que o INAN não teve acesso à compra de leite 
da Cabal? Como justificar a operação com a SAB? 

A SRA MARIA EUZA BENEITON - Ele não 
teve acesso? 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Camero)- Teve 
dificuldades. sempre. 

A SRA. MARIA EUZA BENEITON-Olha, pelo 
que eu saiba -e eu acompanhei um pouquinho 
os programas do !NAN - não chegou a faltar 
leite para os programas do INAN. E. qu~do co­
meçou a faltar, o Ministro Funaro liberou a impor~ 
tação de 24 ou 25 mü toneladas para eles. 

. O SR. PRESIDENTE (Dirceu Camero)- Espe­
cificamente, para o INAN? 

A SRA MARIA EUZA BENEITON -É. exata­
mente, quando chegou a faltar. E, estávamos com 
problema em todo o quadro protéico brasileiro: 
carne. ovo, lefte. Então, nós não podíamos ter, 
ainda, falta de leite. Sabe, tinha esse problema 
também, da opção. Agora, pelo que eu saiba, 
quando faltou leite para o INAN, o Ministro Funaro 
liberou a importação, lembro-me disso com deta~ 
lhes. 

O SR. PRESIDENTE (Dkceu Carneiro) - O 
voto 43 do Cinab autoriza a aquisição no exterior 
pelo Governo brasileiro de 150 mü toneladas de 
leite em pó desnatado e 50 mü toneladas de but­
ter oU, para a regularização do abastecimento 
em 1987. Pergunta-se: efetivamente, foram inter· 
nadas todas as quantidades? 

ASRAMARIAEUZABENEITON-Em 1987? 
Não, tem o plano de intema.liz.ação que se estendia 
- se não me engano - até 1988. A comissão 
fez um plano técnico, porque veja bem, nós esta~ 
mos muito preocupados com a questão do longo 
prazo. Esse negócio de abastecimento - não 
sei se V. EX' sabe - mas no Brasil nós temos 
crise de abastecimento há 50 anos. Crises cresceu 
um pouquinho o PIB brasileiro, falta alimentos, 
tem que importar; eu já falei para V. Exf que em 
1978 e 1979 a economia cresceu um pouco e 
importaram~se 300 miJ toneladas de carne, 3 mi­
lhóes de toneladas de mUho. Então, n6s sempre 
temos crises de abastecimento no Pais. É interes­
sante esse voto daí, quando a gente decidiu: não, 
temos que fazer política de longo prazo, sempre 
estávamos fazendo política de longo prazo e, à 
medida em que ficou uma luta quase que corporal 
a questão do abastecimento alimentar, a gente 
foi administrando dia a dia e, de repente, acerta­
mos e não vamos administrar de novo como man~ 
da o figurino, pensando sempre num longo prazo. 
E, na questão do leite, V. EX" sabe, não se fala 
assim para a vaquinha: produza, hoje, e ela vai 
produzir. Não é bem assim, tem aí uma fase de 
uns dois ou três anos entre investir e o setor leiteiro 
começar a produzir. Então, como as condições 
de preço no mercado internacional, em 1986, 
eram ótimas, excelentes, tanto o leite como o 
butter oll, eu digo assim, um dos mais baixos 
nos últimos 50 anos, então pensou~se em com­
prar o leite já para dois anos mais ou menos, 
o leite e o butter oU, e não só isso que foi interes~ 
sante, mas uma coisa muito bem feita pelos técni~ 
cos que programavam a íntemalização nos mal~ 
des como é feito para o trigo. Entra esse mês, 
entra o próximo. Então, não atrapalha portos, não 
atrapalha armazéns, ao invés de entrar tudo de 
uma vez, entrar descoordenadamente, foi feito um 
trabalho muito bom nesse sentido. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cameko) -As 
150 mil toneladas de leite em pó desnatado, na~ 
quela data, representavam quase o dobro da 
quantidade até então internada, mais ou menos 
B5 mil toneladas. O que justificou tão grande 
quantidade? 

A SRA. MARIA EUZA BENEITON - Isso que 
já coloquei. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Efeti­
vamente houve excesso de importação de butter 
oU? Houve uma desproporção? 
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A SRA. MARIA EUZA BENETION - Não que 
eu saiba. Pelos cálculos nossos, não; agora, não 
sei se pelo que as usinas colocavam de fato. Ai 
é difícil para quem fiscaliza entre o que é recomen­
dado tecnicamente e o que acontece na prática. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Nem 
nessa intemalização a longo prazo houve, por 
exemplo, uma velocidade maíor de butter oiJ. 

A SRA MARIA EUZA BENETION- Se bem 
que o butter oU, os 50 mil, são hipotéticos. Não 
sei se V. EX' sabe. Nós poderíamos desistir de 
uma parte, no voto. 

O SR. PRESJDENTE {Dirceu Carneiro) - Po­
der~se·ia desistir de uma parte? 

A SRA. MARIA EUZA BENETION -De uma 
parte, exatamente. É lógico. Não íamos fechar 
um negócio assim tão... · 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - De­
sistiu-se, ou não? 

A SRA MARIA EUZA BENETION-Acho que 
não, porque ainda estávamos necessitando de lei­
te importado. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Qual 
a relação técnica entre butter oU e leite em pó 
desnatado, empregado no Brasü? 

A SRA MARIA EUZA BENETION- Não estou 
lembrada. Na época eu sabia, agora não sei mais. 

O SR. PRESIDENTE (D~ceu Carneiro) - Du­
rante a sua gestão houve algum estudo que de­
monstrasse que o butter oU importado excedia 
à demanda? 

A SRA MARIA EUZA BENETION -Acho que 
;á expliquei essa questão toda. Caso houvesse 
algum problema na importação do butter oU, 
tínhamos no voto, a questão de desistência de 
uma partilha, que era uma coisa já por escrito 
até. Acho que não tem nenhum problema nessa 
questão. Nenhum. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Esse 
voto 43 não menciona prazo para internação nem 
operadores. Isso tomava a lnterbrás a operadora? 

A SRA MARIA EUZA BENETION - Não sei. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Co­
mo justificar, no período da safra. autorizações 
de importações da ordem de 281 mil toneladas, 
somando-se as 150,maisas43, as 131 mil tonela­
das dos votos 45? 

A SRA MARIA EUZA BENETION - Mas aí 
estâ-se colocando a época da compra, e não a 
intemalização, que tem um fluxo. É assim quando 
é fechado o negócio do trigo, ele é feito por 3, 
4 anos. Por exemplo, fecha-se a intemalização 
do trigo com o Canadá por 3, 4 anos. Quer dizer, 
é feito um acordo, para entrar 750 mil toneladas 
por ano. Agora, o periodo que vai entrar, isso 
é de acordo com o fluxo; tem que ver a questão 
da estocagem, o problema de consumo. Mas, por 
que se faz isso? Primeiro, porque se tem uma 
previsão. Segundo, porque compra-se a preço 
muito mais barato, e terceiro, pode-se com certe­
za, equacionar as entradas. É isso. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Esse 
pJano a que V. S• fez referência há pouco, de 

intemaliz.ação, foi cumprido, dentro de cronogra­
mas de não congestionamento? 

A SRA MARIA EUZA BENETION- Enquanto 
estávamos lá, parece-me que foi cumprido sim. 
Acho que está sendo cumprido ainda, porque 
sempre entra leite de fora, até na safra. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Por 
que o voto 53, que autoriza a importação de 100 
mü toneladas, cedeu a metade para a SPAM? 

A SRA MARIA EUZA BENETION - Cedeu 
a metade? 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - A 
metade. 

A SRA. MARIA EUZA BENETION -A SPAN 
não é da CCC? É isso aí. Foi um problema de 
pedido da CCC, claro. Isso aí é problema deles, 
não nosso. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)~ Todo 
o leite em pó dt:snatado importado destinou-se 
a compor estoques reguladores da COBAL? O 
mesmo ocorreu com o butter oU? Vejamos: nos 
8 votos ... 

A SRA MARIA ELIZA BENETION - Não foi 
permitida a importação privada de leite, também. 
Então, nem tudo dentro do conceito maís geral; 
não é verdade? 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Nos 
8 votos aprovadas pelo ONAB para produtos lác­
teos há autorização para importar 376 mü tonela­
das de leite em pó desnatado, para o estoque 
regulador.Até 31 de março de 87, a CA.CEXtinha 
concedido autorização para 191 mü toneladas e 
a COBAL tinha recebido 188 mil, incluso impor­
tação para partitulares. Por que essa diferença 
de 2 para 1 entre os votos e o reaJ? 

A SRA MARIA EUZA BENETION - O voto 
é bem maior do que o real?rÉ Põe causa da inter­
nalização, do fluxo de'-iiltemaHzação, provavel­
mente, claro. Lógico. É como a proposta de im­
portação de trigo que é de 5 milhões, mas entram 
só 750 por ano. Ai pergunta-se: "Mas por quê?" 
São contratos dt: longo prazo. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - No 
início de 1986 - reunidos pelo ex-Secretário da 
SEAP - os setores representativos da produção 
de leite tinham estimado a necessidade de se 
importar cinqüenta e quatro mil toneladas para 
a entressafra. PC>r que tal discrepãncía ehtre as 
diferentes fontes? 

A SRA MARIA EUZA BENETION- Nós esta­
riamos mortos se fôssemos segui-las. Cinqüenta 
mil toneladas importavam-se antes, sem o Plano 
Cruzado, eles foram conservadores, digamos, só 
isso. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - No 
caso, do butter oU são autorizadas sessenta e 
um mil tonelada$ e meia pelos votos, mas apare­
cem apenas vinte e oito mil quinhentos e quarenta 
toneladas de guias da Cacex, 44.331 toneladas 
eram armazenadas pela Cobal. Diferença entre 
votos e guias. 

A SRA. MARIA EUZA BENETTON- Tudo 
bem; é o fluxo de entrada. Isso aí é tranqüilo. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cameiro)- E 
quando a quantidade armazenada é superior ao 
total de guias, como explicar? 
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A SRA MARIA ELIZA BENETION - Se tem 
mais do que foi pennitido? Ai é preciso perguntar 
a eles; hão sei o que aconteceu. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Consta aí que esses contratos não foram de longo 
prazo como afirma a depoente. Consta de infor­
mações à Comissão que esses contratos realiza­
dos nesse período não seriam o amparo às res­
postas que v. s- deu aqui. 

A SRA MARIA EUZA BENETION - O que 
consta para mím é isso: que é de longo prazo; 
não só consta, como também sempre foi a idéia 
que defendemos. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Em 4 de 
setembro de 1986, através do Telex 979, a SEAP 
autoriza à Cabal a receber da lnterbrás 2.585 tone­
ladas de butter oü; em J 8 de maio desse ano, 
1986, através do Telex 1.030, a SEAP autoriza 
à CobaJ a receber da Interbrás 3.000 toneladas 
de leite em p6 integral. Duas autorizaç~s. 

Pergunto: era norma tomar decisões de tal por­
te, a nível dos funcionários da SEAP/CINAB? Por 
que não levar a nivel de Conselho de Ministros? 

A SRA MARIA EUZA BENETION - Não. N 
a decisão já estava tomada; aí é comunicação 
só. Telex? Imagine ... 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Quem de­
cidiu? 

A SRA MARIA EUZA BENETION - N, é a 
comunicar? 

O SR. RElATOR (Mauro Borges)- Não. 

A SRA MARIA EUZA BENETION -É o fluxo, 
não? Veja bem: aí é como funciona o aparelho 
de Estado, essa a questão. Vamos ver. É aprovado 
no voto do Cinab a importaçãç, digamos, de 
.50.000 toneladas de leite t 10.000 toneladas de 
butter oU. Então, isto daí é urna decisão do Con­
selho de Ministros, claro. Para esta decisão, as 
corilissões técnicas do leite se reúnem, e desse 
volume de 50.000 precisamos, ao mês, de a ·entra­
da de 2..000 toneladas no porto de Santos., 2:.000 
toneladas no porto do Rio de Janeiro, 2.000 tone­
ladas no porto de Recife. E aprovado isso daí, 
em termos de nota técnica, o próprio Secretário 
de Agricultura, da SEAP, no caso, na época, ao 
final era o Morais, ou até alguém tipo Mauro 8os­
quero, que era a sua segunda pessoa, pode se 
comunicar com a Cabal dando esse aval. Mas 
veja bem, isso foi aprovado pelo Conselho de 
Ministros, e foi aprovada a intemalização disso, 
no caso da Cinab, pelo João Bosco, no caso da 
SEAP pelo Braga, através de uma nota explicando, 
vai-se necessitar 3.000 toneladas no porto. Então, 
a Comissão tinha essa frnalidade de ver as deman­
das dos vários Estados, é uma questão de comu­
nicação mesmo. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -Eu pergun­
to: Tem certeza de que isso estava autorizado 
ou foi uma decisão do Secretário, porque ... 

ASRA MARIA EUZA BENETION- Não; mas 
tinha que estar autorizado; não é possNel. Não 
chegam no porto o leite e o butter oD que não 
forem autorizados pelo Ministro; nem chega. Tem 
isso também, não pode chegar. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - O que 
motivou as duas autorizações para o telex? Pres-
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sa? <Jrgência? Nesse caso, quais os procedimen~ 
tos esperados da Cacex? 

A SRA MARIA ELIZA BENETION - O telex 
é muito utiJizado; é uma coisa de praxe, não é 
uma questão de urgência. O telex é um sistema 
usualmente utilizado. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -Como V. 
S• vê a nomeação de empresas aqui estabelecidas 
como concessionárias, exclusivas. de vendedort!s 
estrangeiros? A aceitação desse estado de coisas 
é correta do ponto de vista do Governo brasileiro? 
Que vantagens e desvantagens existiam nesse 
procedimento comercial? Qual o comprometi~ 
mento diplomático para que existam tais conces~ 
sões? Os casos da SPAM, CCC e da Nova Zelândia 
são similares, ou há decisão entre eles? 

A SRA. MARIA EUZA BENETION - Não; são 
duas empresas que importam o leite. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -Mas o caso 
é similar ou não é? 

A SRA. MARIA EUZA BENETION - Como 
simUar? Iguais? 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -IguaL 

A SRA. MARIA EUZA BENETION - Bom· 
uma é do CCC e a outra é da Nova Zelândia. ' 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -Pois é, 
mas eu digo, foi exatamente em termos de ... 

A SRA. MARIA ELIZA BENETION - Foi a dis­
ponibilidade de leite. Há muita empresa selecio­
nada, assUn? Quando pode intemahiar? Eu int~r~ 
naUzo daqui a um mês, ou daqui a dois me~. 
Dava·se preferência às empresas. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- O proble­
ma não é esse que eu estou perguntando. O pro­
blema é saber se há uma similitude no processo 
de exclusiVidade, porque os americanos são carn .. 
peões do free bade, do livre comércio. Então, 
como se entende que eles estabeleçam uma firma 
e s6 ~ssa tem o monopólio? 

A SRA. MARIA EUZA BENETION - O livre 
comércio, veja só, a maior guerta hoje, no mundo 
dos aJimentos, é entre os Estados Unidos e 0 
Mercado Comum Europeu, ver quem faz mais 
regras de proteção. V. Ext vê a rodada do Uruguai 
que está sendo realizada recentemente, que e~ 
belece as regras do OA1T para comercialização. 
É um absurdo. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Eu sei, 
mas estamos dizendo naquele tempo, naque~ 
período, houve um plivl.légio de uma firma, para 
fazer a importação do leite americano. 

A SRA MARIA ELIZA BENETION -Mas não 
é nosso privilégio, é indicação do CCC. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -A Sra. pre­
cisa entender a pergunta. Pergunto se a testemlJ­
nha acha que o processo usado pela SPAJ\1, se 
é um processo normal, útil, comum. ou se foi 
olgo estranho? 

A 5RA MARIA ELIZA BENETION -É a regra 
do jogo. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- É a regra. 
Mas foi o único caso que aoonteceu de ter uma 
firma só, representante do 00\'emo, eu acho es­
tranho. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção 11) Sábado 25 1907 · 

A SRA. MARIA EUZA BENETION - Ah! Mas 
é como a lnterbrás, alguém achatã estranho se 
dermos a ela a poSSibilidade de comprar 400 mil 
toneladas de carne no Mercado Comum Europeu. 
Nós fiZemos isso c:om a lnterbrás; os Estados 
Unidos fizeram com a SPAM. Alguém há de dizer 
isso da França, digamos. Por que o governo esco­
lheu a lnterbrás? O Governo escolhe a lnterbrás 
porque ela é que faz isso historicamente. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Eu querta 
ver se V. Sa. tinha alguma luz sobre o assunto, 
porque nos parece estranho que só uma firma 
brasileira possa fazer a venda do produto amen·~ 
cano para o Governo brasileiro, ou para quem 
quer que seja. 

A SRA. MARIA EUZA BENETION - É, como 
eu já disse a V. EX" a contrapartida nossa é a 
lnterbrás. Para que possamos entender um pouco 
mais a coisa: a contrapartida nossa é a lnterbrãs. 
Muita gente é contra o monopólio da lnterbrás. 
Quantos problemas - porque s6 a !nterbrás? A 
Interbrás? O que é? Ela está acostumada a traba~ 
lhar no mercado internacional, ela tem todos os 
contatos. ela tem todas as possibilidades, então, 
ela tem toda a estrutura. Ne~ altura do campeo­
nado ninguém vai usar uma empresa que ttão 
conhece. Quem é que vai fazer isso? 

O SR. RELATOR (Maurq Borges) - Essa é 
a sua opinião. 

Em 19 de maio de 87, o Sr. Josê Carlos Braga 
prestou depoimento à Comissão Especial, da Ca­
sa CiviL em maio de 87 e/naquela ocasião foi~Ihe 
perguntado sobre a existérn:ia de um voto CINAB, 
10 dias antes, portanto.'no início de maio, sobre 
produtos lácteos, assim distribuídos: vinte e cinco 
mil toneladas de leite em pó desnatado; duas mil 
e quinhentas toneladas de manteiga extra sem 
sal, três mil tonela~as de leite em pó integral, 
mil toneladas de ~ oD.Segundo se dil. no 
depoimento, era ,urna tentativa de regularizar a 
importação já efetivada. O Ministro Luis Rezende 
não s6 se negou. a assiná-lo, como também enca­
minhou o ass~nto à Presidência da República. 
Pergunta-se: O que V. S• sabe a esse respeito? I . 

A SRA. MARIA EUZA BENETION - Nada. 
Toda a importação era feita com voto, certo? En· 
tão, no meu conhecimento ... 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -Mas não 
ficou sabendo de um fato de que o Ministro se 
recusou a assinar, quer dizer, houve um fato novo 
nó curso dos acontecimentos? 

A SRA MARIA EUZA BENETION -Acho que 
o Ministro lris Rezende, pelo meu conhecimento. 
nunca apresentou esse problema, com sinceri­
dade. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Acho que · 
num assunto desse deve ter havido uma certa 
crise, uma dificuldade, porque o Ministro se recu­
sou a assinar. 

A SRA. MARIA ELlZA BENETION - Então 
por isso é que não estou sabendo, não me recorch 
disso. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Como a 
SEAP fazia para cOhtrolar os estoques do leite, 
qual era o método, tinha computador lá? 

A SRA. MARIA EUZA BENETION - Quem 
tinha computador era a CobaJ, V . .Ex" já imaginou 

se cada aparelho de Estado tiver tudo? Se bem 
que nós tinhamos Já na Onab um computador, 
micro, para ver preço e tudo mais, e mesmo para 
controle de estoque estava-se montando uma coi­
sa que era mandada pela Cobal, pela CFP, já 
pronto. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)-A testemu­
nha permaneceu nesse serviço SEAP/Cinab por 
quanto tempo? Quando durou a sua permanên­
cia? 

A SRA. MARIA EUZA BENETION -Um ano 
mais ou menos, acho que foi. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) V. S• saiu só 
quando terminou o Plano Cruzado ou antes? Com 
a saída do Ministro Düson Funaro? 

A SRA. MARIA EUZA BENETION - Eu sai 
logo depois, um dia ou dois depois. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -Como era 
o processo de seleção das empresas adlquirentes 
do leite em pó desnatado junto à Cabal? 

A SRA. MARIA EUZA BENETION - Já no 
mercado interno. Tinha a nomeação de todas as 
empresas compradoras do Brasil, inteirinho, o no­
me de todas as empresas, e quando elas manda­
vam o seu programa de necessidade de leite em 
pó, para distribuição, elas tinham que justificar 
direito e também tínhamos a checagem das pra­
ças, através das notas dos técnicos. E asslru era 
distribuído para essas empresas, que mandavam 
seus planos de necessidade de leite em pó e but· 
ter-oO, dentro do plano mais geral dos técnicos 
eram as necessidades locais. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Era de<i­
são da competência da Cobal ou ela fatia consuha 
sistemática à SEAP e Gnab? 

A SRA. MARIA EUZA BENETION - Na reali· 
dade, a execução dessa politica, sem dúvida aJgu­
ma, é competência da Cob81. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Quais os 
critérios para fixar os quantitativos de cada interes­
sado e as condições de pagamento? O indMduo 
vai comprar. qual é o critério? Paga a vista, paga 
à prazo? Que! é a quantidade que vai comprar? 
Quem é que decidia isso? 

A SRA. MARIA EUZA BENETION- Isso tudo 
era decisão do ConseJho de Ministros. Todas as 
regras de preços. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Os Minis­
tros ·não se reuniam; era rara a reunião de Minis­
tros. A maior parte era tudo ad referendum. 

A SRA. MARIA EUZA BENETION - Mas se 
era ad referendum e eles liam, concordavam 
e continuava ad referendum era porque eles es­
tavam de acordo. Há de se pensar um pouco 
nisso. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- A SEAP 
tinha controle das ímportações de leite realizadas 
pela iniciativa privada? 

A SRA. MARIA EUZA BENETION - Como 
a decisão da importação era do Conselho, então, 
na definição da política tinha sim: agora, o que 
controlava tudo isso era emissão de guias. Quem 
executava não era a SEAP, era a Cacex. Agora, 
na definição da política, se a iniciativa privada, 
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vai importar ou não, na decisão entra o conselho 
de .Ministros. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Que intera­
ção e que problemas ocorriam entre os votos 
do Cinab, votos do Conselho Monetário, guias 
da Cacex e importações efetivamente realizadas? 
Quer dizer, havia uma série de documentos. 
Quem é que fazja a interação deles. Havia essa" 
interação ou havia choque para todo o lado? 

A SRA. MARIA EUZA BENETION - Claro, 
nesse lugar tinha que haver. Qual é o Jugar? t 
o lugar útil Onde emitir guias? Na Cacex.. Lá tem· 
q~e ter tudo, senão o cidadão não pode importar, 
nao? 

O SR. MAURO BORGES - Outro problema, 
em um? 

A SRA. MARIA EUZA BENETION - Eu disse 
que já houve até uma guerra; acho que no final. 
Porque eram tantas importações, tantas as isen­
ções para os produtos, tinha que se aprovar isso, 
aquilo, isenção para leite, isenção para esse lote, 
para aqueJe, para arroz, para feijão, para mUho, 
para carne, para frango. 

Acho que era difícil a agilização. 

O SR. RELATOR MAURO BORGES- Quero 
vídências a SEAP se viu obrigada a tomar, para 
garantir o cumprimento dos prazos de internação 
dos produtos lácteos fixados em votos? Quals 
as providências que a SEAP se viu obrigada a 
tomar para garantir o cumprimento do prazos 
de internação? 

ASR• MARIA EUZA BENETION- Várias vezes 
tinham reuniões das Comissões técnicas quem 
que, às vezes, o próprio João Bosco aparecia e 
se cobrava isso, reuniões com empresas. Eu não 
sei se~ o Braga fez alguma reunião com a empresa, 
eu nao estou lembrada, oom sinceridade. Mas, 
sem dúvida alguma existia assim um compro­
misso de sempre estar cobrando a questão dos 
prazos. Isso estava na cabeça de todo mundo. 

O SR. RELATOR MAURO BORGES- Vamos 
agora entrar no setor do arroz. 

A SR• MARIA EUZA BENETION -Agora isso 
daí, eu acho que essa questão que V. EX' colocou 
é bastante ligada à Cobal, às firmas importadoras, 
a fNTERBRAs, na questão dos prazos, porque 
nós que traçavamos a politica de quando queria­
mos a entrada, era combinado, e o acordo era 
feito nessas bases. Então, se hoUVf! atraso ou não 
houve, eu acho que seria importante conversar 
com a Cabal e a lnterbrás sobre isso, porque 
quem executava eram eles. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)-Muitobem. 
Vamos então ao arroz. 

Como foi definido o volume de arroz a ser im­
portado pela iniciativa privada? Digamos assim, 
a iniciativa privada vai comprar tanto, e o Governo 
vai comprar tanto. Quem decidiu isso? 

A SRA MARIA EUZA BENETION - Isso foi 
aprovado e teve, parece-me, uma nota da comis­
são técnica de arroz, propondo a necessidade de 
quanto o Governo precisava ter em mãos para 
dispor de um estoque de segurança, e os demais, 
para a iniciativa privada. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Que instru­
ções foram dadas à Cacex nesse sentido, com 
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relação à importação? Como essas instruções fo­
ram encaminhadas? Por quem? 

A SRA MARIA EUZA BENETION - Eu não 
sei. Acho que aí teria que perguntar talvez para 
o Morais ou para o Mauro. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Por que 
não se adotou os cronogramas estabelecidos pre­
vendo as liberações escalonadas às guias de ex­
portação? 

A SRA MARIA EUZA BENETION- De arroz? 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- É! 

A SRA MARIA EUZA BENETION - Não se­
guiu os escalonamentos das guias? 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Por que 
não se adotou o cronograma que foi estabele­
cido? 

A SRA MARIA EUZA BENETION -Teria que 
perguntar para o Mauro; eu não sei também. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Não sabe? 

, A SRA MARIA EUZA BENETION - Não sei, 
mas acho que o Mauro Bosquero ta)vez saiba. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Por que 
houve mudança no comunicado da Cacex, que 
liberou as importações de arroz? Houve uma mu­
dança! Sabe por quê? 

A SRA MARIA EUZA BENETION- Também 
não sei. 

O SR RELATOR (Mauro Borges)- Por que 
não foi seguida a determinação expressa de se 
realizar a internação do produto até 30 de setem­
bro de 86? Veja bem, por que não foi seguida 
a detenninaçâo expressa de realizar a internação 
até 30 de setembro?Quem autorizou os adiamen­
tos? Não sabe? 

A SRA MARIA EUZA BENETION- Também 
não sei. Porém, mais ou menos, o que ocorreu 
foi a questão da intemalização no problema de 
portos, preferência para carne, preferência para 
os produtos que estavam faltando mais no mer~ 
cado interno. E isso eu lembro bem. Foi uma 
decisão política. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Os últimos 
desembarques do arroz da segunda fase ocorre­
ram em junho de 86. Por que as vendas em gran­
de escala só foram realizadas em fevereiro de 
87, já praticamente na hora da safra seguinte? 

A SRA. MARIA EUZA BENETION - É'., mas 
os preços estavam altissimos. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Por quê? 
Sabe? 

A SRA MARIA EUZA BENETION - Porque 
não fonnamos um estoque bom de arroz, e a 
necessidade maior de colocação dos estoques 
do Governo foi no final do ano e entrada do ano 
seguinte; aliás todo mundo fala: "Ah! Na boca 
da safra". Mas não é bem verdade isso. Historica~ 
mente o preço do arroz - isso é outra coisa 
que tem mais de 10 anos- explode em janeiro, 
fevereiro e março, antes da entrada: é da boca 
da safra, mas não é a safra ainda. E outra coisa 
em que se tem de atentar é que a boca da safra 
significa que entra em março, 15% de arroz­
estou falando em números hipotéticos - mas 
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parece·me que a maior entrada não é março, 
mas em abril e maio. Um dado importante é esse: 
o preço do arroz sempre explode no mercado, 
justamente nesta época, janeiro, fevereiro e início 
de março, quando mais se precisa do estoque 
do Governo, na entrada da boca da safra. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Eu gostaria 
que a assessoria esclarecesse certos aspectos pa­
ra facilitar o entendimento e uma possível respos­
ta da testemunha. 

O SR . .ASSESSOR - Especificamente sobre 
esse quesito da colocação do produto. A questão 
toda é que, desde quando o Dr. Carlos Morais 
chegou à SEAP, espec:ifi<:;amente, quando o Dr. 
Mauro Bosqueiro ingressou também na SEAP, 
eles estranharam que o produto tivesse sido inter­
nado até junho, pois, sendo arroz sem casca, é 
um produto com grau razoavelmente alto de pere­
cibUidade; então, ele teria que ser escoado em 
um prazo mais curto, ou seja, o arroz chegou 
em junho e, no final do ano praticamente nada 
tinha sido vendido, ou pelo menos, uma quanti­
dade insignificante tinha sido vendida para os Pro­
gramas próprios da Cobal e para alguns eventu<Üs 
programas de cunho social, mas a maiof 'paite 
do produto da segunda fase ainda estava nOs 
annazéns da Cabal. Inclusive, uma das principais 
missões realizadas pelo Dr. Bosquero foi justa­
mente a de encaminhar uma solução para o pro­
blema; quer dizer, dar um encaminhamento para 
o escoamento do produ!o, coisa que só se efeti­
vou em início de fevereiro, quer dizer, as venda:s 
só se efetivaram em iryícit;> de fevereiro. 

A SRA MARIA ELIZA BENETION -Disso eu 
me lembro. É uma quantidade de arroi· ·qUe é· 
meio caro, não é isso? Lembro-me desse 'fato. 
Na verdade, acho que o arroz foi o único produto 
que importamos demais, porque a carne na reali­
dade faltou; o milho, o estoque de passagem foi 
dos mais baixos; o leite está usando até hoje aque­
le negócio de que deveria ser uma política ·de 
longo prazo. Faz 1 O anos que importamos leite, 
é isso mesmo, infelizmente. Quanto ao arroz, acho 
que realmente houve. ~m problema, ·porq_ue, já 
à época anterior ao Plano Cruzado, toda· aquela 
coisa da política da seca dizendo que náo havia 
arroz, com certeza, dos dados da CFP e do lBGE 
nos comunicavam uma perda de arroz muito 
grande. Na realidade, é claro, os dados que eles 
colhem são fornecidos pelos produtores. Não sei, 
mas acho que este ponto precisaria ser mais bem 
apurado. Se de fato estava-se perdendo tanto, 
depois brotou, o que aconteceu, se não era uma 
espécie de lobblesinhos para resolver questões 
financeiras no Banco do Brasíl. Aumenta-se a per­
da, tem-se mais compromisso do Governo,· em 
relação a seus encargos financeiros, prorrogação, 
que eles conseguiam de fato. Conseguiram, de 
fato, mais crédito, PROAGRO, uma série de coi­
~. De toda fonna, acho que, por causa destes 
motivos, importou-se um pouco mais de arroz 
mesmo; houve uma importação um pouco exces­
siva de arroz, sem dúvida alguma. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Como foi 
definido na SEAP o preço de venda, pela Cabal, 
do arroz na segunda fase? 

A SRA. MARIA EUZA BENETION - Não sei. 
Esta é uma questão que o Dr. Mauro Bosquero · 
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pode responder, porque, quando ele chegou pe­
gou toda essa questão e a encaminhou, acho 
que, com toda a propriedade. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Qual é 
a margem dos atacadistas e varejistas nessas ven­
das do arroz da Cabal? 

A SRA MARIA EUZA BENETTON - Eu não 
estou lembrada, eu não vou afinnar. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -Porque 
a SEAP não promoveu a equalização de preços 
internos e externos, conforme determinado em 
votos e reuniões da Cia? 

A SRA MARIA EUZA BENETTON -A equali­
zação de preços dos produtos internos e exter­
nos ... 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Por que 
a SEAP não promoveu a igualdade dos preços? 

A SRA MARIA EUZA BENETTON-Os preços 
estavam congelados, náo? 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -Qual o 
imposto das importações de arroz sobre o subsi­
dio dos produtores rurais? Qual é o impacto das 
importações de arroz: sobre os subsídios dos pro­
dutores rurais? 

A SRA MARIA EUZA BENETTON -Nenhum; 
tanto que o preço do arroz aumenta dia a dia; 
eu não sei como é que eles conseguem. E este 
mês. estava vendo os dados na Secretaria de Agri­
cultura, parece que <.1umentou 28, 30%; um negó­
cio assim, por incrível que pareça. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges)- Qual é 
a sistemática adotada nas vendas pela CobaJ? Co­
mo é que a Cobal procedia para fazer essas ven­
das às firmas distribuidoras? V. S• está a par? 

A SRA MARIA EUZA BENETTON - Parece­
me que é através de- licitação. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Há infor­
mações de que as empresas se habilitavam à 
compra de arroz junto à CobaJ, por indicação da 
SEAP. Qual é a base legal para este procedimen­
to? Está a par? 

A SRA MARIA EUZA BENETTON - Isto daí, 
às vezes, a empresa chegava na SEAP e falava 
asslm: "Eu quero comprar arroz." E era encami­
nhado para a Cabal; e isto pode ser encarado 
como uma indicaçQo, então eu já indiquei. Mas 
eu acho que isto não é uma indicação; bateu 
na casa errada. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- V. S• está 
a par de um assunto interessante aí. Os sindicatos 
beneficiadores de arroz. de Goiás, de Minas Qerais 
tiveram acesso ao arroz importado pelo Governo. 
v. s• sabe desta estória ou eles entregaram para 
o sindicato vender este arroz? 

A SRA MARIA EUZA BENETTON -Qual sin­
dicato? 

O SR. RELATOR(Mauro Borges)-0 sindicato 
das fábricas beneficiadoras de arroz. 

A SRA MARIA EUZA BENElTON - O arroz 
era entregue, exatamente, para as beneficiadoras 
de arroz mesmo. provavelmente foi entregue uma 
parte para o sindicato de Goiás, é claro eles plei­
tearam também, isto é praxe, V. Ext está falando 
uma coisa especial para eles? 
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O SR. RELATOR (Mauro Borges) -A Cabal 
em vez de vender para as firmas, realizou uma 
venda aos sindicatos; V. S• sabe as razões que 
os levaram a fazer isto? 

A SRA MARIA EUZA BENETTON-Acho que 
deve ser praxe da Cobal, imagino eu. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Vamos 
entrar no milho. As falhas na previsão da safra 
de 85 e 86 impediram a definição da real neces­
sidade de importar. V. S• concorda com este ponto 
de vista? Por quê? 

A SRA MARIA EUZA BENETTON - Não con­
cordo com este ponto de vista, eu acho que só 
na questão do arroz o tiro saiu pela culatra. Não 
saiu tanto pe!a culatra, porque os produtores têm 
os seus preços hoje reajustados, até acima da 
inflação, mas deveria sair porque prestaram infor.­
mação errada para a CFP e para o IBGE. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -A depoente 
participava dessas reuniões todas ou tinha um 
serviço mais específico? 

A SRA MARIA EUZA BENETTON - De algu­
mas reuniões eu participava procurava acompa­
nhar, tomar conhecimento e cheguei a ser no­
meada para todas as reuniões, mas era impossível 
ir a todas. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- V. S• parti­
cipou da elaboração do voto Cinab, do dia 21 
de fevereiro de 1 986, que estima em 6 milhões 
de toneladas a necessidade de importação? 

A SRA. MARIA EUZA BENETTON - Eu cola­
borei sim, na importação de müho. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Não acha­
ram que foi uma quantidade muito grande? 

A SRA MARIA EUZA BENETTON - Imagine! 
Acabamos com um estoque da passagem de um 
milhão de toneladas. mais baixa do que série his­
tórica. Não. Com certeza fizemos uma ótima polí­
tica de milho; compramos a ótimos preços, a 
não ser o milho da Argentina. que foi um pouco 
mais caro, porque era operação terrestre, mas 
também entendo justificável. porque entrou milho 
no Rio Grande do Sul em momento perigoso ... 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - E houve 
problema com esse milho? Essa quantidade de 
milho que veio não oferecia problema? 

A SRA. MARIA EUZA BENETTON - Não; 
problema nenhum. Houve problema de estoque, 
de intemalização, de parada no porto, essas coisas 
assim, porque víamos que o Brasil não está apare­
lhado para que o povo coma. Então, ... 

O SR. RElATOR (Mauro Borges)-Eu gostaria 
de ouvir o Assessor. 

O SR. ASSESSOR- Pois não, Sr. Senador. 
Apenas para lembrar que o depoimento do Secre­
tário Executivo Adjunto da SEAP estimou que 
houve um excesso de importação de milho em 
quinhentas mil toneladas. O Coordenador da As­
sessoria Econômica do Ministério da Agricultura 
já estima esse excesso em um milhão e meio 
de toneladas. E, das seis milhões de toneladas 
que foram previstas nesse primeiro bloco que foi 
citado, de 21 de fevereiro, no 6nal, não conse­
guimos importar nem dois terços disso. Nossa 
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irnportaçào ficou abaixo disso, ou seja, vai ficar 
a metade desses seis milhões. 

A SRA MARIA EUZA BENETTON - Não é 
metade. Não é verdade isso. 

O SR. ASSESSOR - Como não é verdade? 

A SRA MARIA EUZA BENETTON -Não con- · 
cardo. 

O SR. ASSESSOR -Estou citando dados efe­
tivos. 

A SRA MARIA EUZA BENETTON - Impor­
tamos três milhões de toneladas de milho? Impor­
tamos muito mais. 

O SR. ASSESSOR - Desculpe-me, mas sào 
os dados efetivOs da Secretaria da Receita. 

A SRA. MARIA EUZA BENETTON - Quantos 
milhões? Foram quatro. não? 

O SR. ASSESSOR - Não. Não conseguimos 
importar nem o total de três milhões, no periodo 
das autorizações. E, no fina1 do ano, houve uma 
conida, que o depoimento do Sr. Carlos Henrique 
de Morais, que assumiu a Secretaria Executiva 
Adjunta, narrava em que houve um trabalho para 
cancelar as importações, nos tais wuh-out e 
desvios de produtos que estavam destinados ao 
Sul para o Nordeste. Descobriram-se uma válvula 
de escape para as importações exageradas que 
foram destinadas ao Nordeste: ou seja, ponto pri­
meiro: não se cumpriu a necessidade de seis mi­
lhóes. Mesmo os quatro milhões que foram autori­
zados em voto subseqüente, também não foram 
incluídos. 

A SRA MARIA EUZA BENETTON - Sim. fo­
ram autorizados quatro milhões. Exatamente. 

O SR. ASSESSOR - No voto subseqüente ao 
de 21 de fevereiro, e tampouco as importações 
de quatro milhões foram cumpridas. Mesmo as­
sim, parte desse cumprimento de importações 
foi desviada para o Nordeste, que, à época, era 
uma safra ... 

A SRA. MARIA EUZA BENETTON - Deixem­
me só fa1ar uma coisa: importávamos a quanti­
dade prevista de milho para importação, como 
a de vários produtos, como no caso do leite, 150 
mil toneladas. Via-se através de quê? Do consumo 
estimado e através da oferta. Está certo? É claro 
que não se importaria aquela quantidade, caso 
não necessitássemos. De fato, depois que chega­
ram o Morais e o Mauro. eles é quem ficaram 
admínistrando mais de perto esta área, e, prova­
velmente, o que eles fiZeram foi o mais certo; 
tranqüilamente, foi. 

Para nós era importante que houvesse· um voto 
geral, como já disse aqui, e repito, dos Ministros, 
inclusive para não precisar passar por cima dos 
Ministros, daquela quantidade estimada e da 
quantidade ofertada. Então, digamos, entre a 
quantidade estimada e a quantidade ofertada -são 
até seis milhões de toneladas. Isto não significa 
que vamos importar seis milh~s de toneladas. 
E claro que o Governo vai administrar aquilo com 
muito cuidado. Esse voto de confiança dos Minis­
tros não é à-toa; é de confiança mesmo. Está 
certo? Sempre a administração é aquela coisa 
bem de perto, e acho que o Mauro e, mais espe­
cialmente, o Morais, fizeram isto com propriedade, 
sem nenhum problema. E' digo e repito que a 
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quantidade entrada, comigo regendo, não foí ex· 
cessiva, na medida em que tivemos estoque de 
passagem muito pequeno. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- No início 
de março de 1986, os estudos da CFP mostraram 
que os preços de tabela dos produtos derivados 
eram incompatíveis com os preços do mercado, 
mesmo com o preço mínimo. Não acha V. s~. 
então, que a opção de importar e vender abC!:ixo 
do preço mínimo do produtor certamente resul­
taria na paralisação da comercialização do milho 
nacional? 

A SRA. MARIA EUZA BENEITON - Não; não 
parou. Não houve esse problema. Houve só o 
probleminha com uma marca de arroz, V. Ex" 
entende, e que foi muito discutido no Conselho 
de Ministros. 

O SR ASSESSOR - Mas estamos falando de 
mJ)ho. 

A SRA MARIA ElJZA BENEITON-É do arroz 
que estou falando. Do milho, eu nem conheço 
esse problema. 

O SR. ASSESSOR - Não; todas essas ques­
tões que estão sendo formu1adas agora se refe­
rem ao milho. 

A SRA MARIA EUZA BENEITON - Certo. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Varnos 
repetir a pergunta. Estamos tratando do milho. 

Não acha V. S• que a opção de importar e ven­
der abaixo do preço mínimo do produtor certa­
mente resultaria na paralisação da comercializa­
ção do milho nacional? Seria um desastre para 
o milho nacional ou achou que nào? 

A SRA MARIA EUZA BENEITON - É que 
não havia essa possibilidade, porque os preços 
estavam congeladas, a não ser que o Estado não 
conseguisse administrar nem isso, o que não foi 
verdadeiro. Conseguiu colocar com propriedade 
a CFP, que foi a responsável pela colocação do 
milho nas bolsas, com preços e regras claras, 
estipuladas. Não correu esse risco não. 

O SR RELATOR (Mauro Borges)- Saben­
do-se que, logo no início da safra, a única opção 
do agri<::ultor era entregar o milho ao Governo, 
quando já havia em AGf mais de 700 mil tonela­
das, não seria fácil prever que, com as impor­
tações maciças, estavam projetando uma situa­
ção incontrolável, caótica, na situação nacional? 

A SRA. MARIA EUZA BENEITON - Mas o 
milho foi tão perfeito; achei que não teve nenhum 
problema nem de boicote, não teve prob:lema de 
entrada, não teve problema de preço. A avicultura 
conseguia produzir cada vez mais, cresceu des­
masiadamente e não teve problema nenhum. 
Acho que o milho não teve nenhum problema 
desse nível, mas o arroz teve. 

O SR. RERlATOR (Mauro Borges)- O Gover­
no brasileiro conhecia o estoque mundial de mi­
lho e a mudança da política norte-americana, para 
o produto? Será que conhecia? 

A SRA. MARIA EUZA BENEITON - Sim, a 
política de subsidias foi em 1 986; até havia um 
artigo, que lemos, sobre a briga econômica entre 
o Mercado Comum Europeu e a CEE na guerra 
dos subsídios, que fez com que em 1986 fossem 

os preços mais baixos de todos os commodlties 
nos últimos 50 anos, nas transações <::omerciais 
desses commodltles por causa da guerra comer­
cial entre a CEE e o Mercado Comum Europeu. 
Não havia nada com o Brasil. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Havia uma 
tendência de baixQ muíto grande? 

A SRA. MARIA EUZA BENEITON-Sem dúvi­
da alguma. Mesmo c:om os nossos produtos de 
exportação isso era problemático, porque a ten­
dência de baixa do soja, café, cacau, prejudicou 
muito nossa balança comercial. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Essa que­
da de preço, situação favorável para o comprildor, 
gerou, naturalmente, uma facilidade para impor­
tar. O que aS~ diz disso, com relação, sobretudo, 
à política americélfla que foi mudada? 

A SRA. MARIA EUZA BENEITON - Que a 
política americana foi mudada eu sei, já disse 
que foi a guerra comercial entre a CEE e MCE. 

O SR RELATOR (Mauro Borges) - Quais os 
reflexos que isso teve sobre o nosso problema 
interno? 

A SRA MARIA EUZA BENEITON -Nenhum; 
os nossos preços estavam congelados. 

O SR ASSESSOR - Justamente, a questão é 
por que, entâo, o Governo brasileiro conhecendo 
toda essa perspectiva de preços que estavam 
caindo cada vez mais, se projetava uma queda 
brutal nos preços da produção de milho com 
essa mudança da legislação americana, o Gover­
no autorilou a importação de quantidades, no 
início da queda do!S preços? Por que ele não c:om­
prou parceladamente? Por que ele fechou todos 
os contratos em quantidades elevadas, antes que 
os preços caíssem? Não é um contrasenso? Por 
que o Governo btasileiro não se benef~eiou, já 
que os asssessores, os analistas do Governo co­
nheciam os reflexos da mudança da política e 
haviam projetado a queda de preços? 

A SRA. MARIA EUZA BENEITON- Não. Mas 
foram feitas compras durante todo o Plano Cruza­
do, não foi concentrado. Foi concentrado, no ca­
so, quando aproveitamos - até o contrário, eu 
acóo, do meu ponto de vista - é claro, al.guns 
lotes de milho que compramos ainda há preços 
mais elevados, mas porque precisávamos daquilo 
aqui dentro, é claro que precisávamos de um esto­
que. Iríamos paSSlir com um estoque de p<sssa­
gem, por causa da seca, que estávamos estimu­
lando através da Ct='P, praticamente nulo em arroz. 
milho, em tudo. Precisava-se ter um pouco de 
arroz e milho aqui dentro, mesmo sabendo que 
os preços estavam caindo. Isso é claro, é lógico. 
Agora, pelo que eu me recordo, até ao contrário, 
fizemos a maioria das compras quando os preços 
Já estavam mais baixos. Ninguém pode falar sobre 
a questão da carne, foi uma coisa maravilhosa 
o que conseguimos. É claro que nos beneficia­
mos e sabíamos até da briga do Mercado Comum 
Europeu com os Estados Unidos; é claro que 
no c::aso do leite e do butter oU também foi isso; 
ao contrário, beneficiamo-nos dessa política. Ago­
ra, que tivemos de introduzir quantidades de pro­
dutos antes da queda total dos preços, tranqüila­
mente tivemos que fazer isso. Sem dúvida algu­
ma. 
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O SR. ASSESSOR - Um esclarecimento para 
a Comissão. A questão da importação do milho. 
que é o caso presente sob investigação, o fato 
fundamentai é que após a emissão das votos há 
uma concessão para que a INTERBRÁS seja a 
operadora, e a operadora resolve comprar, prati­
camente, de uma só vez, mais de um milhão 
de toneladas. Evidentemente para quem conhece 
o comportamento do mercado internacional de 
commocllties. sabendo que o Congresso ameri­
cano havia aprovado recentemente uma lei agrí­
coJa para os próximos cinco anos e que delegava 
ao Secretário de Agricultura americano, no nosso 
caso seria o Ministro da Agricultura, competência 
para manipular as operações, davam a liberdade 
que não havia antes a um elemento do Executivo, 
todos que analisavam o comércio - as várias 
agências internacionais que fornecem infonna­
ções - sabiam que o preço era cadente e muito 
em todas as conunoclldes. Não havia por que 
fechar contratos da ordem de um milhão e duzen­
tas mil toneladas sem necessidade de pronto. O 
que foi exatamente feito. É o que está sendo colo­
cado, a pergunta é nesse sentido. Sabendo~se 
que o Congresso americano aprovou, que o Se­
cretário de Agricultura dispõe de um poder de 
fogo que nunca dispôs antes, por que o Governo 
brasileiro autoriza que a INTERBRÁS faça toda 
a operação pratkamente de uma só vez? Essa 
é a grande questão que foi colocada. 

O SR RELATOR (Mauro Borges)- O que 
diz a depoente a esse respeito? 

A SRA MARIA EUZA BENEITON- Essa ope­
ração não estava me recordando muito. Mas acho 
que tem que ser apurada. Por que decidiu com­
prar assim? Tem que ser apurada. 

O SR RELATOR (Mauro Borges) - V. S• já 
ouviu falar dessa firma Mac Hisch? 

A SRA MARIA EUZA BENEITON -Já. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - O que 
a Sr' c::onhece a respeito dela? 

A SRAMARIA EUZA BENEITON-Não muita 
coisa. É uma firma importadora. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Tinha mui~ 
ta tradição no mercado brasileiro? 

A SRAMARIA EUZA BENEITON- Bem; não 
posso responder se tinha. Não sei, 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Chegou 
a conhecer elementos dela, pessoalmente? 

A SRA MARIA EUZA BENEITON- Na SEAP. 
um elemento. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- O contrato 
da INTERBRÁS e Mac Hisch, para compra do 
milho argentino, estabelecia o preço fixo e prazo 
de entregas. É rau>ável assinar preço fixo quando 
os preços estão caindo? 

A SRA MARIA EUZA BENEITON -V. Ex' está 
falando sobre aquele contrato feito, de importação 
de milho? 

O SR RELATOR (Mauro Borges)- É. O que 
o assessor acaOOu de falar. A compra do milho 
argentino naquela época. A SI"' não tem nenhuma 
observação a fazer sobre essa compra? 
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A SRA MARIA EUZA BENEITON -V. EX' está 
se referindo à compra da INTERBRÁS? Acho que 
tem que ser apurada. 

O SR. ASSESSOR - Só para esclarecer a Co­
missão. Trata-se de uma compra, um contrato 
fechado entre a INTERBRÁS e a empresa Mac 
Hisch, da Argentina, para exportar, originaJmente, 
350 mil toneladas por via terrestre para o Brasil, 
e o contrato acabou senda de 300 mil toneladas. 
O objeto agora da investigação é este. 

A SRA MARIA EUZA BENEITON - Acho 
que mudou. v. s~ está falando sobre essa do trans.. 
porte terrestre? 

O SR. ASSESSOR - É a única compra entre 
INTERBRÁS e Mac Hisch, da Argentina. Não existe 
outra. Existe uma operação da Argentina com 
a Junta Nacional de Grãos, de 100 mil toneladas, 
compra governo a governo. Não existe outra o~ 
raçáo Mac Hisch - Argentina/INTERBRÁS brasi­
leira. Só existe uma única operação e é feita sob 
a orientação do SEAP/CINAB. 

A SRA MARIA EUZA BENEITON -Uma coisa 
é sobre a compra da II'ITERBRÁS, de um milhão 
e duzentas mil toneladas de mercadoria nacional, 
e outra coisa é questão do milho argentino, das 
300 mil toneladas. Por isso, quando você fez a 
pergunta, fiquei pensando que uma coisa não 
tinha nada a ver com a outra. Imaginei que não 
tinha. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- A Sr está 
a par das razões que levaram desviar para o Nor~ 
deste a parte desse müho que foi co~prada? 

A SRA MARIA EUZA BENEITON - Sei que , 
estava faltando bastante milho no Nordeste, até 
os Governadores Ugavam todos os dias, era um 
problema sério no Nordeste. Aliás, não só sério 
como absurdo, porque poucas firmas compra~ 
vam nos leilões e os preços eram attos e inviabili~ 
zavam os preços para a avicultura do Nordeste. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - O órgão 
SEAP/CINAB não tinha conhecimento que a situa~ 
ção de milho do Nordeste era boa? Havia milho, 
a safra estava boa? 

A SRA MARIA EUZA BENEITON - A indica­
ção da CFP era essa, no início; depois surgiram 
os problemas. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -Tem algu· 
ma razão que justifica a transferência de parte 
desse milhc, para o Nordeste? 

A SRA MARIA EUZA BENETION - Essa a 
razão. Os preços começaram a subir demais nas 
Bolsas, inviabüizando a avicultura. 

O SR. ASSESSOR -Sr. Senador, paro escla­
recer à Comissão, a única justificativa para impor· 
tação desse milho por via terrestre é que era para 
abastecer o sul do País. A única justificativa plau­
sível para importar esse produto da Argentina é 
que havia necessidade dele no sul do País, porque 
os preços eram mais caros. Havia uma dificuldade 
enorme dessa colocação por via terrestre. Ao final, 
o produto foi desviadO para o Nordeste, ou seja, 
um produto muito mais caro, e o Nordeste tinha 
condições de se abaste<:er de milho norte-ame­
ricano, que era 30 dólares mais barato. A prop6-
sito, Senador, é importante voltarmos ao irúdo 
dessa operação e perguntar à depoente se ela 

participou dessa sugeStáo.de importação da Ar­
gentina, se ela participou das negociações, por­
que essa é uma importação que foi entregue à 
responsabilidade da lnterbrás. Mas o estudo par­
tiu, naturalmente, dos órgãos técnicos, da asses­
soria da SEAP. Então, eu gostaria que o Senador 
lembrasse à depoente isso: como se justificou 
essa operação? Em que termos? 

O SR. REUITOR (Mauro Borges) - O que 
V. S• diz a respeito? 

A SRA. MARIA EUZA BENETTON - Pelo que 
conheço da operação, ela se justificou por isso 
mesmo, ele tem razão, pela entrada do produto, 
em detenninado momento, pela nota dos técni· 
cos, entrando nos periodos em que o mllho ia 
faltar mais no Rio Grande do Sul, no sul do Pais. 
O que justificou, primeiro, foi isso; e o problema 
dos portos que estava ocorrendo no sul. E havia, 
inclusive, um porto sendo reformado, qualquer 
coisa nesse nível. Então, se tinha acesso ao milho 
argentino, por via terrestre, no caso, em momen­
tos necessários para o sul do País. Agora, o que 
motivou a levar para o Nordeste, não sei muito 
bem, sei mais ou menos, sei o geral, não sei 
a decisão do Moraes, na hora de tomar a decisão, 
não posso informar. Sei no geral, porque na época 
eu estava acompanhando os preços do milho no 
Brasil, e os preços no Nordeste cresciam muito, 
e havia aquela gritaria, era Governador que telefo­
nava, era Secretário da Agricultura, do Planeja­
mento, aquela gritaria, inclusive a sociedade dos 
agricultores. Agora. quanto à tomada de decisão, 
eu não sei. 

O SR. ASSESSOR- Sr. Senador, quero lem­
brar também à Comissão de indagar à depoente 
se ela se recorda, na época, das manifestações 
por escrito da CFP. A CFP se manifestou no dia 
3 de julho, contrariamente a essa importação, ale­
gando motivos de preços. das dificuldades logís­
ticas. etc. Não satisfeita, A CFP enviou uma estru­
tura de custos, mostrando o exagero dos custos 
em que essa operação resultaria, comparando 
com o custo do milho americano na mesma épo­
ca. Num produto da ordem de 100 dólares, custa­
va 30 dólares a mais, ou seja, uma diferença de 
30%. Numa operação de 350 mil toneladas, são 
10 milhões de dólares que o País estava jogando 
pela janela. A CFP entregou isso na fonna de 
telex, no dia 3 de julho, e, depois, numa carta 
dirigida ao Secretário Executivo do Conselho do 
ONAB. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- O que 
diz a depoente? 

A SRA. MARIA EUZA BENEITON- A questão 
ai é de preço. Mas foi feito um estudo pela própria 
Comissão do Milho. porque, dada a necessidade 
e dado ao problema dos portos no sul do País, 
se achava necessário mesmo introdwir aquele 
milho e parece-me que depois dessa carta que 
a CFP colocou, abaJizou preço e tudo o mais. 
Foi reunida a Comissão, de que a CFP inclusive 
faz parte, e se tirou um novo preço. O Governo 
propôs um novo preço, que parece que foi aceito 
pela lnterbrás, no caso aí, a compradora. Não 
sei como foi feita a execução, mas lembro-me 
bem, porque o Braga estava muito preocupado 
com essa questão do preço, bastante preocupa­
do, e pediu que olhássemos um pouqinho essa 
questão, e eu reuni a Comissão do Milho, Jembr~ 

me bem. Estudamos e vimos qual era a possibi­
lidade de intemalizar aquele milho, naquelas da­
tas, escalonado, dentro de prazos, mas a preços 
menores, que resolvesse essa questão dos preços 
ahos, e foi abaixado o preço; pelo menos no que 
eu saiba, a decisão, no caso, do Braga, pelo que 
me lembro, é que eu até assessorei, foi de preços 
menores e tem uma nota sobre isso das Comis· 
sões Técnicas. 

O SR. ASSESSOR- Sr. Senador, uma infor­
mação para a Comissão: os estudos da CfP indi­
cavam uma diferença de preço, posto em arma~ 
zém no Rio Grande do Sul, 30 dólares a tonelada, 
isso era mais do que 30%. O que o Governo 
brasileiro conseguiu depois desse estudo - e 
aqui é bom deixar claro - foi um profundo mal· 
estar dentro da própria SEAP, inclusive foi motivo 
de reclamação, que a CFP assim se manifestasse; 
a CFP foi censurada pela forma como o fez. e 
por conta de desnudar, com esse estudo, uma 
situação até então aparentemente incômoda, 
mas, o que é certo é que havia uma diferença. 
Em função desse mal-estar, foi feita uma longa 
negociação e se conseguiu tirar cinco dólares e 
meio de uma diferença que hoje é de 30 e persistiu 
30; e uma informação adicional é que a cadência 
da entrega correspondia exatamente ao período 
de baixa do preço argentino e que estava tendo 
como reflexo dessa baixa exatamente a política 
de subsídio americano, quer dizer, havia um con~ 
trato a preço fiXO; houve um fracasso absoluto 
na internação; esse produto tem que ser desviado 
para o Nordeste, parte não consegue ser inter~ 
nado, tem que ser feito um Wash~out, uma devo­
lução à Argentina, onde há uma perda de mais 
de 3 milhões e 500 mil dólares por conta da 
devolução de uma única parte, talvez de menos 
de 1/3, 87 mil toneladas são devolvidas e o Pais 
paga de "multa" 3 milhões de dólares, com mais 
todo o custo adicional para o Nordeste, que foi 
mais de 500 mil dólares, ou seja, houve um pre. 
juízo dessa operação, toda mal conduzida desde 
o irúcio, que resultou numa perda líquida de divi· 
sas de 3 milhões e 500 mil dólares. E esse milho 
não significou 1 O% do milho importado pelo Bra-­
sil em todo o periodo do Cruzado. 

O que há dé se acrescentar aquí é uma informa~ 
ção escrita do Dr. Anastácio, que foi entregue 
à Comissão. A Comissão solicitou a documen­
tação da CFP a respeito. Existe uma nora, uma 
chamada, aqui, sobre a importação de 350 mil 
toneladas de milho argentino pela fnterbrás, uma 

. nota do Or. Anastácio, do dia 10 de ju1ho de 87, 
e peço licença para ler o conteúdo dessa nota: 

""No dia 10.7.86 a D~ Eliza (SEAP) ligou-me 
propondo o seguinte: primeiro: desconsideraria­
mos que o preço do mercado intemaciorw,l caiu: 
segundo: desconsideraríamos as despesas de fu­
migação e tratamento do produto, da ordem de 
mais ou menos 1 O dólares e 50 cents por tone­
lada; terceiro: levaríamos em consideração ape­
nas a média global do preço de licitação da CFP 
("convocação n~ 30/86 de 2 mil e 25 cruzados 
por tonelada~produto posto no armazém no inte­
rior"). 

Nota : alertei para o fato de que poderíamos 
adotar este critério desde que a lnterbrás garan­
tisse que o preço do faturamento do produto para 
o governo fosse os 2 mil e 25 cruzados por tone-. 
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-JaQa, ·ass(m çomo pcbrre na ltç.itação;, a diferenç~ 
• maior, a lnterbrás assumiria. 

Em tempo, chamei a atenção ainda para dois, 
fatos: primeiro - que a cotação FOB, mesmo, 
reduzida as despesas de ínteriorização. ainda esta-; 

, va elevada se comparada aos.p~os de mercado 
externo e, segundo ponto, o volume de 200 mil 
toneladas por Uruguaina é grande e que devido 
às caracteristicas da operação, pioneira e experi­
menta1, conviria reduzir esse quantitativo. 

Então, a CFP, numa terceira manifestação, es­
. sa, por Via telefônic~. se mostra ainda contrária· 
: à operação; há três momentos em que a CFP 

nega a validade da operação: o telex, a carta do 
presidente, e as considerações que o Dr. ~ 

· tácio fez à DI"' Maria.~· por telefone, no dia 
wn. 

A SRA. MARIA ElJZA BENETION - Agora, 
deixe-me explicar. Reuni mesmo a Comissão do 
Milho, porque quando vimos aquela operação, 

. qUando tomamos coti.hecimento, acho que quem 
' podia explitar melhor essa operação na época, 
· era o João Bosco ou o assessor dele para o miJho, 

'" porque naquela époCa ãchà que o Braga estava 
; · assirlando em. conj~nto ,e quando isso chegou 
! ' na mesa do Braga, ele pediu-me que o assesso-

, rasse um pouco, desse uma olhada naquilo. Na 
hora: então, tentei reunir-me com a Comissão 
do Milho da SEAP, da qual o Dr. Anatácio fazia 
parte, daí minha ligação a ele, e não somente 

. a ligação telefônica, coinO me reuni com ele. O 
. ~que pude aparar de toda .essa situação, do que 
· · me lembro e o que fiZ. era de que as quantidades 
: : eram muitas, talvez uma tefltativa de importar 
, , · umas 100 mil toneta'das, ·rlb ·sentido de que seria• 
,· ·necessário aquele in.ilho·no Rio Grande do Sul.• 

·O meu baUz.amento_ foi por ai, mais ou menos,· 
que _o preço estava caro, eu achava o preço bas­

. tante caro e achava que aquela operação, do jeito 
_que estava colocada no papel, tinha inclusive ele-­
mentos, a tal da fumigação, uma série de outros 
elementos que encareciam o produto e que eu 
não via em outros lugares. 

Então, achei estranho mesmo. Agora, como 
fof o processo de aprovação e de execução da 
tarefa, não tenho conhecimento. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)-Como ex· 
plicar, no final do ano, a entrada da Ban Trade 
para importar mais 200 mil toneladas quando 
já se conhecia a projeção da safra recorde de 
milho a ser colhida a partir de março de 1987? 

A SRA. MARIA ElJZA BENETION - Do Ban 
Tracle para a importação de milho, ainda? 

Não conheço essa operação. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Não? 

A SRA. MARIA ElJZA BENETION- Duzentas 
mil toneladas de milho? 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- É. 

A SRA. MARIA ElJZA BENETION - Não co­
nheço. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -Sabe por 
que a Bau T rade entrou nesse negócio? Não sabe 
quem pediu? Quem forçou a barra? 

ASRA MARIA EUZA BENETION- Não, nem 
sabia do caso. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges)- Não era 
por ser uma finna lá do Sul? 

A SRA. MARIA EUZA BENETION-Não tenho 
a mínima informação a esse respeito. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Quanto 
representou em milhões de dólares o subsídio 
embutido entre a importação e as vendas do mi­
lho no mercado interno? 

A SRA. MARIA EUZA BENETION - Entre a 
importação e a colocação? 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- É. A dife­
rença, em dólares, do preço da importação e as 
vendas no mercado interno? 

ASRA MARIA EUZA BENETION-Olho, pelo 
que me c:onsta, a aquisição dos produtos no mer~ 
cada internacional não constou com muitos sub­
sídios. Primeiro porque os preços estavam caindo, 
e adquirimos c:ame, leite a preços ~~lentes. Se 
houve algum subsidio foi no início dessa impor­
tação, da lnterbrás, de 1 milhão e 200 mil tonela-­
das de milho, deve ter havido. Essa operação tem 
que ser melhor explicada, eu acho. Mas não co­
nheço os valores. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -A impor· 
tação, no seu conjunto, foi vantajosa para o Pais? 

A SRA. MARÍA EUZA BENETION - Ah, foi, 
tranqüilamente. A avicuhura cresceu tremenda· 
mente sem problema algum. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Que con­
seqüências trouxe para o produtor brasileiro a 
importação desse cereal? Foi boa ou ruim? 

Junho de 1988 

A.SRA. MARIA ElJZA BENETION - Nenhu· 
ma, porque o estoque-passagem foi um estoque 
considerado pequeno. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - S6 
mais uma última indagação. V. Sa. teria alguma 
informação importante para o esclarecimento dos 
fatos, que não foi perguntado, neste momento, 
e que em função do compromisso do seu jura~ 
mento e compromisso como cidadã, tem para 
com o encaminhamento correto dessas que~ 
tões? Teria alguma consideração a fazer sobre 
algum fato que auxiliasse a Comissão no sentido 
de esclarecer o assunto? 

ASRA MARIA EUZA BENETION- Essa ope­
ração de milho acho que tem que ser um pouco 
explicada. Comprar 1 milhão e 200 mil tone-ladas 
assim ... certo? 

O que eu teria mais a comentar nem esclarece. 
É a questão de levar uma politk:a de abasteci· 
menta sem uma reforma administrativa. Acho que 
essa prometida reforma administrativa que foi fei~ 
ta, para esse Governo de transição, e que não 
foi realizada, tem prejudicado, e muito, as opera· 
ções. Hoje nem tanto, porque as pessoe.s não 
estão comendo tantO. /'ué podemos exportar; de 
novo, vem a queda no consumo no mercado in­
temo. 

Então, ac:ho que o Estado brasileiro tem que 
estar preparado para o dia em que a populaçio 
voltar o comer, cetto? P<>rque fUI época do Plano 
Cruzado o que se fez foi isso, uma diatribuiçio 
de renda das maiores da histórie do Pais, onde 
se mostrou que se distribuir um pouquinho a....,.. 
da cnesce muito o consumo por alimentos e que 
o aparelho do Estado:_essà ~a minha concluslo 
-não está organizado e ágil no sentido de suprir 
essa população com alimentos. 

Acho que, no final do meu depoimento, isso 
é que é importante de se pensar. Não s6 em 
distribuição de renda, mas também no agíllzaç6o 
do oponolho do Estado e numa reforma admlnfs. 
trativa mesmo e um pouco flll área de abasteci~ 
mento. Depus, aqui, sobre qual o tipo de reforma 
em que se poderia pensar, porque temos boas 
expenêncios, inclusive no próprio Estado brasi· 
leiro, a respeito dessas questões. Penso que é 
isso ai. 

O SR. PRESIDE.i'ITE (Dirceu Carneiro) -Agr .. 
decemos aos assessores a participação, assim 
como dos Senadores e da depoente. 

Está encerrada a reunião. 
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